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Lei Nro. 3.080, de 28 de dezembro de 1956

Dispõe sobre o transporte coletivo rodoviário intermunicipal e dá outras providências.

HIPOLLYTO DO AMARAL RIBEIRO, 1° Vice-Presidente, no exercício da Presidência da Assembléia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul.

Faço saber que a Assembléia Legislativa decretou e eu, no uso das atribuições que me confere o art. 64 da Constituição do Estado, promulgo a seguinte lei:

TITULO I

DA DEFINIÇÃO

Art. 1° - O Transporte Coletivo rodoviário intermunicipal, realizado no território do Estado, é um serviço público e será explorado diretamente ou mediante autorização ou concessão.

Art. 2° - É intermunicipal, para os efeitos desta lei, o transporte coletivo executado entre dois ou mais municípios, por estradas federais, estaduais ou municipais.

Art. 3° - Não estão sujeitos às disposições desta Lei os serviços de transporte coletivo de passageiros com fins não comerciais e os automóveis de aluguel, quando não fizerem linha intermunicipal.

Parágrafo único – As cooperativas de Transporte só poderão dedicar-se ao transporte coletivo rodoviário, para seus associados ou para terceiros mediante prévia autorização ou concessão.

Art. 4° - Entende-se por linha o tráfego regular feito através de um dado itinerário, por veículos de transporte coletivo de categoria determinada, entre dois pontos considerados início e fim do trajeto
.

Art. 5° - Para os efeitos desta lei, a alteração de itinerário, supressão de trecho, prolongamento do percurso ou mudança de classificação dos veículos em terminada linha, implica, necessariamente, no estabelecimento de outra.

Art. 6° - A autorização e a concessão abrange os serviços de passageiros, bagagens e encomendas.

Art. 7° - Compete ao Departamento Autônomo de Estradas de Rodagem (DAER) a autorização e a concessão para o transporte coletivo rodoviário intermunicipal.

TITULO II

DA AUTORIZAÇÃO

Art. 8° - Nenhum transporte coletivo rodoviário intermunicipal poderá ser realizado sem prévia autorização precedida de concorrência pública, Prescinde-seda concorrência.

a) para viagens em caráter de linha;

b) em caráter eventual;

c) no período que antecede o julgamento da concorrência;

d) antes da concessão à preferente, em novas linhas exigidas pelo interesse público
.

Art. 9° - Na concorrência pública de que trata o artigo anterior só serão apreciadas as propostas acompanhadas de prova de:

a) Antecedentes dos dirigentes da empresa;

b) Depósito da caução.

Art. 10 - A autorização para a linha terá a duração de um ano a partir da data da assinatura do termo de compromisso. As demais autorizações terão a duração, fixada no despacho de deferimento, não excedendo a seis meses
.

Art. 11 – Antes de iniciar o serviço, o permissionário assinará termo de compromisso em que se obrigará a:

1 -  executar o serviço de modo satisfatório e de acordo com as determinações do DAER;

2 -  cumprir os horários e os itinerários;

3 -  cobrar as tarifas aprovadas;

4 -  conceder às rodoviárias a exclusividade da venda de passagens e despachos de bagagens e encomendas feitas em suas sedes, pagando-lhes as devidas comissões;

5 -  iniciar os serviços no prazo determinado pelo DAER e mantê-lo até sessenta dias após o pedido de baixa, ou cancelamento da autorização;

6 -  indenizar, na forma da lei, as despesas de transporte que der causa, que as rodoviárias tenham sido obrigadas a realizar;

7 -  responder pelos prejuízos decorrentes da interrupção de serviço e dos acidentes motivados pela má conservação dos veículos ou por culpa de seus empregados, até o limite de NCr$ 100,00 (cem cruzeiros novos) por passageiros
 .

8 -  segurar os passageiros contra acidentes e as bagagens e encomendas contra danos e extravios;

9 -  estacionar nas rodoviárias em que puder receber ou tiver que desembarcar passageiros;

10 -  tratar com urbanidade os usuários e com respeito os agentes da administração pública;

11 -  afastar os empregados no transporte cuja permanência no serviço seja divulgada inconveniente pelo DAER;

12 -  responder, por si e seus prepostos, por danos causados ao Estado por dolo ou culpa;

13 -  comprovar a propriedade dos veículos utilizados, salvo nos transportes que se realizem em períodos determinados e em casos especiais a juízo do Conselho de Tráfego;

14 -  conceder, mediante exibição de credenciais, passagens gratuitas a funcionários da Diretoria de Tráfego do DAER, encarregados da fiscalização e aos membros do Conselho de Tráfego;

15 -  remeter, mensalmente, ao DAER, até o dia 10 do mês posterior ao vencido, o boletim estatístico de movimento de passageiros e encomendas;

16 -  cumprir as disposições desta lei e seu regulamento.

Art. 12 – A autorização para o transporte coletivo rodoviário intermunicipal é intransferível.

Art. 13 – A autorização poderá ser cassada por:

1 -  manifesta deficiência do serviço;

2 -  reitera desobediência aos preceitos regulamentares;

3 -  inadimplemento das obrigações assumidas no termo de compromisso;

4 -  falta grave a juízo do DAER;

5 -  abandono total ou parcial do serviço;

6 -  falências;

7 -  falecimento do permissionário;

8 -  não dar início ao serviço no prazo previsto.

Parágrafo único – AS autorizações nos casos previstos, nas letras do artigo 8°, poderão ser canceladas:

a) em qualquer tempo, a critério do DAER;

b) automaticamente quando decorrer o prazo de vigência ou estiverem satisfeitas as finalidades para as quais tiveram sido autorizadas.

Art. 14 – Para cada linha autorizada será assinado um termo de compromisso.

Art. 15 – A cassação da autorização, nos termos da lei, não dará direito à indenização.

TITULO III

DA CONCESSÃO

Art. 16 – Findo o período de experiência da autorização serão concedidos aos permissionários os serviços de boa qualidade.

§1° - São considerados de boa qualidade, para os efeitos desta lei, os serviços prestados pelos permissionários com autorização definitiva assegurada, nos termos da Lei 1570, de 5 de outubro de 1951.

§2° - Dentro de sessenta dias, os permissionários com autorização definitiva, referidas no parágrafo anterior, poderão optar pela concessão a prazo certo.

§3° - Feita a opção, o contrato será lavrado dentro de trinta dias.

Art. 17 – A concessão poderá ser por prazo determinado ou indetermindado.

Art. 18 – A concessão por prazo determinado terá a duração de dez a vinte anos e será prorrogada por igual período caso os serviços sejam de boa qualidade ou não haja denúncia seis meses antes de seu vencimento.

Art. 19 – A concessão por prazo indeterminado durará enquanto a empresa bem servir e se não verificar a retomada do serviço para exploração direta, que poderá ser feito pelo DAER em qualquer tempo.

Art. 20 – A concessão poderá ser rescindida nos seguintes casos:

a) retomada do serviço pela exploração direta;

b) cassação;

c) conclusão do prazo contratual, observado o disposto no art. 18.

Art. 21 – A cassação só poderá ocorrer nos casos do art. 13 desta lei, salvo o do inciso 7.

§1° - A cassação será precedida de inquérito administrativo em que será assegurado o mais amplo direito de defesa.

§2° - O inquérito será instaurado apenas quando, notificado e sanar irregularidades ou ilegalidades, nelas persistir o concessionário por mais de trinta dias.

§3° - O inquérito será dispensado nos casos do art. 13, incisos 5, 6, 7 e 8
.

§4° - A cassação da concessão, na forma deste artigo, não dará direito a indenização.

Art. 22 – O contrato de concessão será lavrado, para cada linha, em duas vias, e dele constarão:

1 -  O prazo de sua duração quando a concessão for por tempo determinado;

2 -  A classificação da linha;

3 -  O itinerário;

4 -  As restrições de trechos, quando houver;

5 -  A obrigação da revisão anual das tarifas;

6 -  A obrigação de o concessionário continuar às exigências do termo de compromisso assinado no período de experiência;

7 -  Vetado;

Art. 23 – A concessão só poderá ser transferida com a anuência expressa do DAER, mediante prova de idoneidade financeira e moral do sucessor e, tratando-se de empresas, de seus dirigentes.

Art. 24 – Na retomada para exploração direta os bens do cessionário, empregados na exploração do serviço, reverterão ao patrimônio do poder concedente, mediante prévia indenização em dinheiro, pelo preço da avaliação, acrescido das obrigações decorrentes das leis do trabalho.

§1° - Incluir-se-á na indenização o valor arbitrado pelo Conselho Rodoviário do Estado, a título de satisfação pecuniária pela rescisão do contrato.

§2° - A retomada depende de prévia decisão do Conselho Rodoviário do Estado.

Art. 25 – Em caso de interrupção do serviço, seu abandono, da falência ou falecimento do concessionário, os bens empregados na exploração dos serviços poderão ser requiridos e utilizados pelo DAER até que se resolva o contrato.

TITULO IV

DAS PREFERÊNCIAS

Art. 26 – Têm preferência para a realização de novas linhas, independente de concorrência púbica, os concessionários que já trafeguem pelo menos metade do itinerário da linha a ser estabelecida.

Art. 27 – Quando a abertura de novas rodovias ou a melhoria das condições de trafegabilidade das estradas vierem a determinar que através delas se realize o tráfego de certas linhas, o Conselho de Tráfego ajuizará sobre a preferência para servir a zona servida pela melhoria
.

Art. 28 – Em caso de desinteresse ou inexistência de empresas intermunicipais preferentes, as empresas municipais que já percorrem dois terços do itinerário terão preferência para seu estabelecimento, independentemente de concorrência pública.

Art. 29 – Os concessionários ou permissionários de linhas municipais terão preferência, independentemente de concorrência pública, sempre que, pela criação de novos Municípios, se tornem intermunicipais as linhas que vinham explorando.

Art. 30 – O regulamento estabelecerá o critério de prioridades entre as empresas julgadas preferentes, levando em consideração a proporção em que trafeguem no itinerário de linha a ser criada
.

Art. 31 – As concessões deferidas em virtude de preferência, na forma desta lei constarão de contratos autônomos com a mesma natureza, forma e duração do contrato do qual tenha decorrida a preferência
.

TITULO V

DO CONSELHO DE TRÁFEGO

Art. 32 – É criado o Conselho de Tráfego do DAER, com a seguinte constituição:

a) um presidente;

b) um engenheiro da diretoria de Tráfego do DAER;

c) um advogado da Procuradoria Judicial do DAER;

d) um representante dos concessionários de linhas intermunicipais;

e) um representante dos permissionários e concessionários de agências e estações rodoviárias
.

§1° - A presidência do Conselho de Tráfego será exercida por um dos subdiretores gerais do DAER.

§2° - O presidente e os representantes das letras b e c serão designados pelo Diretor do DAER.

§3° - Os representantes mencionados nas letras e e f serão nomeados pelo Diretor Geral do DAER, mediante indicação das entidades representadas, encaminhadas pelo Diretor do Tráfego do DAER.

§4° - Os conselheiros perceberão um jeton, para cada uma das sessões do Conselho de Tráfego, salvo quando realizadas no horário de trabalho da repartição, hipótese na qual os conselheiros funcionários nada perceberão.

§5° - A duração do mandato dos conselheiros será de um ano, findo o qual deverá ser renovada a constituição do Conselho, na forma deste artigo assegurado o direito à recondução.

Art. 33 – Ao CONSELHO DE TRÁFEGO compete
:

I – apreciar todos os assuntos referentes ao tráfego intermunicipal e aos serviços das agências e estações rodoviárias e seu pessoal.

II – Opinar obrigatoriamente sobre:

a) os editais de concorrência pública e suas particularidades;

b) a qualidade dos serviços prestados por empresas e rodoviárias;

c) revisão de tarifas;

d) fixação dos pontos de parada nos limites urbanos;

e) o montante das comissões a serem pagas pelas empresas às rodoviárias, pela venda de passagens e despachos de bagagens e encomendas;

f) a retomada dos serviços;

g) ou em que for solicitada sua audiência;

III – decidir:

a) as concorrências públicas;

b) as preferências, nos casos dúbios;

c) a conveniência do estabelecimento de novas linhas e novos horários, exigidos pelo interesse público;

d) as concorrências para execução de linhas – exploração dos serviços de agências e estações rodoviárias;

e) prorrogação de concessão;

f) pedido de autorização;

g) Multas de NCr$ 2,00 (dois cruzeiros novos) ou mais e outras penalidades maiores;

h) As medidas acauteladoras da boa marcha dos serviços;

i) Em grau de recurso, os assuntos relativos ao tráfego coletivo intermunicipal e os serviços das agências e estações rodoviárias.

IV – Arbitrar o valor a ser acrescido das indenizações, nos casos da retomada, e homologar laudos e avaliação.

Parágrafo único: Das decisões não unânimes do Conselho de Tráfego cabe recurso dentro de dez (10) dias, a contar da intimação, para o Conselho Rodoviário do Estado.

TITULO VI

DAS PENALIDADES

Art. 34 – AS infrações desta lei e seu regulamento são passíveis de:

a) advertência escrita;

b) multa de NCr$ 0,10 a NCr$ 10,00;

c) suspensão;

d) cassação;

Art. 35 – Não será aplicada multa superior a dois cruzeiros novos ou outra penalidade grave, sem reiteração da falta intencional.

Art. 36 – As multas serão descontadas da caução;

TITULO VII

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 37 – Os horários autorizados ou concedidos poderão ser ampliados, diminuídos ou alterados pelo DAER, a requerimento dos permissionários ou concessionários, ampliados de ofício, sempre que o exigir o interesse público, após manifestação do Conselho de Tráfego.

Art. 38 – Não tendo o permissionário ou concessionário interesse na ampliação de seus horários, será estabelecida nova linha.

Art. 39 – Nas localidades onde existem agência ou estações rodoviárias estaduais, o DAER poderá fixar reduzido número de pontos de paradas na zona urbana, onde as linhas intermunicipais poderão receber passageiros sem estarem munidos de passagens.

Art. 40 – Para as linhas características semelhantes às urbanas, o DAER obrigatoriamente, estabelecerá pontos de parada na zona urbana.

Parágrafo único: O DAER poderá consultar as administrações municipais para o estabelecimento dos pontos de parada na zona urbana.

Art. 41 – As tarifas serão calculadas de forma a assegurar a boa execução dos serviços, tomando por base: 

a) as despesas de operação, inclusive tributos;

b) as provisões para depreciação e renovação do material rodante;

c) as obrigações das leis sociais;

d) a justa remuneração do capital invertido.

Art. 42 – São vedadas as requisições de passagens e a emissão de passes livres no transporte coletivo rodoviário intermunicipal, salvo os casos previstos nesta lei
.

Art. 43 – Os veículos de transporte coletivo intermunicipal só poderão receber passageiros em número igual ao da lotação, acrescido do permitido no regulamento.

Art. 44 – Terão o desconto de 10% nas passagens, mediante exibição de carteiras fornecidas pelas empresas, desde que utilizem constantemente o transporte intermunicipal:

a) os operários;

b) os professores primários;

c) os alunos de escolas de qualquer grau;

d) os viajantes comerciais;

Parágrafo único: Os viajantes comerciais, portadores de carteiras de identidade fornecidas pelas respectivas entidades de classe, ficam isentos da exigência da carteira fornecida pela empresa.

Art. 45 – Com o desconto de 10% as empresas poderão expedir cadernetas quilométricas correspondentes a distâncias não inferiores a dez vezes o seu maior itinerário.

Art. 46 – Antes da assinatura dos termos de compromisso ou dos contratos de concessão, deverão os permissionários ou concessionários depositar na tesouraria do DAER, a título de caução, a quantia de NCr$ 5,00 (cinco cruzeiros novos) por linha, cada cinco veículos e não superior a NCr$ 20,00 (vinte cruzeiros novos) no todo.

Art. 47 – É criada a taxa de 1% a ser paga pelas empresas permissionárias ou concessionárias do transporte coletivo rodoviário intermunicipal, sobre seu movimento de passagens, nas rodoviárias, que será destinada à formação de um fundo especial para os fins previstos no artigo 11, inciso 7°, parte
.

Parágrafo único: As linhas de características semelhantes às urbanas recolherão a taxa na forma do regulamento, sobre sua receita bruta.

TITULO VIII

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 48 – Baixado o regulamento da presente lei serão majoradas, em valor fixado pelo DAER, as comissões pagas na data desta lei pelos concessionários de linhas intermunicipais as agências e Estações Rodoviárias, relativamente, à venda de passagens, tendo em vista a alteração do critério vigente.

Art. 49 – Os seguros contra acidentes feitos pelas empresas não inibem as Agências e Estações Rodoviárias de também fazê-los.

Art. 50 – Dentro de noventa dias o Poder Executivo regulamentará a presente lei.

Art. 51 – Revogadas as disposições em contrário, esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Assembléia Legislativa do Estado, em Porto Alegre, em 28 de dezembro de 1956.

HYPPOLYTO DO AMARAL RIBEIRO

1° Vice-Presidente no exercício

da Presidência

LEI Nro. 4.480, de 9 de janeiro de 1963

Acrescenta parágrafo ao artigo 4° e dá nova redação ao artigo 26 da Lei Nro. 3.080, de 28 de dezembro de 1956.

LEONEL BRIZOLA, Governador do Estado do Rio Grande do Sul.

Faço saber, em cumprimento ao disposto nos artigos 87, inciso II e 88, inciso I da Constituição do Estado que a Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono e promulgo a seguinte lei:

Art. 1° - É acrescentado ao artigo 4° da Lei Nro. 3080, de 28 de dezembro de 1956, um parágrafo com a seguinte redação:

“Parágrafo único – O Conceito de linha a que se refere este artigo, estende-se às linhas de caráter periódico, destinadas aos balneários marítimos do Estado.”

Art. 2° - Passa a ter a seguinte redação o artigo 26, da Lei Nro. 3.080, de 28 de dezembro de 1956:

“Art. 26 – Têm preferência para a realização de novas linhas, independente de concorrência pública, pela ordem:

a) as empresas que, a qualquer título, as venham realizando;

b) as empresas que, a qualquer título, já trafeguem pelo menos em metade do itinerário da linha a ser estabelecida.

Parágrafo único – Quando mais de uma empresa se enquadrar na preferência determinada por este artigo, terá prioridade àquela que durante maior número de anos venha realizando a linha, no todo ou em parte.”

Art. 3° - Revogam-se todas as disposições em contrário.

Art. 4° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO PIRATINI, em Porto Alegre, 9 de janeiro de 1963

LEONEL BRIZOLA

Governador do Estado

RUDOLFO DOMIGNO

Secretário dos Transportes

LEI Nro. 4.738, de 4 de junho de 1964

Revoga a Lei Nro. 4.480, de 9 de janeiro de 1963 e revigora o art. 26 da Lei Nro. 3.080 de 28 de dezembro de 1956 e dá outras providências.

FRANCISCO SOLANO BORGES, Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul.

Faço saber que a Assembléia Legislativa decretou e eu, no uso das atribuições que me confere o art. 64, da Constituição do Estado, promulgo a seguinte lei:

Art. 1° - É revogada a Lei Nro. 4.480, de 9 de dezembro de 1963 e revigorado o art. 26, da Lei ro. 3.080, de 28 de dezembro de 1956.

Art. 2° - São acrescentados ao art. 4° da Lei Nro. 3.080, de 28 de dezembro de 1956, os seguintes parágrafos:

§1° - Por ocasião das temporadas balneárias do Estado e em períodos de festividades, serão licenciadas linhas temporárias, durante prazo fixado pelo poder concedente, de maneira a satisfazer integralmente o interesse público.

§2° - Nos casos do parágrafo anterior, as respectivas licenças deverão ser dadas aos concessionários preferentes, na conformidade do art. 26. Verificando, porém, o DAER que o preferente não está em condições de atender a contento as exigências da linha temporária, a licença será deferida a outra empresa, preferencialmente entre as registradas no DAER, observada a conveniência dos serviços.

Art. 3° - Passa a ter a seguinte redação o art. 8, da Lei Nro. 3.080, de 28 de dezembro de 1956:

“Nenhum transporte coletivo rodoviário intermunicipal poderá ser realizado sem prévia autorização e precedida de concorrência pública.”

§1° - Poderão ser fornecidas, independente da concorrência pública, licenças a título precário, nos seguintes casos:

a) para viagem se caráter de linha;

b) para linhas eventuais ou temporárias;

c) para viagens de turismo, assim consideradas aquelas que ofereçam maiores vantagens aos passageiros do que o simples transporte;

d) para as linhas regulares, no período que antecede ao julgamento das respectivas concorrências; e

e) para coleta de dados destinados ao exame da conveniência e necessidade da linha;

§2° - Nos casos das letras “b” e “c” terá prioridade na licença a título precário o concessionário que for preferente, na forma do artigo 26.

Art. 4° - Passa a ter a seguinte redação o artigo 10 da Lei 3.080, de 28 de dezembro de 1956:

“A autorização para linha terá duração de um ano, a partir da data da assinatura do termo de compromisso. As licenças a título precário terão duração fixada no despacho do deferimento, não excedendo a seis meses.”

Art. 5° - Passa a ter a seguinte redação o item 7 do artigo 11 da Lei Nro. 3.080, de 28 de dezembro de 1956.

“Responder pelos prejuízos decorrentes da interrupção de serviço e dos acidentes motivados pela má conservação dos veículos ou por culpa de seus empregados.”

Art. 6° - Passa a ter a seguinte redação o parágrafo 3° do art. 21 da Lei Nro. 3.080, de 28 de dezembro de 1956:

“O inquérito será dispensado nos casos do art. 13, incisos 5, 6 e 8.”

Art. 7° - Passa a ter a seguinte redação o artigo 27 da Lei Nro. 3.080, de 28 de dezembro de 1956:

“No caso de abertura de novas rodovias ou de melhoramentos nas já existentes, que recomendem alteração básica do itinerário de linha concedida, a preferência à nova concessão será ajuizada pelo Conselho de Tráfego do DAER.”

§1° - O conselho de Tráfego do DAER, ao ajuizar a preferência, considerará, preliminarmente, a conveniência ou não de ser outorgada a concessão pelo novo itinerário ao concessionário que venha servindo a linha que tem como extremos os pontos inicial e terminal da linha a ser estabelecida, embora não seja preferente na forma do art. 26.”

Art. 8° - Passa a ter a seguinte redação o artigo 30 da Lei Nro. 3.080, de 28 de dezembro de 1956:

“O regulamento desta estabelecerá o critério de prioridade entre as empresas preferentes.”

Art. 9° - Passa a ter a seguinte redação o art. 31 da Lei Nro. 3.080, de 28 de dezembro de 1956:

“A outorga de linha a concessionário preferente dar-se-á mediante concessão, sendo dispensado o período de experiência da autorização e o contrato será considerado autônomo e terá natureza e duração igual às do contrato que tenha originado a preferência.”

Art. 10 – Acrescente-se ao art. 32 da Lei Nro. 3.080, de 28 de dezembro de 1956, mais o seguinte parágrafo:

§6° - O secretário e o subsecretário do Conselho de Tráfego, nas sessões realizadas fora de horário de trabalho da repartição, farão jus à percepção de jeton, cujo valor será arbitrado pelo Conselho Rodoviário do Estado.

Art. 11 – Passa a ter a seguinte redação o artigo 33 da Lei Nro. 3.080, de 28 de dezembro de 1956:

“Ao Conselho de Tráfego compete:

I. I – Apreciar todos os assuntos referentes ao tráfego intermunicipal e aos serviços de agências e estações rodoviárias;

II. Opinar obrigatoriamente, sobre:

a. Os editais de concorrência pública e suas particularidades;

b. A qualidade dos serviços prestados por empresas e estações rodoviárias;

c. Revisão de tarifas;

d. Retomada dos serviços;

e. Montante das comissões a serem pagas pelas empresas às estações rodoviárias pela venda de passagens e despachos de malas e encomendas;

f. O valor a ser acrescido às indenizações, nos casos de retomada e manifestar-se sobre os laudos de avaliação;

g. Fixação dos pontos de parada, nos limites urbanos;

h. No que for solicitada a sua audiência;

III. Decidir sobre:

a. As concorrências públicas e administrativas para a concessão de linhas, agências e estações rodoviárias;

b. A conveniência do estabelecimento de novas linhas;

c. As preferências nos casos previstos no artigo 27 desta lei e nos casos dúbios;

d. O estabelecimento de novos horários, ex-officio;

e. Prorrogação de concessões;

f. Deferimento de licenças, nos casos das letras “b” e “c” do parágrafo único do artigo 8° desta lei;

g. Multas  de NCr$ 2,00 (dois cruzeiros novos) e outras penalidades maiores;

h. As medidas acauteladoras da boa marcha dos serviços concedidos ou autorizados;

i. Cancelamento ou alteração de horários deferidos e considerados prejudiciais a outras empresas ou que não consultarem ao interesse público;

j. Em grau de recurso, os assuntos relativos ao tráfego coletivo intermunicipal e aos serviços das agências e estações rodoviárias.”

§1° - Das decisões não unânimes do Conselho de Tráfego cabe recurso, dentro de 10 dias, a contar da intimação para o Conselho Rodoviário do Estado.

Art. 12 – Passa a ter a seguinte redação o artigo 47 da Lei Nro. 3.080, de 28 de dezembro de 1956:

“São isentos do imposto de selo estadual os termos de compromisso e os contratos de concessão de linhas intermunicipais de transporte coletivo e serviços de agências  e estações rodoviárias.”

Art. 13 – As empresas que, a 31 de dezembro de 1960, vinham, há mais de 10 anos consecutivos, explorando, nas épocas de veraneio, linhas para estações balneárias, é assegurada anualmente, com exclusividade, licença temporária para realizá-las bem como preferência e prioridade para outorga de suas respectivas concessões, quando vierem as mesmas a serem estabelecidas, pelo DAER, de forma definitiva.

Art. 14 – Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Assembléia Legislativa do Estado, em Porto Alegre, 4 de junho de 1964.

FRANCISCO SOLANO BORGES

Presidente

LEI Nro. 5.875, de 9 de dezembro de 1969

Cria a taxa de Manutenção e serviços de Rodovias e dá outras providências.

Walter Peracchi Barcellos, Governador do Estado do Rio Grande do Sul.

Faço saber, em cumprimento ao disposto no artigo 55, inciso III, da Constituição do Estado, que a Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono e promulgo a Lei seguinte:

Art. 1° - É criada a Taxa de Manutenção e Serviços de Rodovias, devida pelo usuário do transporte coletivo intermunicipal, na importância de NCr$ 1,00 acrescida ao valor da passagem.

· Parágrafo único. São isentos da taxa referida neste artigo os usuários do transporte coletivo das linhas de características semelhantes às urbanas.

Art. 2° - A taxa a que se refere o artigo 1° desta lei sofrerá as seguintes reduções, tendo em vista a quilometragem percorrida:

Até 80 quilômetros
60%

De mais de 80 até 250 quilômetros
40%

Art. 3° - O valor da taxa a que se refere o artigo 1° desta lei será revisado anualmente, por Decreto do Poder executivo, sempre que houver desvalorização da moeda e de conformidade com os índices de correção monetária estabelecidos para as obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional.

· Parágrafo único – O índice aplicável será relativo ao primeiro trimestre do exercício financeiro a que correspondam os valores a serem revisados, constantes da Tabela de Coeficientes a vigorar no primeiro trimestre do exercício imediatamente subseqüente.

Art. 4° - O poder executivo regulamentará esta lei dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados da data de sua publicação:

Art. 5° - Revogam-se as disposições em contrário;

Art. 6° - Esta lei entrará em vigor no dia 1° de janeiro de 1970.

Walter Peracchi Barcellos

Governador do Estado.

LEI Nro. 6.187, de 8 de janeiro de 1971

Dispõe sobre os serviços de Estações Rodoviárias no Estado.

WALTER PERACCHI BARCELLOS, Governador do Estado do Rio Grande do Sul.

Faço saber, em cumprimento ao disposto no artigo 66, Inciso IV, da Constituição do Estado, que a Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1° - Os serviços de estações rodoviárias em localidades do Estado do Rio Grande do Sul, destinados a atender o tráfego intermunicipal, são privativos do Estado e podem ser deferidos a particulares mediante concessão do Departamento Autônomo de Estradas de Rodagem (DAER).

Art. 2° - Compete às estações rodoviárias a exclusividade da venda das passagens, despacho de malas e encomendas de todos os veículos de transporte coletivo de passageiros que nelas estacionem.

Art. 3° - Nenhum passageiro será aceito em veículo de transporte coletivo sem exibição de passagem.

§1° - O passageiro embarcado entre duas estações rodoviárias deverá, obrigatoriamente, munir-se de passagem na primeira parada mais próxima.

§2° - Não estão sujeitos às determinações deste artigo:

a) os automóveis de aluguel ou lotação, salvo quando anunciados como linhas regulares de transporte intermunicipal;

b) os transportes coletivos urbanos e suburbanos;

c) os transportes coletivos com características semelhantes às de linhas urbanas, desde que assim sejam declarados pelo Conselho de Tráfego do DAER;

d) os que não se destinem a fins comerciais.

Art. 4° - Os serviços de estações rodoviárias serão concedidos mediante concorrência pública.

Parágrafo único – Deferida a concessão, os serviços terão início dentro do prazo proposto, sob pena de cassação.

Art. 5° - Nenhuma estação rodoviária poderá ser instalada sem que seu concessionário assine o termo de responsabilidade em que se obrigam:

1 -  1 – a assegurar a regularidade e boa marcha dos serviços;

2 -  a manter as instalações em ordem e limpeza;

3 -  a atender os serviços com solicitude;

4 -  a aguardar os horários estabelecidos;

5 -  a apresentar boletim do movimento de passageiros;

6 -  a prestar informações;

7 -  a efetuar os pagamentos devidos e prestar contas às empresas e ao DAER;

8 -  a cobrar comissões de serviço, taxa de fiscalização e outras estabelecidas em lei e obedecer o regime tarifário determinado pelo DAER;

9 -  a recolher às exatorias Estaduais o montante da taxa de fiscalização e outras instituídas por lei;

10 -  a manter os serviços concedidos até sessenta (60) dias após o seu pedido de baixa;

11 -  a cumprir as demais exigências desta lei e seu regulamento.

Parágrafo único – Ao assinar o termo de responsabilidade o concessionário deve fazer prova de ter depositado caução no DAER.

Art. 6° - A concessão poderá ser cassada por manifesta deficiência dos serviços, reiterada desobediência aos preceitos regulamentares ou às obrigações assumidas no termo de responsabilidade.

§1° - A cassação será precedida de inquérito administrativo em que serão ouvidas até cinco (5) testemunhas, arroladas pelo concessionário, ao qual será assegurado o mais amplo direito de defesa.

§2° - O inquérito será procedido unicamente quando, notificado, o concessionário persistir por dez (10) dias na prática da infração.

§3° - A formalidade do parágrafo anterior será dispensada quando o inquérito for instaurado para apurar faltas que impliquem na perda das condições essenciais para o exercício da concessão, por parte do indicado.

§4° - Cassada a concessão, na forma desta lei, o concessionário não terá direito a indenização.

Art. 7° - No prazo de sessenta (60) dias após o julgamento da concorrência, o vencedor da mesma deverá assinar o contrato de concessão.

Art. 8° - Nos contratos de concessão de estações rodoviárias, além das obrigações constantes do termo de responsabilidade previsto no artigo 6° desta lei, o concessionário se obrigará a, em prazo certo, construir ou locar prédio adequado para a instalação dos serviços, de conformidade com o Edital de concorrência e a planta apresentada com a proposta.

§1° - O contrato de concessão obrigará, ainda, o concessionário, às adaptações do prédio e suas instalações, que se fizerem necessárias e a renda do estabelecimento comportar.

§2° - Nenhum contrato de concessão terá vigência por prazo superior a vinte (20) anos.

§3° - Os contratos de concessão em vigor poderão ser prorrogados por igual período, desde que, a critério do Conselho de Tráfego do DAER, os serviços sejam declarados de boa qualidade.

§4° - Prorrogado o contrato, o concessionário se obrigará, no prazo de vinte e quatro (24) meses, a construir ou adaptar o prédio de acordo com as características técnicas exigidas pelo Poder Concedente, ao tempo da prorrogação.

Art. 9° - Sempre que o exigir o interesse público, o Estado poderá encampar os serviços e desapropriar o prédio e suas instalações.

Parágrafo único – Em caso de encampação, o Poder Concedente, além de justa indenização do prédio e instalações e as de natureza trabalhista, pagará indenização que será igual ao valor do lucro líquido do último exercício, multiplicado pelos anos que faltarem para o término do contrato.

Art. 10 – Nenhuma pessoa física ou jurídica poderá obter concessão de mais de uma estação rodoviária.

Art. 11 – As concessões de estações rodoviárias só poderão ser transferidas mediante prévia anuência do DAER ou por sucessão “Causas Martes”.

§1° - A morte do concessionário não gera aos herdeiros direito a concessão, mas apenas preferência à outorga sem concorrência pública.

§2° - Se houver mais de um preferente, nas condições do parágrafo anterior, terá prioridade aquele que, a juízo do Conselho de Tráfego do DAER, for considerado o mais apto para o exercício da concessão.

§3° - Nos casos de extinção de pessoas jurídicas concessionárias, por morte de um ou mais participantes, será assegurado ao sócio remanescente o direito de preferência à concessão, nos termos do parágrafo 1° deste artigo.

Art. 12 – Não será permitida a instalação de mais de uma estação rodoviária em cada localidade, para atender o tráfego intermunicipal, salvo na Capital do Estado.

§1° - Na capital do Estado, além da estação rodoviária central, poderá haver outra, destinada a veículos que demandem às cidades circunvizinhas.

§2° - Instalada a segunda estação rodoviária, deixará de vigorar a seu respeito o disposto no parágrafo 2°, letra “C”, do artigo 3°.

Art. 13 – A localização das estações rodoviárias, nos centros urbanos (cidades e vilas), compete à administração do município onde as mesmas devem funcionar.

§1° - Não se aplica o disposto neste artigo às estações rodoviárias situadas em municípios que não tenham Plano Diretor aprovado em lei.

§2° - A localização das estações rodoviárias, no caso do parágrafo anterior, será aprovada pelo Conselho de Tráfego do DAER.

Art. 14 – É vedado as estações rodoviárias conceder privilégios, preferências ou favores a uma empresa, em detrimento de outras, ou preferir mensageiras, serviços de encomendas ou outros serviços de transportes.

Art. 15 – A renda das estações rodoviárias será constituída pelas comissões estabelecidas pelo DAER, pagas pelos concessionários que realizarem o transporte de passageiros e encomendas.

§1° - Os titulares de estações rodoviárias estão sujeitos ao pagamento mensal, ao DAER, da taxa de fiscalização, fixada em três por cento (3%) da renda bruta auferida da venda de passagens e despachos de encomendas.

§2° - Serão cassadas sumariamente as concessões de estações rodoviárias cujos titulares não efetuarem o pagamento da referida taxa, na forma que for estabelecida no regulamento da presente lei.

Art. 16 – As infrações das obrigações assumidas, nos termos desta lei, são passíveis de:

1 -  multas de Cz$ 16,00 a Cr$ 780,00;

2 -  rescisão do contrato de concessão;

Parágrafo único – Não será aplicada multa superior a Cr$ 160,00 sem reiteração de falta intencional.

Art. 17 – Os valores das multas estabelecidas no item 1 do artigo anterior serão sempre alterados, no percentual fixado para o salário mínimo regional.

Parágrafo único – As alterações a que se refere o artigo serão tornadas efetivas, independentemente de qualquer provimento legislativo ou regulamentar, na data da vigência do novo índice do salário mínimo regional.

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 18 – Aos atuais titulares de estações rodoviárias será assegurada a concessão, independentemente de concorrência pública, desde que se submetam as exigências da presente lei e seu regulamento.

Art. 19 – São automaticamente transformadas em estações rodoviárias de 4° categoria as atuais agências rodoviárias, a cujos titulares se estende a regra do artigo anterior.

Art. 20 – Dentro de sessenta (60) dias o Poder Executivo regulamentará a presente lei.

Art. 21 – São revogadas a Lei Nro. 1.935, de 9 de dezembro de 1952 e demais disposições em contrário.

Art. 22 – Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO PIRATINI, em Porto Alegre, 8 de janeiro de 1971

WALTER PERACCHI BARCELLOS

Governador do Estado

João Temer

Secretário da Fazenda

Henrique Anawate

Secretário dos Transportes

LEI Nro. 6.404, de 14 de julho de 1972

Altera a Lei Nro. 3.080, de 28 de dezembro de 1956 e Lei Nro. 6.187, de 8 de janeiro de 1971 e dá outras providências.

EUCLIDES TRICHES, Governador do Estado do Rio Grande do Sul.

Faço saber, em cumprimento ao disposto no artigo 66, inciso IV, da Constituição do Estado que a Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono e promulgo a seguinte lei:

Art. 1° - São acrescentados ao artigo 27 da Lei Nro. 3.080, de 28 de dezembro de 1956, já alterado pela Lei Nro. 4.738, de 4 de junho de 1964, os seguintes parágrafos:

“§2° - Nas hipóteses previstas neste artigo, a outorga de nova concessão não implicará, a juízo do Conselho de Tráfego do DAER, em rescisão da concessão pelo antigo itinerário.”

“§3° - O Conselho de Tráfego do DAER imporá as restrições que julgar necessárias, tendo em vista o reflexo destas linhas sobre os já em funcionamento, no intuito de evitar-lhes concorrência danosa.”

Art. 2° - Passa a ter a seguinte redação o artigo 31 da Lei Nro. 3.080, de 28 de dezembro de 1956, já alterado pela Lei Nro. 4.738, de 4 de junho de 1964:

“Art. 31 – A outorga de linha à concessionária  preferente dar-se-á mediante concessão e o contrato será considerado autônomo e terá a duração igual à do contrato que tenha originado a preferência.”

Art. 3° - Passa a ter a seguinte redação o item “g” do inciso III do artigo 33 da Lei Nro. 3.080, de 28 de dezembro de 1956, já alterado pela Lei Nro. 4.738, de 4 de junho de 1964:

“g) multa de valor igual a um salário mínimo regional e outras penalidades maiores.”

Art. 4° - Entende-se por linha de tráfego regular, feito através de um dado itinerário, por veículos de transporte coletivo, entre dois pontos considerados início e fim de trajeto.

Art. 5° - Para os efeitos desta lei, a alteração de itinerário ou prolongamento de percurso, em determinada linha, implicará, necessariamente, no estabelecimento de outra.

Art. 6° - Passa a ter a seguinte redação os artigos 34, 35 e 46 da Lei Nro. 3.080, de 28 de dezembro de 1956:

“Art. 34 – As infrações desta lei e seu regulamento são passíveis de:

a) advertência escrita;

b) multas no valor equivalente de 5 a 100% do salário mínimo regional, desprezados os centavos.

c) Suspensão;

d) Cassação.”

“Art. 35 – Nos casos de reincidência intencional as multas serão cobradas em dobro.”

“Art. 46 – Antes de assinatura dos termos de compromisso ou de contrato de concessão, deverão os permissionários ou concessionários depositar na Tesouraria do DAER, a título de caução, quantia equivalente a duas vezes o salário mínimo regional vigente para cada linha e para cada cinco (5) veículos, até o máximo de 8 (oito) vezes o salário mínimo regional vigente.”

Art. 7° - É revogado o parágrafo 1° do artigo 3° da Lei Nro. 6.187, de 8 de janeiro de 1971.

Art. 8° - Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 9° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO PIRATINI, em Porto Alegre, 14 de julho de 1972.

EUCLIDES TRICHES

Governador do Estado

Octávio Germano

Secretário de Estado do Interior e Justiça

José Hipólito Machado dos Santos

Secretário de Estado da Fazenda

Jorge Engler

Secretário de Estado do Desenvolvimento regional e Obras Públicas

Paulo Nunes Leal

Secretário de Estado dos Transportes

Victor José Fracione

Secretário de Estado Extraordinário para Assuntos da Casa Civil

Registre-se e publique-se.

LEI Nro. 6.738, de 25 de setembro de 1974

Revoga o Art. 10 da Lei Nro. 6.187, de 8 de janeiro de 1971.

EUCLIDES TRICHES, Governador do Estado do Rio Grande do Sul.

Faço saber, em cumprimento ao disposto no art. 66, inciso IV, da Constituição do Estado que a Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono e promulgo a seguinte lei:

Art. 1° - Passa a ter a seguinte redação o artigo 10 da Lei Nro. 6.187, de 8 de janeiro de 1971:

“Art. 10 – Nenhuma pessoa física ou jurídica poderá obter concessão de mais de 5 (cinco) estações rodoviárias.”

Art. 2° - Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 3° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO PIRATINI, em Porto Alegre, 25 de setembro de 1974.

EUCLIDES TRICHES

Governador do Estado

Diário Oficial

De 25/09/1974

LEI Nro. 7.105, de 28 de novembro de 1977

(Com a retificação publicada no Diário Oficial de 11 de julho de 1980). Dispõe sobre violação da legislação estadual de concessões de linhas de transporte coletivo intermunicipal de passageiros, sobre os transportes especiais e dá outras providências.

SINVAL GUAZELLI, Governador do Estado do Rio Grande do Sul.

Faço saber, em cumprimento ao disposto no art. 66, inciso IV, da Constituição do Estado que a Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono e promulgo a seguinte lei:

Art. 1° - A violação por parte de qualquer pessoa física ou jurídica dos dispositivos da legislação reguladora das concessões dos serviços públicos de transporte coletivo intermunicipal de passageiros sujeitará o infrator às penalidades estabelecidas nesta lei, independentemente de outras previstas na legislação federal.

Art. 2° - A execução, por parte de qualquer pessoa, física ou jurídica de atividades de transporte coletivo intermunicipal de pessoas, em caráter regular e com fins comerciais, mesmo sem natureza de linha, dependerá de autorização do Departamento Autônomo de Estradas de Rodagem (DAER), através de pronunciamento do Conselho de Tráfego.

§1° - Compeende-se nessa disposição os serviços de transporte coletivo intermunicipal de pessoas, de natureza especial executados exclusivamente:

a) para transporte de estudantes, professores e pessoal administrativo das escolas;

b) para transporte de pessoal de empresas, públicas ou privadas.

§2° - Os serviços especiais de transporte coletivo intermunicipal de pessoas, são dispensados de obediência a itinerários fixos e os horários serão estabelecidos diretamente pelas empresas transportadoras e os interessados, em atenção as peculiaridades de cada caso, e comunicados ao Departamento Autônomo de Estradas de Rodagem (DAER), para fins de registro.

§3° - A tarifa dos serviços será estabelecida pelas partes interessadas, através da contratação privada, podendo, no entanto, o Departamento Autônomo de Estradas de Rodagem (DAER) intervir, a requerimento de eventuais prejudicados, para ajustar a tarifa a níveis razoáveis, em caso de manifesto abuso do poder econômico.

§4° - vetado.

§5° - Os serviços especiais de transporte coletivo intermunicipal de pessoas não utilizarão, como terminal, as estações ou agências rodoviárias, identificando-se com serviços porta-a-porta, não postos à disposição do público geral.

Art. 3° - As empresas concessionárias de serviço de transporte coletivo intermunicipal de pessoas têm preferência para executar os serviços especiais de transporte, previstos no §1°, letra a, do artigo 2° desta lei, nas zonas de influência das linhas concedidas, e os previstos na letra b, do §1° do mesmo artigo, quando os serviços não forem executados com veículos da própria empresa interessada no transporte do seu pessoal.

Parágrafo único – A preferência é excluída quando a concessionária possuir restrições no trecho onde o transporte deverá ser efetuado.

Art. 4° - Havendo mais de uma empresa preferente ao estabelecimento dos serviços mencionados no artigo 3° estes serão autorizados, mediante permissão administrativa, por prazo não superior a 5 (cinco) anos, através de concorrência administrativa de caráter sumário.

Art. 5° - No caso de desinteresse das empresas preferentes, o Departamento Autônomo de Estradas de Rodagem (DAER) autorizará os serviços à pessoa, física ou jurídica, interessada, execução deles, mediante verificação da idoneidade técnica, econômica e financeira do candidato.

Art. 6° - Os serviços especiais de transporte, previstos no §1° do artigo 2° desta lei, destinam-se, exclusivamente, ao atendimento das pessoas em favor das quais o transporte especial é permitido.

§1° - A violação do disposto neste artigo por parte da empresa transportadora ensejará a aplicação de multa, no valor de 5 (cinco) obrigações reajustáveis do Tesouro Nacional, devida em dobro no caso de reincidência.

§2° - Independentemente da aplicação da multa, o Departamento Autônomo de Estradas de Rodagem (DAER) poderá, através de decisão do Conselho de Tráfego, cassar a permissão outorgada à empresa infratora.

Art. 7° - Para fins de fiscalização da observância da regra da exclusividade de utilização dos serviços, o Departamento Autônomo de Estradas de Rodagem (DAER) exigirá, das empresas permissionárias, a implantação de um sistema de credenciais de identificação dos usuários.

Art. 8° - Os permissionários dos serviços especiais deverão registrar os veículos utilizados na execução deles, de acordo com as especificações mínimas de conforto e segurança prescritas pelo Departamento Autônomo de Estradas de Rodagem (DAER) e pelas autoridades de trânsito.

Parágrafo único – Esses veículos ficarão sujeitos à fiscalização e vistoria periódicas e os permissionários obrigados a substituí-los sempre que, a juízo do órgão concedente, não ofereçam as indispensáveis condições de conforto e segurança para os usuários.

Art. 9° - Qualquer pessoa física ou jurídica, que executar serviços de transporte coletivo intermunicipal de pessoas, regulares ou especiais, sem prévia autorização do Departamento Autônomo de Estradas de Rodagem (DAER), ficará sujeita, sem prejuízo das sanções do código nacional de trânsito, à multa de 10 (dez) obrigações reajustáveis do tesouro nacional, cobrável em dobro por ocasião de eventuais reicindências.

Art. 10 – A multa será cobrada em execução, diretamente pelos serviços jurídicos do Departamento Autônomo de Estradas de Rodagem (DAER), e seu valor se incorporará a receita da autarquia.

Art. 11 – Não poderá postular, pelo espaço de 4 (quatro) anos, o estabelecimento de linhas regulares de transporte coletivo de pessoas, nem pretender executar serviços especiais previstos nesta lei, a pessoa física ou jurídica que tiver executado transporte clandestino, na forma do artigo 9° desta lei.

Parágrafo único – Essa interdição abrange a de participar em concorrência pública ou administrativa para serviços de transporte coletivo intermunicipal de pessoas do Estado.

Art. 12 – A pessoa física ou jurídica permissionária de serviços especiais de transporte coletivo intermunicipal de pessoas, que tiver a permissão cassa por efetuar transporte de pessoas não beneficiárias dos serviços, não poderá pleitear o estabelecimento dos serviços pelo espaço de 2 (dois) anos, independentemente das demais sanções previstas nesta lei.

Art. 13 – Os serviços especiais de transporte coletivo intermunicipal previsto nesta lei, serão executados rigorosamente dentro das prescrições de termo de compromisso, firmado perante o Departamento Autônomo de Estradas de Rodagem (DAER), em que constarão as condições em que o transporte é autorizado.

Art. 14 – O poder executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias.

Art. 15 – Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO PIRATINI, em Porto Alegre, 28 de novembro de 1977.

SINVAL GUAZELLI

Governador do Estado

Romeo de Almeida Ramos

Secretário de Estado da Justiça

Firmino Girardelo

Secretário de Estado dos Transportes

Registre-se e publique-se

Carlos Alberto Algayer

Chefe da Casa Civil.

LEI Nro. 7.304, de 29 de novembro de 1979

Revoga o art. 14, da Lei Nro. 7.105, de 28 de novembro de 1977.

JOSÉ AUGUSTO AMARAL DE SOUZA, Governador do Estado do Rio Grande do Sul. 

Faço saber, em cumprimento ao disposto no art. 66, inciso IV, da Constituição do Estado que a Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono e promulgo a seguinte lei:

Art. 1° - É revogado o art. 14, da Lei Nro. 7.105, de 28 de novembro de 1977.

Art. 2° - Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 3° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO PIRATINI, em Porto Alegre, 29 de novembro de 1979.

JOSÉ AUGUSTO AMARAL DE SOUZA

Governador de Estado

Celestino Goulart

Secretário de Estado de Justiça

Antônio Augusto Brasil Carus

Secretário de Estado de Transportes

Registre-se e publique-se

Augusto Borges Berthier

Chefe da Casa Civil

Lei Nro. 7.813, de 21 de setembro de 1983

Dispõe sobre o uso do fumo, e dá outras providências.

Ecléia Guazzelli, 1° vice-presidente, no exercício da Presidência da Assembléia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul.

Faço saber, em cumprimento ao disposto no §5°, do artigo 37 da Constituição do Estado que a Assembléia Legislativa aprovou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1° - Fica vedado o uso do fumo nos locais adiante relacionados.

I – áreas fechadas dos estabelecimentos públicos de ensino;

II – salas de reuniões, espetáculos e conferências, museus e bibliotecas, sob administração do Estado, ou por este subvencionadas;

III – estabelecimentos públicos de saúde;

IV – ginásios ou quaisquer recintos fechados, utilizados para a prática de esporte, mantidos ou subvencionados pelo Estado;

V – VEÍCULOS DE TRANSPORTE INTERMUNICIPAL DE PASSAGEIROS
Art. 2° - Fica vedada a comercialização de cigarros e produtos assemelhados em todos os estabelecimentos administrados ou subvencionados pelo Estado, inclusive nas dependências da Assembléia Legislativa.

Art. 3° - Os servidores e empregados públicos que descumprirem as determinações desta lei, incorrerão em falta funcional, ficando sujeitos às penalidades legais previstas na respectiva legislação.

Parágrafo único – As demais pessoas que desacatarem o disposto nesta lei serão convidadas a se retirarem dos recintos referidos no artigo 1°.

Art. 4° - Revogadas as disposições em contrário, esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

ECLÉIA GUAZZELLI – 1° Vice-Presidente da Assembléia Legislativa no exercício da Presidência.

LEI Nro. 7.552, de 3 de novembro de 1981

Altera a Lei Nro. 7.105, de 28 de novembro de 1977, e dá outras providências.

OCTÁVIO GERMANO, Vice-Governador no exercício das funções de Governador do Estado do Rio Grande do Sul.

Faço saber, em cumprimento ao disposto no art. 66, inciso IV, da Constituição do Estado que a Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono e promulgo a seguinte lei:

Art. 1° - Dê-se nova redação ao art. 3°, da Lei Nro. 7.105, de 28 de novembro de 1977:

“Art. 3° - As empresas concessionárias de transporte coletivo intermunicipal de pessoas têm preferência para executar os serviços especiais de transporte, previstos no art. 2°, §1°, letra b, quando não forem executados com veículos da própria empresa interessada no transporte de seu pessoal.

Parágrafo único – A preferência é excluída quando a concessionária possuir restrições no trecho onde o transporte deverá ser efetuado.”

Art. 2° - Revogadas as disposições em contrário, esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO PIRATINI, em Porto Alegre, 3 de novembro de 1981.

OCTÁVIO GERMANO

Vice-Governador de Estado, no

Exercício do Cargo de Governador

JACQUES NOCCHI

Secretário de Estado da Justiça – Substituto

Firmino Girardelo

Secretário de Estado de Transportes

Registre-se e publique-se

Augusto Borges Berthier

Chefe da Casa Civil

DECRETO Nro. 2.841, de 29 de janeiro de 1952

Regulamenta o Serviço Intermunicipal de Transporte Coletivo de Passageiros.

O Governador do Estado do Rio Grande do Sul, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 87, inciso II, da Constituição do Estado,

DECRETA:

Art. 1° - O transporte coletivo de passageiros intermunicipal, efetuado por via rodoviária no território do Estado, depende de autorização do DAER.

Parágrafo único – Não está sujeito a esse regime o transporte coletivo de passageiros com fins não comerciais.

Art. 2° - A autorização para a realização do transporte coletivo rodoviário será outorgada, sempre que o interesse público exigir novas linhas, novos itinerários ou maior número de viagens dentro do mesmo itinerário, mediante concorrência pública, salvante as exceções seguintes:

a) as empresas permissionárias terão preferência no aumento do número de viagens, dentro dos itinerários já autorizados;

b) as empresas permissionárias terão preferência para o prolongamento das linhas já autorizadas;

c) em caso de desinteresse de empresa permissionária que sirva apenas dois municípios terá preferência a empresa de âmbito municipal que sirva parte ponderável do itinerário, e, havendo mais de uma empresa municipal a que realizar maior percurso.

Parágrafo único – Considera-se ponderável a fração que for superior a dois terços (2/3) do itinerário.

Art. 3° - Ficará a critério do DAER – que se valerá de estatísticas de tráfego e estudos econômicos, - julgar da necessidade ou conveniência de estabelecer novas linhas, novos itinerários ou maior número de viagens dentro de um mesmo itinerário, tendo em vista as autorizações já concedidas e ouvidas previamente as prefeituras municipais, quando em parte ponderável do itinerário já existam, em atividade, empresas de âmbito municipal.

Parágrafo único – Deverão ser estabelecidas novas viagens, obedecidas as prescrições do artigo anterior, sempre que o aproveitamento médio for superior a sessenta por cento (60%) da capacidade dos transportes existentes, avaliado em passageiro-quilômetro.

Art. 4° - No caso de julgar necessário o estabelecimento de novas linhas, itinerários e viagens do DAER comunicará tal fato, por escrito, aos permissionários mencionados no artigo segundo, para que usem do direito de preferência que lhes assiste.

Art. 5° - O silêncio do permissionário nos dez (10) dias subseqüentes ao recebimento da comunicação, ou seu desinteresse, determinará a abertura de concorrência pública para a execução do serviço.

Art. 6° - Das propostas apresentadas na concorrência publica para a execução do serviço deverão constar:

a) denominação da firma individual, razão social ou sociedade anônima e prova de que está legalmente constituída (declaração de firma ou contrato social arquivado na junta comercial);

b) nome, nacionalidade e residência dos integrantes da firma ou razão social, e relação dos acionistas, no caso de sociedade anônima;

c) Número de veículos que se propõe a empregar na linha e demais características como sejam: lotação de cada um, marca, potência, peso de todo o veículo, capacidade de carga segundo as especificações do fabricante, números de placas de registro, número de rodas, cor da pintura e valor de cada unidade.

CAPÍTULO II

Do início dos serviços

Art. 7° - Outorgada a autorização na forma do artigo segundo, o permissionário deverá, dentro de dez (10) dias assinar o termo de responsabilidade, e dentro de noventa (90) dias, contados da data em que lhe foi adjudicada a autorização, dar início ao serviço.

Parágrafo único – Nas hipóteses das alíneas a), b), e c) do art. 2° o permissionário deverá iniciar o serviço dentro de trinta dias.

Art. 8° - Na ocasião da assinatura do termo de responsabilidade o permissionário deverá provar ter depositado na tesouraria do DAER, a título de caução a importância de dois mil cruzeiros (Cr$ 2.000,00), quando o número de veículos não exceder de cinco, e cinco mil cruzeiros (Cr$ 5.000,00) nos demais casos, bem como uma apólice de seguro que cubra os passageiros contra riscos de acidentes pessoas nos termos da legislação federal em vigor.

Parágrafo único – Para cada linha autorizada, excedente de uma, a caução será aumentada na razão de mil cruzeiros (Cr$ 1.000,00) por linha.

Art. 9° - No termo de responsabilidade o permissionário se obrigará por si e seus prepostos a:

1) executar o serviço de transporte coletivo de modo satisfatório, na forma e condições como foi autorizado e de acordo com as determinações e instruções que emanaram do DAER;

2) cumprir fielmente os horários e os itinerários estabelecidos e cobrar as tarifas aprovadas pelo DAER;

3) tratar com urbanidade os passageiros e demais usuários do serviço, e com acatamento e respeito os agentes da administração;

4) eximir-se de praticar qualquer ato que implique em desacato a servidor público;

5) afastar os empregados cuja permanência no serviço for julgada inconveniente pelo DAER, ou puni-los, em caso de falta, verificada pelos agentes da administração;

6) servir-se das estações rodoviárias autorizadas pelo DAER com exclusividade para a venda de passagens, despacho de bagagens, encomendas e outras a ela pertinente;

7) pagar às agências ou estações rodoviárias as comissões estabelecidas pelo DAER e decorrentes da prestação de seus serviços e as taxas de fiscalização, bem como outras que forem criadas;

8) responder, por si e seus prepostos, pelos danos causados ao Estado ou terceiros;

9) Conceder, gratuitamente, mediante exibição de credenciais expressas, passagens aos funcionários do D.N.E.R, DAER e da polícia, encarregados da fiscalização do tráfego, quando em serviço;

10) Manter até sessenta (60) dias após a data de aceitação do pedido de baixa, os serviços autorizados;

11) Remeter mensalmente ao DAER o boletim estatístico do movimento de passageiros;

12) Cumprir as obrigações decorrentes da Lei Nro. 1.570, de 5 de outubro de 1951, deste regulamento e outras normas referentes ao tráfego.

Art. 10° – Deixando o permissionário de iniciar o serviço nos prazos indicados no artigo sétimo, caducará a autorização concedida.

CAPÍTULO III

Da vigência da autorização

Art. 11° – Verificado que o serviço autorizado está sendo executado de acordo com as obrigações cabentes ao permissionário, receberá este, noventa (90) dias após o início do mesmo, um certificado de conveniência e utilidade.

Art. 12° – No caso de verificar a administração estar o permissionário infringindo obrigação legal, ou regulamentar no período referido no artigo anterior, cassar-lhe-á a autorização dada, sumariamente e independentemente de qualquer motivação, e determinando imediatamente a abertura de concorrência pública para a execução do serviço.

Art. 13° – A autorização, vigente a partir do período mencionado no artigo sétimo, vigorará enquanto o permissionário bem servir no cumprimento das obrigações que lhe cabem.

CAPÍTULO IV

Dos horários e itinerário

Art. 14° - Caberá ao DAER estabelecer os itinerários, horários, escalas, pontos de parada, pontos de partida e de chegada, respeitadas, dentro das zonas urbanas, as normas de trânsito, fixadas pelas autoridades respectivas.

Art. 15° - Os horários, itinerários, pontos de parada, número e tipos de veículos, assim como quaisquer outros elementos, integrantes do regime inicial, não poderão ser modificados sem a prévia aprovação do DAER, que poderá agir por iniciativa dos permissionários ou “ex-oficio”, sempre que o exigir o interesse público.

Art. 16° - Toda alteração do horário ou itinerário só poderá ser posta em execução depois de ser dado conhecimento da mesma ao público, com razoável antecedência, mediante a publicação de avisos nos jornais de maior circulação nos municípios atingidos pela linha.

Art. 17° - Sempre que um motivo de força maior ou um caso fortuito tiver imposto a alteração de itinerário, deverá o empresário fazer ao DAER a comunicação do ocorrido.

Art. 18° - O DAER determinará, tendo em vista evitar concorrência danosa, o trecho de uma linha dentro do qual será proibida ao permissionário fazer o transporte de passageiro.

Art. 19° - Os veículos do permissionário, quando em serviço, são obrigados a percorrer integralmente a linha autorizada, devendo, em caso de acidente, desarranjo na máquina ou qualquer outro motivo fortuito, ocorrido durante a viagem, o permissionário ou seus prepostos providenciarem imediatamente no sentido de que outro carro venha, no mais curto espaço de tempo, substituí-lo.

Parágrafo único – O permissionário será obrigado a indenizar as despesas de alimentação e de pernoite que a interrupção da viagem obrigar os passageiros, e a providenciar alojamento com boas condições de higiene e conforto para os mesmos.

Art. 20° - As viagens de caráter extraordinário ou para atender a finalidades especiais, deverão obedecer as seguintes normas:

a) deverão ser previamente requeridas ao DAER que expedirá uma licença especial autorizando-as sempre que não houver prejuízo à linha regular porventura existente, ou ao transporte coletivo de modo geral;

b) não poderão ser embarcados ou desembarcados passageiros durante o percurso;

c) o veículo deverá trazer um sua parte dianteira o letreiro “EXPRESSO”.

CAPÍTULO V

Das tarifas

Art. 21° - As tarifas serão calculadas pelo DAER, levando em consideração;

a) todas as despesas de operação, mais os impostos e taxas de qualquer natureza, lançados sobre a empresa;

b) as reservas para depreciação do material rodante;

c) a justa remuneração do capital da empresa;

d) taxa de seguro de acidentes pessoais;

Parágrafo único – Computar-se-á nas letras a) e b) o valor atual dos seus componentes.

Art. 22° - As tarifas serão uniformes para todos os permissionários autorizados a realizar a mesma linha, salvo quando um deles realizar viagens expressas ou os seus veículos apresentarem condições de conforto diferentes, a juízo do DAER.

Art. 23° - Toda alteração de tarifa, aprovada pelo DAER, só poderá entrar em vigor depois de ser dado conhecimento da mesma ao público, pela forma prevista no art. 16°.

CAPÍTULO VI

Do pessoal a serviço dos permissionários

Art. 24° - Só poderão conduzir os veículos destinados ao transporte coletivo de passageiros regulamentado pelo presente decreto, os profissionais legalmente habilitados e portadores de atestado policial de bons antecedentes, cuja apresentação deverá preceder o ingresso dos mesmos no serviço dos permissionários.

Art. 25° - Os condutores deverão dirigir os veículos de transporte coletivo com toda a prudência e cautela e de modo a na perturbar a normal circulação dos demais veículos.

Art. 26° - O pessoal em serviço deverá estar corretamente uniformizado e ter o uniforme em perfeitas condições de conservação e limpeza.

Art. 27° - O pessoa a serviço dos permissionários é obrigado a tratar com urbanidade e solicitude os passageiros e demais usuários do serviço, e com acatamento e respeito os agentes da fiscalização rodoviária.

Art. 28° - O pessoal em serviço não poderá:

a) abandonar o veículo durante as viagens;

b) fumar;

c) entreter palestra ou provocar discussões com os passageiros;

d) manter atitude inconveniente ou indecorosa.

Art. 29° - Qualquer dúvida ou divergência a propósito de serviço surgida durante a viagem deverá ser dirimida pelo agenda da administração mais próximo que for encontrado, que, na impossibilidade de solvê-la comunicará à autoridade superior, devendo o pessoal de serviço e usuários do mesmo absterem-se de discussões acerca da mesma.

Art. 30° - O permissionário ou seus prepostos, poderão recusar-se a transportar pessoas embriagadas ou afetadas de moléstias manifestamente contagiosas.

CAPÍTULO VII

Dos veículos

Art. 31° - Para realização do transporte coletivo de passageiros, poderão ser empregados:

a) auto-ônibus – veículo automotor com lotação mínima de 21 passageiros;

b) autolotação – veículo automotor com lotação mínima de 6 passageiros e máxima de 20 passageiros;

c) Limousines – lotação de 5 passageiros.

Art. 32° - Os veículos de transporte coletivo deverão ter, externamente revestimento metálico.

Art. 33° - As especificações para os diferentes tipos de veículos para transporte coletivo de passageiros, serão determinadas pelo DAER, que as fará tendo em vista as condições peculiares a cada zona servida, assim, como às condições das estradas percorridas.

Art. 34° - Os veículos devem trazer no interior, em lugar perfeitamente visível aos passageiros, tabela de preços, de horários, itinerários, lotação e outros avisos determinados pelo DAER e na parte externa, sua procedência e destino.

Art. 35° - Nas linhas cuja extensão for superior a cinqüenta (50) quilômetros, é proibido o excesso de lotação nos veículos.

§1° - Entende-se por lotação o número de passageiros igual ao número de lugares oferecidos nos bancos do referido veículo.

§2° - Quando o veículo estiver com a lotação completa será indicado por meio de uma taboleta colocada na frente do mesmo, em ponto visível.

Art. 36° - Os veículos de transporte coletivo quando em movimento, deverão manter as portas fechadas.

Art. 37° - Nas linhas cuja extensão for inferior a cinqüenta (50) quilômetros, e de características semelhantes às urbanas, a superlotação, isto é, o número de passageiros a viajar de pé, por veículo, será estabelecido pelo DAER.

Parágrafo único – Os ônibus utilizados nas linhas referidas no presente artigo, deverão ter a lotação mínima de 31 passageiros.

Art. 38° - Os veículos deverão ser mantidos em perfeito estado de funcionamento, conservação e asseio.

Parágrafo único – A fiscalização poderá, além da multa, também fazer retirar imediatamente do tráfego, os veículos que não estiverem nas condições acima.

Art. 39° - Os veículos para transporte coletivo de passageiros são obrigados a ter, além do equipamento normal:

a) portas de emergência;

b) farol de luz amarela, para neblina;

c) ferramentas necessárias para reparações leves, como bombas, macaco, vulcanizador, etc.;

d) porta bagagens provido, quando na tolda do veículo, da respectiva lona para proteger a equipagem dos passageiros, da intempérie, em linhas de percurso superior a cinqüenta (50) quilômetros.

CAPITULO VIII

Das penalidades

Art. 40° - Ao permissionário, responsável por infrações deste regulamento, serão aplicadas as seguintes penalidades:

a) advertência;

b) multa;

c) suspensão temporária do serviço;

d) cassação da autorização.

Parágrafo único – Em caso de imposição de multa, assistirá ao permissionário o direito de cobrá-la de seus prepostos, sempre que a infração for devida a ato próprio destes.

Art. 41° - Antes de impor as penalidades mencionadas nas alíneas c) e d) do artigo anterior, o DAER providenciará para que o permissionário punido seja substituído por outro.

Art. 42° - Além das multas, descontáveis dos salários dos prepostos do permissionário, na hipótese, do parágrafo único do artigo 39°, poderão ser impostas aos mesmos as seguintes penalidades:

a) advertência;

b) afastamento do serviço.

Art. 43° - Constatando irregularidades na ação do pessoal a serviço do permissionário, mesmo que não constituam infrações puníveis, o DAER o avisará, com a finalidade de que sejam sanadas as irregularidades.

Art. 44° - Além das multas por infração de trânsito, previstas no Código Nacional de Trânsito, estão os permissionários sujeitos às seguintes multas de acordo com as respectivas infrações:

a) de Cr$ 200,00 por:

a. Desrespeitar o horário;

b. Não trazerem os veículos de transporte coletivo em seu interior, em perfeito estado, tabela de preços, itinerários, horários e lotação, e na parte externa, sua procedência, destino e indicação de estar lotado ou ser expresso, quando for o caso;

c. Não tratar os passageiros com a devida urbanidade;

d. Não remeter os boletins estatísticos do movimento de passageiros até o dia 10 (dez) de cada mês;

e. Más condições de funcionamento, conservação ou asseio do veículo de transporte coletivo, sempre que isto não caracterize infração mais grave;

f. Trafegar o veículo de transporte coletivo com a porta aberta;

g. Fazer parada, durante a viagem, sem motivo justificado;

h. Praticar qualquer infração à autorização, desde que aquela não seja cominada penalidade superior;

i. Andar o pessoal a serviço do permissionário parcialmente uniformizado ou com o uniforme sujo ou rasgado;

b) De Cr$ 400,00 por:

a. Desrespeitar o itinerário ou pontos de escala;

b. Conduzir passageiros de pé, nas linhas de extensão superior a cinqüenta (50) quilômetros;

c. Más condições de segurança do veículo de transporte coletivo;

d. Não promover os meios de transporte para os passageiros ou deixar de providenciar alojamento para os mesmos em caso de acidente ou avaria do veículo de transporte coletivo.

c) De Cr$ 600,00 por:

a. Não percorrer integralmente a linha autorizada;

b. Não utilizar-se dos pontos de partida e chegada das linhas, aprovados pelo DAER;

c. Transportar passageiros dentro do trecho não permitido;

d. Cobrar tarifas superiores ou inferiores às aprovadas pelo DAER;

e. Não providenciar substituição do carro acidentado ou avariado durante viagem;

f. Omitir viagem;

d) De Cr$ 1.000,00 por:

a. Trafegar sem autorização (sem prejuízo da paralisação da viagem no local onde o veículo for interceptado);

b. Desacatar agente da administração.

Parágrafo único – Em caso de reincidência as multas serão aplicadas em dobro.

Art. 45° - Aplicada a multa, o permissionário terá quinze (15) dias para efetuar o respectivo pagamento, em dinheiro, na tesouraria do DAER, findos os quais será a mesma descontada da caução feita no DAER.

Parágrafo único -  Estando a caução reduzida a cinqüenta por cento (50%) do seu valor, o permissionário terá sua autorização suspensa até integralizá-la novamente.

Art. 46° - Será aplicada a penalidade de suspensão temporária ao permissionário que, apesar de multado, continuar apresentando irregularidades no serviço.

Parágrafo único – Na mesma ocasião em que for suspenso o permissionário será notificado a sanar as irregularidades apontadas.

CAPÍTULO IX

Da Cassação da Autorização

Art. 47° - A autorização outorgada nos termos deste Regulamento poderá ser cassada em caso de manifesta deficiência do serviço, reiterada desobediência aos preceitos regulamentares ou às obrigações assumidas no termo de responsabilidade.

§1° - Existirá manifesta deficiência de serviço sempre que, tendo sofrido outras penalidades em razão das más condições de sua realização, e notificado a normalizá-las, o permissionário não o fizer após o transcurso de mais de trinta (30) dias.

§2° - Entende-se por reiterada desobediência aos preceitos regulamentares ou às obrigações assumidas no termo de responsabilidade a renovação da infração a uns ou outras, por parte do permissionário, apesar de já haver sofrido sanções em face de irregularidades apresentadas, e, notificado a saná-las, nelas persistir por mais de trinta (30) dias.

Art. 48° - A cassação da autorização será precedida de inquérito administrativo em que serão ouvidas até cinco (5) testemunhas arroladas pelo permissionário e assegurado o mais amplo direito de defesa.

Parágrafo único – O inquérito administrativo reger-se-á, naquilo que for aplicável, pelo disposto no Título III, Capítulo V, do Decreto Lei Nro. 311, de 31 de dezembro de 1942 e pelo Decreto Lei Nro. 1.365, de 19 de setembro de 1950.

Art. 49° - As partes e relatórios dos agentes da fiscalização têm, por si, a presunção de veracidade.

Art. 50° - Dos atos do Diretor Geral do DAER caberá recurso hierárquico para o Secretário de Estado dos Negócios das obras públicas.

Parágrafo único – A interposição do recurso não tem efeito suspensivo.

Art. 51° - Cassada a autorização outorgada a permissionário, na forma prevista neste regulamento, não lhe assistirá direito a qualquer indenização.

CAPÍTULO X

Disposições Gerais

Art. 52° - Cada passageiro terá direito a conduzir consigo, gratuitamente, uma mala de tamanho 80x45x30 centímetros, com o peso máximo de 25 quilos, e um pequeno volume.

Parágrafo único – O DAER estabelecerá tarifa a ser cobrada por quilo de bagagem que exceder ao máximo fixado no presente artigo.

Art. 53° - A responsabilidade de transportar para com os passageiros e para com a bagagem destes é regulada pelo Decreto Nro. 2.681, de 7 de dezembro de 1912.

Art. 54° - As bagagens, quando transportadas nos porta-malas dos veículos de transporte coletivo, são consideradas como não acompanhando os seus proprietários, e, portanto, viajando fora de suas vistas.

Art. 55° - Os permissionários deverão tomar as medidas acauteladoras, necessárias à perfeita identificação de bagagem.

Art. 56° - Em caso de omissão do presente regulamento o assunto será resolvido pelo Diretor Geral do DAER, que poderá ouvir o Conselho Executivo daquele, se julgar necessário.

Art. 57° - As empresas que realizam presentemente o transporte coletivo de passageiros, por via rodoviária, terão cento e oitenta (180) dias a contar desta data, para se adaptarem às disposições deste regulamento.

Art. 58° - Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO PIRATINI, em Porto Alegre, 29 de janeiro de 1952.

ERNESTO DORNELLES

Governador de Estado

Anibal di Primo Beck

Secretário de Obras Públicas

DECRETO Nro. 7.728, de 27 de março de 1957

Aprova o regulamento dos serviço de transporte coletivo intermunicipal de passageiros.

O GOVENADOR DO Estado do Rio Grande do Sul, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 87, inciso II, da Constituição do Estado e na conformidade do artigo 23 da Lei Nro. 1.935, de 9 de dezembro de 1952, alterada pela Lei Nro. 2.087, de 7 de agosto de 1953.

DECRETA:

Art. 1° - Fica aprovado o Regulamento do Serviço de transporte coletivo intermunicipal de passageiros do Estado do Rio Grande do Sul que com este baixa, referendado pelo Secretário de Estado dos Negócios das Obras Públicas.

Art. 2° - Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO PIRATINI, em Porto Alegre, 27 de março de 1957.

ILDO MENEGUETTI

Governador de Estado

EUCLIDES TRICHES

Secretário de Obras Públicas

REGULAMENTO DO SERVIÇO DE TRANSPORTE COLETIVO INTERMUNICIPAL DE PASSAGEIROS, APROVADO PELO DECRETO Nro. 7.728, de 27 de março de 1957

Republicação com as alterações posteriores, introduzidas pelos Decretos Nros. 14.686, de 10 de janeiro de 1963, 16.494, de 6 de março de 1964; e 18.563, de 20 de junho de 1967 (artigo 27 do Decreto Nro. 18.563, de 20 de junho de 1967).

REGULAMENTO DO SERVIÇO DE TRANSPORTE COLETIVO INTERMUNICIPAL DE PASSAGEIRO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL.

TITULO I

Da definição

Art. 1° - O transporte coletivo rodoviário intermunicipal realizado no território do Estado, é um serviço público e será explorado diretamente ou mediante autorização ou concessão.

Art. 2° - É intermunicipal para os efeitos deste regulamento, o transporte coletivo executado entre dois ou mais municípios, por estradas federais, estaduais ou municipais.

§1° - A autorização e a concessão abrangem os serviços de passageiros, bagagens e encomendas.

§2° - Compete ao Departamento Autônomo de Estradas de Rodagem (DAER) a autorização e a concessão para o transporte coletivo rodoviário intermunicipal.

Art. 3° - Não estão sujeitos às disposições deste regulamento os serviços de transporte coletivo de passageiros com fins não comerciais e os automóveis de aluguel, quando não fizerem linha intermunicipal.

Parágrafo único – As cooperativas de transporte só poderão dedicar-se ao transporte coletivo rodoviário para seus associados ou para terceiros mediante prévia autorização ou concessão.

TITULO II

Das linhas

Capitulo I

Do conceito de Linha e itinerário

Art. 4° - Entende-se por linha o tráfego regular feito através de um dado itinerário, por veículos de transporte coletivo de categoria determinada, entre dois pontos considerados início e fim de trajeto
.

§1° - Por ocasião das temporadas balneárias do Estado e em períodos de festividades, serão licenciadas linhas temporárias, durante prazo fixado pelo poder concedente, de maneira a satisfazer integralmente o interesse público
.

§2° - Nos casos do parágrafo anterior, as respectivas licenças deverão ser dadas aos concessionários preferentes, na conformidade do artigo 26, da Lei Nro. 3.080, de 28 de dezembro de 1956. Verificando, porém, o DAER que o preferente não está em condições de atender a contento as exigências da linha temporária, a licença será deferida a outra empresa, preferencialmente entre as registradas no DAER, observada a conveniência do serviço
.

§3° - As empresas que, a 31 de dezembro de 1960, vinham há mais de dez (10) anos consecutivos, explorando, nas épocas de veraneio, linhas para estações balneárias, é assegurada anualmente com exclusividade, licença temporária para realizá-las, bem como preferência e prioridade para outorga de suas respectivas concessões, quando vierem as mesmas a ser estabelecidas pelo DAER, de forma definitiva
.

Art. 5° - Toda alteração de itinerário, supressão de trechos e prolongamento de percurso, assim como a mudança de classificação dos veículos empregados em determinada linha, implicam necessariamente no estabelecimento de outra.

§1° - Execetuam-se da regra deste artigo, as alterações de itinerário, prolongamentos de percursos e supressões de trechos, dentro das zonas urbanas ou suburbanas, que ocorrem nas linhas com características semelhantes às urbanas, as quais não implicam na criação de outra
.

§2° - Entende-se por itinerário a sucessão de pontos geográficos alcançados por um veículo que se desloca entre o início e fim de uma linha
.

CAPITULO II

Da classificação

Art. 6° - As linhas serão classificadas tendo em vista a categoria dos veículos nelas empregados e segundo as normas baixadas pelo Diretor Geral do DAER, ouvido, previamente o Conselho de Tráfego do DAER.

CAPITULO III

Do Estabelecimento de Novas Linhas

SEÇÃO PRIMEIRA

Da Conveniência

Art. 7° - O Conselho de Tráfego do DAER decidirá, tendo em vista estatísticas de tráfego e estudos econômicos, sobre a necessidade ou conveniências do estabelecimento de novas linhas.

Art. 8° - No exame para o estabelecimento de nova linha, o Conselho de Tráfego do DAER verificará os reflexos que a mesma poderá exercer sobre as já deferidas.

§1° - Quando em parte ponderável do itinerário da linha que se cogita estabelecer, trafeguem empresas de âmbito municipal, é obrigatória a audiência prévia do município concedente.

§2° - Considera-se ponderável a fração que for igual ou superior a 2/3 do itinerário.

Art. 9° - Julgada a conveniência da nova linha, o Conselho de Tráfego do DAER, tendo em vista o reflexo que a mesma exercerá sobre as já em funcionamento e no intuito de evitar-lhes concorrência danosa, fixará horários adequados ou imporá as restrições de trechos que julgar necessárias.

§1° - Entende-se por restrições de trechos em determinada linha, a proibição de angariar passageiros que se destinam a pontos situados dentro da mesma, visando não prejudicar linhas mais antigas ou de âmbito mais restrito.

§2° - As restrições de trechos poderão ser levantadas ou alteradas pelo DAER, desde que não persistam as causas que as determinaram.

SEÇÃO SEGUNDA

Das preferências

Art. 10° - AS empresas permissionárias ou concessionárias de linhas intermunicipais terão preferência no estabelecimento de novas linhas que abranjam os itinerários já autorizados ou concedidos, independentemente de concorrência pública
.

Parágrafo único – Para que uma empresa goze da preferência referida no presente artigo, é necessário que percorra pelo menos metade do itinerário da linha a ser estabelecida

Art. 11° - No caso de abertura de novas rodovias ou de melhoramentos nas já existentes, que recomendem a alteração básica de itinerário da linha já concedida, a preferência à nova concessão será ajuizada pelo Conselho de Tráfego do DAER
.

§1° - O Conselho de Tráfego do DAER, ao ajuizar a preferência considerará, preliminarmente, a conveniência ou não de ser outorgada a concessão pelo novo itinerário ao concessionário que venha servindo a linha que tem como extremos os pontos inicial e terminal da linha a ser estabelecida, embora não seja preferente na forma do artigo 26, da Lei Nro. 3.080, de 28 de dezembro de 1956
.

§2° - Havendo mais de um concessionário considerado preferente pelo Conselho de Tráfego do DAER, na forma prevista neste artigo, a concessão será outorgada na conformidade do disposto no artigo 14° deste regulamento
.

Art. 12° - Em caso de desinteresse ou inexistência de empresas intermunicipais preferentes, as empresas municipais que já percorram dois terços (2/3) do itinerário da nova linha terão preferência para seu estabelecimento, independentemente de concorrência pública.

Art. 13° - Os concessionários ou permissionários de linhas municipais, terão preferência, independentemente de concorrência pública, sempre que, pela criação de novos municípios, se tornem intermunicipais as linhas que vinham explorando.

Art. 14° - Existindo mais de um permissionário ou concessionário preferente, na forma do artigo 26, da Lei Nro. 3.080, de 28 de dezembro de 1956, será procedida concorrência administrativa entre eles, para o estabelecimento da linha, cuja criação tenha sido julgada conveniente pelo Conselho de Tráfego do DAER
.

Parágrafo único – O Conselho de Tráfego do DAER estabelecerá norma para o julgamento das concorrências administrativas de que trata este artigo
.

SEÇÃO TERCEIRA

Da prioridade

Art. 15° - As pequenas alterações de itinerário, prolongamentos de percursos e supressões de trechos, de extensões reduzidas, em linhas de âmbito restrito, realizadas com veículos tipo comum, que implicam no estabelecimento de outra, a prioridade à concessão da nova linha assim criada, será ajuizada pelo Conselho de Tráfego do DAER
.

Parágrafo único – Revogado pelo Decreto Nro. 18.563, de 20 de junho de 1967.

Art. 16° - E seu Parágrafo único – Revogado pelo Decreto Nro. 18.563, de 20 de junho de 1967.

SEÇÃO QUARTA

Das adjudicações e preferentes

Art. 17° - Sempre que for julgado conveniente o estabelecimento de uma nova linha, o DAER organizará a relação das empresas preferentes
.

Art. 18° - Assentado o estabelecimento da nova linha, o DAER comunicará tal fato por escrito aos preferentes, para que manifestem seu interesse na participação da concorrência administrativa a que alude o artigo 14 deste regulamento
.

Parágrafos 1°, 2° e 3° - Revogados pelo Decreto Nro. 18.563, de 20 de junho de 1967.

Art. 19° - Havendo interesse na participação da concorrência administrativa, o consultado deverá manifestá-lo por escrito ao DAER, dentro do prazo de dez (10) dias, contados do recebimento da comunicação prevista no artigo anterior
.

Parágrafo único – O silêncio do preferente nos dez (10) dias subseqüentes ao recebimento da comunicação, será interpretado como desinteresse na participação da concorrência administrativa
.

Art. 20° - Inexistindo empresas preferentes ou não havendo interesse por parte de nenhuma delas na participação da concorrência administrativa prevista no artigo 14°, será determinada abertura de concorrência pública para o estabelecimento da linha
.

SEÇÃO QUINTA 

Da abertura de concorrências públicas

Art. 21° - Das propostas apresentadas à concorrência pública para a exploração de linhas, deverão constar:

a) nome da pessoa física que se propõe a executar o serviços, razão social ou denominação, em se tratando de pessoa jurídica;

b) nome, nacionalidade e residência dos integrantes da firma ou razão social e relação de acionistas em caso de sociedade anônima;

c) atestado de bons atencedentes dos dirigentes da empresa;

d) prova de ter depositado na Tesouraria do DAER caução no valor exigido no respectivo edital de concorrência;

e) número de veículos que se propõe empregar na linha e suas características, como sejam: lotação de cada um, marca, potência, peso de todo o veículo, capacidade de carga segundo especificação dos fabricantes, número de placas de registro, número de rodas, cor da pintura e valor de cada unidade;

f) prazo de início do serviço;

g) tabela de preços contendo não só as tarifas diretas como as que vigorarão entre os locais intermediários, caso não tenham sido as mesmas fixadas no edital de concorrência;

h) elementos que, entrando em cogitação, possam contribuir para o julgamento das propostas.

Art. 22° - O Conselho de Tráfego do DAER dará solução da concorrência, no prazo máximo de sessenta (60) dias, contados da data do recebimento das propostas.

Art. 23° - Ao vencedor ou vencedores da concorrência, será outorgada a autorização para a exploração da linha.

Art. 24° - A caução referida no artigo 21 deste regulamento, não será devolvida ao vencedor da concorrência, como caso de caducar a autorização por ter sido iniciado o serviço no prazo determinado.

§1° - A caução será devolvida aos demais proponentes, a partir da data da proclamação do vencedor da concorrência.

§2° - Para cada linha e para cada cinco (5) veículos, será descontada a importância de NCr$ 5,00 até o máximo de NC$ 20,00, da caução inicial ao permissionário, desconto esse cujo importe será depositado na Tesouraria do DAER para garantia do pagamento de multas, sendo o saldo, se houver, devolvido, após a data de início do serviço autorizado.

Art. 25° - O Conselho de Tráfego do DAER poderá aceitar todas, parte, ou qualquer das propostas apresentadas à concorrência ou rejeitá-las, sem que assista aos proponentes direito a qualquer reclamação ou indenização.

Parágrafo único – No caso de serem rejeitadas todas as propostas, o DAER determinará a abertura de nova concorrência, dentro do prazo máximo de trinta (30) dias, contados do julgamento da anterior.

Art. 26° - No caso de não se apresentar à nova concorrência nenhum interessado, o DAER somente determinará a abertura de outra, quando for julgado oportuno.

Parágrafo único – Os preferentes deverão ser previamente consultados, antes da abertura de nova concorrência, na forma da parte final deste artigo, desde que já tenham decorrido 360 dias do encerramento da primeira concorrência.

TITULO III

Das autorizações

CAPÍTULO I

Da outorga

Art. 27° - Nenhum transporte coletivo rodoviário intermunicipal poderá ser realizado sem prévia autorização e precedido de concorrência pública
.

Art. 28° - Antes de iniciar o serviço autorizado na forma prevista no artigo anterior, o permissionário assinará termo de compromisso em que se obrigará a:

1 – executar o serviço de modo satisfatório e de acordo com as determinações do DAER;

2 – cumprir horários e itinerários;

3 – cobrar as tarifas aprovadas;

4 – conceder às rodoviárias a exclusividade da venda de passagens e despachos de garagens e encomendas feitas em suas sedes, pagando-lhes as devidas comissões;

5 – iniciar os serviços no prazo determinado pelo DAER e mantê-los até sessenta (60) dias após o pedido de baixa ou cancelamento da autorização;

6 – indenizar, na forma da lei, as despesas de transporte a que tenha dado causa e que as rodoviárias tenham sido obrigadas a realizar;

7 – responder pelos prejuízos decorrentes de interrupção do serviço, dos acidentes motivas pela má conservação dos veículos ou por culpa de seus empregados
;

8 – segurar os passageiros contra acidentes e as bagagens e encomendas contra danos ou extravios;

9 – estacionar nas rodoviárias em que puder receber ou tiver que desembarcar passageiros;

10 – tratar com urbanidade os usuários e com respeito os agentes da administração pública;

11 – afastar os empregados no transporte cuja permanência no serviço seja julgada inconveniente pelo DAER;

12 – responder por si e seus prepostos por danos causados ao Estado por dolo ou culpa;

13 – comprovar a propriedade dos veículos utilizados, salvo nos transportes que se realizem em períodos determinados e em casos especiais a juízo do Conselho de Tráfego;

14 – conceder, mediante exibição de credenciais, passagens gratuitas a funcionários da diretoria do tráfego do DAER, encarregados da fiscalização e aos membros do Conselho de Tráfego;

15 – remeter mensalmente, ao DAER, até o dia dez (10) do mês posterior ao vencido, o boletim estatístico do movimento de passageiros e encomendas;

16 – cumprir as disposições da Lei Nro. 3.080, de 28 de dezembro de 1956.

Art. 29° - Para cada linha autorizada será assinado um termo de compromisso.

Art. 30° - Não poderá ser assinado o termo de compromisso, sem que o permissionário faça ou tenha feito prova de que a firma ou sociedade está legalmente constituída (declaração de firma, contrato social ou estatutos arquivados na junta comercial do Estado do Rio Grande do Sul ou estatutos registrados no registro especial, quando se tratar de sociedade civil).

§1° - No caso de não estar ultimado o competente registro, será facultada ao permissionário a assinatura  do termo de compromisso, mediante prova de estar sendo o mesmo processado.

§2° - No caso de ter sido facultada a assinatura do termo de compromisso na forma prevista no parágrafo anterior, deverá o permissionário, no prazo de seis meses, contado da data da assinatura do referido termo, fazer a exibição do competente registro, sob pena de caducidade da autorização.

§3° - O prazo previsto no parágrafo anterior poderá ser dilatado, a juízo do DAER, quando o motivo do atraso for por ele reconhecido como alheio à vontade do permissionário.

Art. 31° - NO caso de autorização obtida em virtude de preferência, antes da assinatura do termo de compromisso deverá o interessado fazer prova de ter sido depositada na Tesouraria do DAER a caução para garantida de multas, na conformidade do que preserve o artigo 24, §2°, deste regulamento.

Art. 32° - As autorizações mencionadas nas letras “a”, “b”, “d” e “e” do artigo 8° da Lei Nro. 3.080, de 28 de dezembro de 1956, com as alterações introduzidas pela Lei Nro. 4.738, de 4 de junho de 1964, serão consideradas meras licenças a título precário, podendo ser deferidas pelo DAER, independentemente de concessão pública, nos seguintes casos:

a) para viagens sem caráter de linha;

b) para linhas eventuais ou temporárias;

c) para viagens de turismo, assim consideradas aquelas que ofereçam maiores vantagens aos passageiros do que o simples transporte;

d) para as linhas regulares, no período que antecede ao julgamento das respectivas concorrências;

e) para coleta de dados destinados ao exame da conveniência e necessidade da linha
.

Parágrafo único – Nos casos das letras “b”. “d” e “e” terá prioridade na licença a título precário o concessionário que for referente, na forma do artigo 26, da Lei Nro. 3.080, de 28 de dezembro de 1956
.

Art. 33° - As empresas permissionárias de linhas municipais ou interestaduais, para obterem quaisquer das licenças previstas nas letras “b” e “d” do artigo anterior, deverão depositar no DAER cauções na modalidade estabelecida no artigo 24, §2° deste regulamento, bem como sujeitar-se às disposições nele contidas
.

Art. 34° - A licença para realização de viagem sem caráter de linha só será expedida quando, a critério do DAER, não acarretar prejuízos às empresas que trafeguem no itinerário através do qual será realizada a viagem a ser licenciada.

§1° - Não será concedida licença a veículo registrado no DAER, quando seu afastamento for julgado prejudicial à realização de linhas intermunicipais.

§2° - O DAER somente fornecerá licenças às empresas permissionárias ou concessionárias de linhas municipais ou intermunicipais, mediante declaração do respectivo poder concedente de que o veículo a ser licenciado se encontra em condições de trafegabilidade e que seu afastamento não acarretará prejuízos à linha na qual é empregado.

Art. 35° - A licença para realização de viagens sem caráter de linha, será válida somente para uma viagem de ida e volta.

Art. 36° - Os veículos licenciados para viagens sem caráter de linha deverão trazer na sua parte dianteira o letreiro “EXPRESSO”, e não poderão embarcar ou desembarcar passageiros durante o percurso.

Art. 37° - e seus parágrafos 1° e 2° foram revogados pelo Decreto Nro. 18.563, de 20 de junho de 1967.

Art. 38° - As cooperativas de transporte para realizarem o transporte rodoviário intermunicipal de seus associados, deverão requerer ao DAER a necessária licença, anexando ao seu requerimento os seguintes elementos.

a) prova de estar organizada em cooperativa;

b) relação de seus dirigentes e cooperativados;

c) número de veículos que pretende empregar na linha e suas características;

§1° - Só será expedida a licença de cooperativa de transporte quando, a juízo do Conselho tráfego do DAER, for a mesma julgada não prejudicial às empresas que trafeguem no itinerário.

§2° - Obtida a licença, a cooperativa de transporte deverá depositar na Tesouraria do DAER caução na modalidade estabelecida neste regulamento, bem como sujeitar-se às disposições nele contidas.

Art. 39° - Revogada pelo Decreto Nro. 18.563, de 20 de junho de 1967.

CAPÍTULO II

Da vigência

Art. 40° - A autorização da linha terá a duração de um ano a partir da data da assinatura do termo de compromisso.

Parágrafo único – As licenças previstas nas letras “b”, “d” e “e” do artigo 32, não poderão exceder o prazo de seis (06) meses e devem ser previamente autorizadas pelo Conselho tráfego do DAER
.

CAPÍTULO III

Das transferências e desdobramentos

Art. 41° - A autorização para o transporte coletivo rodoviário intermunicipal é intransferível.

Art. 42° - As autorizações outorgadas a uma pessoa jurídica, não poderão ser desdobradas e deferidas, parcialmente aos seus integrantes, quer sejam eles pessoas físicas ou jurídicas.

CAPÍTULO IV

Da cassação

Art. 43° - A autorização poderá ser cassada por:

1 -  manifesta deficiência do serviço;

2 -  reiterada desobediência aos preceitos regulamentares;

3 -  inadimplemento das obrigações assumidas no termo de compromisso;

4 -  falta grave parcial ou total do serviço;

5 -  abandono parcial ou total do serviço;

6 -  falência;

7 -  falecimento do permissionário;

8 -  não dar início ao serviço no prazo previsto.

Parágrafo único – As licenças a título precário poderão ser canceladas:

a) em qualquer tempo, a critério do DAER;

b) automaticamente, quando decorrer o prazo de vigência ou estiverem satisfeitas as finalidades para as quais tiverem sido expedidas.

Art. 44° - Existirá manifesta deficiência do serviço sempre que, tendo sofrido outras penalidades em razão das más condições de sua realização e, notificado a normalizá-las, o permissionário não o fizer após o transcurso de mais de 30 (trinta) dias.

Art. 45° - Entende-se por reiterada desobediência aos preceitos regulamentares, ou às obrigações assumidas no termo de compromisso, a reincidência do permissionário que já tenha sofrido penalidades por anterior infração ao presente regulamento ou às obrigações assumidas e que, notificado a sanar a irregularidade atual, nela persistir por mais de 30 (trinta) dias.

Art. 46° - A cassação da autorização pelos motivos constantes nos itens 1 a 4 do artigo 43 deste regulamento independerá de inquérito administrativo, mas deve ser precedida de denúncia fundamentada submetida à apreciação do Conselho de Tráfego.

Art. 47° - A cassação da autorização nos termos da Lei Nro. 3.080, de 28 de dezembro de 1956 e deste regulamento, não dará direito à indenização.

Art. 48° - Cassada a autorização, total ou parcialmente, o DAER providenciará, na conformidade deste regulamento, sobre o estabelecimento de nova linha para atender integralmente o serviço e suprir os horários cassados.

TITULO IV

Da concessão

CAPITULO I

Da outorga

Art. 49° - Findo o período de experiência da autorização deferida na forma prevista no artigo 27 deste regulamento, e sendo os serviços, a juízo do Conselho tráfego, considerados de boa qualidade, ao permissionário será outorgada a concessão para a exploração da linha.

Art. 50° - A outorga da linha a concessionário preferente dar-se-á mediante concessão, sendo dispensado o período de experiência da autorização e o contrato será considerado autônomo e terá natureza e duração iguais às do contrato que tenha originado a preferência
.

Art. 51° - Antes da assinatura do novo contrato, nas concessões obtidas por preferência, deverá o concessionário fazer prova de ter cumprido as exigências relativas ao depósito de caução para garantia de multa, na conformidade do que prescreve o §2° do artigo 24 deste regulamento.

Art. 52° - A concessão poderá ser outorgada por prazo indeterminado ou indeterminado.

Art. 53° - Os contratos de concessão serão lavrados para cada linha em 2 (duas) vias de igual teor e dele constarão:

1 -  o prazo de sua duração, quando a concessão for por tempo determinado;

2 -  a classificação da linha;

3 -  o itinerário;

4 -  as restrições de trecho, quando houver;

5 -  a obrigação de revisão anual de tarifas;

6 -  a obrigação de o concessionário continuar vinculado às exigências do termo de compromisso assinado no período de experiência.

CAPÍTULO II

Da vigência

Art. 54° - A concessão por prazo determinado terá a duração de 10 (dez) a 20 (vinte) anos e será prorrogada por igual período, caso os serviços, a juízo do Conselho de Tráfego, sejam considerados de boa qualidade, ou não haja denúncia seis (06) meses antes de seu vencimento.

Art. 55° - A concessão por prazo indeterminado durará enquanto a empresa bem servir, ou se não verificar a retomada do serviço para exploração direta, que poderá ser feita pelo DAER em qualquer tempo, após o pronunciamento do Conselho Tráfego.

CAPÍTULO III

Das transferências e desdobramentos

Art. 56 a 62 – Revogados pelo Decreto Nro. 14.686, de 10 de janeiro de 1963, o qual passou a reger a matéria deste capítulo terceiro e o da Seção segunda do Regulamento dos serviços de agências e estações rodoviárias.

Decreto Nro. 14.686, de 10 de janeiro de 1963.

Altera os Decretos Nros. 7.728, de 27 de março de 1957 e 4.139, de 28 de agosto de 1953, nas partes em que, respectivamente, regulam as transferências de concessões de linhas de transporte coletivo intermunicipal de passageiros e de Estações Rodoviárias.

O GOVERNADOR DO Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições, conferidas pelo artigo 87, inciso IX da Constituição do Estado,

DECRETA:

Art. 1° - A concessão de determinada linha de transporte rodoviário coletivo intermunicipal de passageiros, ou a concessão de estação rodoviária, só poderão ser transferidas após prévia e expressa anuência do DAER.

Art. 2° - Para o efeito, o concessionário que pretender transferir a concessão deverá requerer e obter do DAER a competente anuência.

CAPÍTULO IV

Da rescisão

Art. 63° - A concessão poderá ser rescindida nos seguintes casos:

a) retomada do serviço para exploração direta:

Art. 3° - O pedido de anuência do DAER deverá ser instruído pelo concessionário-cedente, com documentos que comprovam a idoneidade moral e financeira do cessionário.

§1° - A firma do signatário no requerimento de que trata este artigo, deverá ser reconhecida em cartório, sob pena de não ser recebido o pedido.

§2° - Em qualquer caso, o pedido de anuência deverá ser subscrito pelo representante legal do concessionário cedente, com poderes para transferir o negócio, ou procurador bastante.

Art. 4° - A diretoria de tráfego, por seus órgãos competentes informará devidamente o pedido de anuência recebido, inclusive fazendo, além de outras diligências que julgar necessárias, investigações próprias sobre a idoneidade moral, financeira e operacional do candidato.

Art. 5° - Concluída a instrução com parecer do Diretor de tráfego, o expediente será encaminhado ao Conselho de Tráfego para colher sua deliberação a respeito da pretendida transferência ou cessão.

Parágrafo único – O diretor Geral do DAER despachará o pedido favorável ou desfavoravelmente consoante às partes do direito à transferência de concessão.

Art. 6° - Obtida a anuência prévia do DAER na forma das disposições anteriores, fica assentado às partes o direito à transferência da concessão.

Art. 7° - A transferência será efetivada por termo de cessão e transferência de direitos e obrigações, lavrado em instrumento próprio.

§1° - O termo de que trata o presente artigo só será lavrado depois de cumpridas, pelo novo concessionário, as exigências dos artigos 28, 30, 51 e 72 do DECRETO Nro. 7.728, de 27 de março de 1957 e do artigo 13 do Decreto Nro. 4.139, de 20 (vinte) de agosto de 1953.

§2° - A não satisfação dessas exigências dentro dos prazos regulamentares, importa na cassação da concessão, na forma da lei.

Art. 8° - As transferências por sucessão “causa mortis” serão reguladas pela legislação civil vigente.

Art. 9° - São revogados os artigos 56 a 62 do DECRETO Nro. 7.728, de 27 de março de 1957, e os artigos 22 a 27 do Decreto Nro. 4.139, de 20 de agosto de 1953.

Art. 10° - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO PIRATINI, em Porto Alegre, 10 de janeiro de 1963.

LEONEL BRIZOLA

Governador do Estado

Rudolfo Danigno

Secretário dos Transportes

b) cassação;

e) conclusão do prazo contratual, observado o disposto no artigo 18 da Lei Nro. 3.080, de 28.12.56.

Art. 61. - A cassação só poderá ocorrer nos casos do artigo 43 deste Regulamento, salvo o do inciso 7.

§1° - A cassação será precedida de inquérito administrativo em que será assegurado o mais amplo direito de defesa.

§2° - O inquérito será instaurado apenas quando, notificado a sanar Irregularidades ou ilegalidades, nelas persistir o concessioná​rio, por mais de trinta dias.

§ 3° - O inquérito será dispensado nos casos do artigo 43, incisos 5, 6 e 8 deste Regulamento.

§ 4° - A cassação da concessão, na forma deste artigo, não dará direito à indenização.

Art. 65 - Cassada a concessão total ou parcialmente ou concluído o prazo contratual, o DAER providenciará no estabelecimento de nova linha, para atender integralmente o serviço ou suprir os horários cassados.

Art. 66 - Na retomada para exploração direta, os bens do concessionário, empregados na exploração do serviço, reverterão ao patrimônio do poder concedente, mediante prévia indenização em dinheiro, pelo preço da avaliação, acrescido das obrigações decorrentes das leis do trabalho.

§ 19 - Caberá ao Conselho de Trafego homologar os laudos de avaliação e arbitrar o valor a ser acrescido a indenização em decorrência das leis do trabalho.

§ 29 - Incluir-se-á na indenização o valor arbitrado pelo Conselho Rodoviário do Estado, a titulo de satisfação pecuniária pela rescisão do contrato.

§ 39 - A retomada depende de pro pronunciamento favorável do Conselho de Tráfego e de previa decisão do Conselho Rodoviário do Estado.

TITULO V

Dos serviços

CAPITULO 1

Do inicio

Art. 67° - Os serviços outorgados mediante autorização ou concessão deverão ser iniciados, apos ordem do DAER, no prazo de 90 dias a não ser que o vencedor da concorrência tenha proposto prazo menor e que este tenha sido fator decisivo para a escolha do vencedor, circunstância em que o inicio se dará no prazo indicado na concorrência

Parágrafo Único - Em qualquer caso, não sendo os serviços iniciados no devido tempo, automaticamente rescinde-se de pleno direito a outorga da autorização ou da concessão, as quais, então, deverão ser deferidas colocado na mesma concorrência, ou ao preferente seguinte, conforme a ordem de prioridade.

Art. 68° - A ordem para o início da linha referida no artigo anterior será expedida satisfeita as seguintes condições:

a) ter dado entrada no DAER o pedido de registro dos veículos, ou a indicação dos já registrados, que a empresa pretenda empregar na linha;

b) terem sido aprovados em vistoria os veículos cujo registro for solicitado;

c) ter sido assinado termo de compromisso ou contrato de concessão, para a execução da linha.

CAPITULO II

Do funcionamento

Art. 69° O transporte coletivo deverá ser executado rigorosamente na forma em que foi autorizado ou concedido.

SEÇÃO PRIMEIRA

Dos veículos

Art. 70° - Após trinta (30) dias do início dos serviços, somente os veículos registrados no DAER poderão ser empregados nas respectivas linhas.

Art. 71° - Os veículo já registrados, que tenham sido indicados para efetuar determinada linha, só poderão ser utilizados, decorrido o prazo previsto no artigo anterior, uma vez que a sua utilização haja sido aprovada pelo DAER.

Art. 72° - O pedido de registro de veículos ou a indicação dos já registrados, deve ser instruído com os seguintes esclarecimentos:

a) marca, ano de fabricação e força;

b) número de placas e de ordem;

c) lotação;

d) fotografia;

e) prova de propriedade dos veículos ou prova de ser promitente comprador.

Parágrafo único -  Quando o interessado for apenas promitente comprador, o registro definitivo do veículo deverá ser por ele promovido após o implemento total do compromisso de compra e venda, mediante exibição de documento que comprove sua propriedade plena sobre o veículo.

Art. 73° - São as seguintes as categorias de veículos empregados para a realização do transporte coletivo de passageiros:

a) pequena lotação – tipos: comum e de luxo;

b) lotação média – tipos: comum e de luxo;

c) grande lotação – Tipos: comum e de luxo.

§1° - O diretor geral do DAER baixará normas após a aprovação das mesmas pelo Conselho de Tráfego, especificando as lotações em cada categoria.

§2° - Entende-se por lotação o número de passageiros igual ao número de lugares nos bancos do veículo.

Art. 74° - As especificações para os diferentes tipos de veículos de transporte coletivo de passageiros, serão determinadas pelo DAER que as fará, tendo em vista as condições peculiares e cada zona servida e às características das linhas nas quais serão empregados, assim como as condições das estradas percorridas.

Art. 75° - Os veículos deverão trazer em seu interior, em local perfeitamente visível aos passageiros, tabela de preços, horários, itinerários, lotação e outros avisos determinados pelo Departamento Autônomo de Estradas de Rodagem (DAER), e na parte externa, a indicação de seu destino, bem como o código da empresa e seu respectivo número de ordem, de conformidade com as normas a serem baixadas pelo DAER.

Art. 76° - O corredor central ou lateral dos veículos deverá conservar-se livre, não sendo permitido o uso de bancos de emergência, colocação de cadeiras, etc.

Art. 77° - Os veículos de transporte cole. Deverão ser mantidos em perfeito estado de funcionamento, conservação e asseio.

§1° - o DAER poderá determinar a retirada do tráfego dos veículos que não ofereçam as necessárias condições de conforto e segurança.

§2° - Os veículos cujo afastamento de tráfego tenha sito determinado, somente poderão ser recolocados em serviço com permissão do DAER.

Art. 78° - O DAER fixará, através de normas, as exigências que, além do equipamento normal, deverão preencher os veículos para o transporte coletivo de passageiros.

SEÇÃO SEGUNDA

Dos horários

Art. 79° - Os horários autorizados ou concedidos poderão ser ampliados ou diminuídos ou alterados pelo DAER, a requerimento dos permissionários ou concessionários e ampliados ex-ofício, sempre que o exigir o interesse público, após manifestação do Conselho de Tráfego.

Art. 80° - Não tendo o permissionário ou concessionário interesse na ampliação de horários julgados necessários, serão estabelecidas novas linhas para supri-los.

Art. 81° - Para a realização dos horários autorizados ou concedidos, além dos veículos normalmente empregados, o permissionário ou concessionário deverá utilizar tantos carros de reforço, quantos forem julgados necessários para a suficiência dos transportes.

Parágrafo único – Não poderão ser utilizados carros de reforço para atender apenas trecho intermediário de uma linha autorizada, sem prévia autorização da fiscalização do DAER.

Art. 82 – As empresas permissionárias ou concessionárias terão preferência no estabelecimento de novos horários nas linhas autorizadas ou concedidas, independentemente de concessão pública.

Art. 83° - O Daer, sempre que resolver estabelecer ex-oficio novos horários em determinada linha, deverá consultar por escrito seus permissionários ou concessionários, para que usem do direito de preferência que lhes assiste.

Art. 84° - O silêncio do permissionário ou concessionário 10 (dez) dias após o recebimento da consulta, será interpretado como desinteresse do mesmo no estabelecimento de novos horários.

Art. 85° - Havendo desinteresse dos permissionários ou concessionários para a execução de novos horários, na modalidade consultada, o DAER determinará o estabelecimento de nova linha, com veículos de igual categoria e do tipo julgado conveniente para o suprimento dos horários necessários.

Parágrafo único -  O permissionário ou concessionário desinteressado nos novos horários não terá preferência, na forma prevista neste regulamento, para o suprimento daqueles julgados necessários.

Art. 86° - Se uma linha possuir mais de um permissionário ou concessionário e um deles requerer aumento de horários, o DAER deverá consultar os demais, na forma prevista no artigo anterior, para verificar se lhes interessa o estabelecimento dos mesmos.

Art. 87° - Havendo interesse de mais de um permissionário ou concessionário nos horários a serem estabelecidos, serão os mesmos repartidos entre elas, proporcionalmente ao número de horários que já vêm realizando.

Art. 88° - As viagens diretas, semidiretas ou com o emprego de veículos de luxo, serão consideradas novos horários de linha e dependentes de permissão prévia do DAER.

Art. 89° - As modificações de horários que forem autorizadas não poderão ser postas em execução, sem que o permissionário ou concessionário obtenham do DAER a ordem para o início.

§1° - No caso de ampliação de horários, a ordem referida neste artigo somente será expedida, satisfeita as seguintes condições:

a) ter dado entrada no DAER o pedido de registro dos veículos, ou a indicação dos já registrados, a serem empregados pelos permissionários ou concessionários.

b) Terem sido aprovados em vistoria os veículos cujo registro for solicitado.

c) Ter sido aumentada a caução, se for o caso.

§2° - Serão automaticamente cancelados os horários se, decorridos 30 (trinta) dias da data da expedição da ordem para seu início, o DAER não aprovar a indicação dos veículos ou não efetuar o necessário registro dos mesmos por não satisfazerem os requisitos mínimos exigidos.

§3° - Serão também automaticamente cancelados os horários que não forem iniciados dentro do prazo previsto no parágrafo anterior.

SEÇÃO TERCEIRA

Das viagens

Art. 90° - Os veículos de uma linha são obrigados a percorrer integralmente seu itinerário, salvo quando seu emprego for permitido como reforço de certos horários e itinerários.

Art. 91° - Quando por acidente, desarranjo de máquina, ou por um motivo fortuito qualquer, um veículo estiver impossibilitado de empreender viagem em determinada linha o permissionário, o concessionário ou seus prepostos, deverão providenciar imediatamente na sua substituição por outro veículo.

§1° - O permissionário ou concessionário será obrigado a indenizar despesas de alimentação e pernoite que a interrupção da viagem acarretar aos passageiros, e, ainda, a providenciar sobre alojamento em boas condições de higiene e conforto para os mesmos.

§2° - Quando, em conseqüência do impedimento do veículo que deveria realizá-la, for uma viagem efetuada por outro que, ao invés de direto ou semidireto faça o transporte coletivo por secções, ou a viagem seja realizada por veículo comum em lugar de “de luxo”, é obrigatória a devolução, aos passageiros, da importância correspondente à eventual diferença de tarifas.

§3° - No caso de veículo comum ter sido substituído, na emergência, por veículo de luxo, não é permitida a cobrança de acréscimo de passagem.

Art. 92° - O permissionário ou concessionário será obrigado a indenizar às Agências ou Estações Rodoviárias pelas despesas que estas, na conformidade de legislação vigente, tenham efetuado, ao contratar veículos para promover o transporte de passageiros.

§1° - O pagamento será realizado pelo permissionário ou concessionário depois de terem sido aprovadas, pelo Conselho de Tráfego do DAER, as despesas efetuadas pela Agência ou Estação Rodoviária.

§2° - O pagamento das despesas referidas no parágrafo anterior, deverá ser efetuado pelo permissionário ou concessionário no prazo de 15 (quinze) dias, contado da data em que lhe for comunicada sua aprovação por parte do Conselho de tráfego.

§3° - No caso de empresa em dívida ter relações diretas com a Agência ou Estação Rodoviária que providenciou o transporte, a despesa respectiva, quando devidamente aprovada pelo Conselho de Tráfego, será descontada de seus manifestos.

Art. 93° - É proibido o excesso de lotação nos veículos, salvo naqueles empregados em linhas com características de urbanas e naqueles que, a juízo do DAER, tiverem um intenso movimento de embarque e desembarque ao longo do trajeto.

Art. 94° - Os veículo de transporte coletivo, quando em movimento, deverão manter as portas fechadas.

Art. 95° - Os passageiros não poderão permanecer embarcados, por medida de segurança, na ocasião de abastecimento de veículos à gasolina, passagem de barcas ou, se assim for determinado pela autoridade concedente, em pontes em estado precário de conservação.

Art. 96° - Não poderão ser conduzidos passageiros na parte externa dos veículos.

Art. 97° - Qualquer dúvida ou divergência a propósito do serviço, surgida durante a viagem, deverá ser dirimida pelo agente da administração mais próximo que for encontrado, o qual, na impossibilidade de solvê-las, comunicará à autoridade superior, devendo o pessoal de serviço e os usuários do mesmo absterem-se de discussões acerca da ocorrência.

Art. 98° - O permissionário ou concessionário ou seus prepostos só poderão recusar-se a transportar:

1 – pessoas embriagadas ou afetadas de moléstias contagiosas;

2 – pessoas que apresentem sintomas de alienação mental;

3 – passageiros cujos destinos seja trecos em que haja restrição para a empresa.

SEÇÃO QUARTA

Dos itinerários

Art. 99° - Caberá ao DAER fixar os itinerários para as linhas intermunicipais tanto nas rodovias, como nas zonas urbanas e suburbanas, respeitadas, nestas últimas, as normas de trânsito baixadas pelas autoridades respectivas.

SEÇÃO QUINTA

Dos pontos de paradas

Art. 100 – Caberá ao DAER estabelecer as escalas, pontos de paradas, pontos de partidas e chegadas, respeitadas, dentro das zonas urbanas, as normas de trânsito baixadas pelas autoridades respectivas.

Art. 101 – As escalas, pontos de paradas, pontos de partidas e pontos de chegadas não poderão ser modificados sem a prévia aprovação do DAER, que poderá agir por iniciativa dos permissionários ou concessionários ou ex-oficio, sempre que o exigir o interesse público.

Parágrafo único – As alterações dos pontos de parada, nas zonas urbanas (cidades e vilas), depende de pronunciamento do Conselho de Tráfego.

Art. 102 – Os veículos que realizarem viagens diretas, só poderão escalar nos pontos inicial e terminal da linha e nas localidades intermediárias, aprovadas pelo DAER, como ponto de refeição e pernoite.

§1° - Considera-se viagem direta aquela em que o veículo estacionará para o embarque e desembarque de passageiros, somente nos pontos inicial e terminal da linha.

§2° - Os veículos que realizarem viagens semidiretas, somente poderão escalar nos pontos inicial e terminal da linha e nos pontos intermediários aprovados pelo DAER.

§3° - Entende-se por viagem semidireta aquela em que o veículo estacionar para o embarque e desembarque de passageiros, somente nos pontos inicial e terminal da linha e em reduzido número de pontos intermediários, devidamente aprovados pelo DAER.

Art. 103 – Os permissionários ou concessionários ou seus prepostos, deverão comunicar imediatamente ao DAER quaisquer irregularidades que se processarem nos serviços das Agências ou Estações Rodoviárias.

Art. 104 – Os veículos de transporte coletivo intermunicipal de passageiros, deverão obrigatoriamente estacionar nas Agências ou Estações Rodoviárias estaduais dos pontos de escala, salvante a exceção do artigo seguinte.

Art. 105 – Os veículos de linhas intermunicipais entre localidades próximas que forem consideradas, pelo Conselho de Tráfego, como de características semelhantes às urbanas, poderão, a juízo do Conselho de Tráfego, ser dispensados de estacionar em determinadas Agências ou Estações Rodoviárias.

Parágrafo único – Entende-se por linha com características semelhantes às urbanas, as que estão sujeitas a uma intensa variação de movimento de passageiros, em determinadas horas, coincidindo com o deslocamento de populações de uma ou outra localidade, no início, intervalo e fim das atividades diárias.

Art. 106 – Nos pontos de embarque, situados nas Agência ou Estação Rodoviárias, nenhum veículo de transporte coletivo intermunicipal, poderá receber passageiros, sem que estes exibam as respectivas passagens.

Art. 107 – Nas localidades onde existem Agências ou Estações Rodoviárias estaduais, o DAER poderá, ouvindo previamente o Conselho de Tráfego, fixar reduzidos número de pontos de parada na zona urbana, onde as linhas intermunicipais poderão receber passageiros sem estarem munidos de passagem.

Parágrafo único – Para as linhas de características semelhantes às urbanas, serão fixadas obrigatoriamente pelo DAER, diversos pontos de parada, na zona urbana, nos quais poderão ser embarcados passageiros sem estarem munidos das respectivas passagens.

Art. 108 – Os usuários de linhas intermunicipais embarcados nos pontos de paradas permitidos pelo DAER nas zonas urbanas, e os embarcados ao longo das estradas, quando não estiverem munidos de passagens, adquirirão as mesmas no veículo, do preposto do transportador.

Art. 109 – Os veículos não poderão partir das Agências ou Estações Rodoviárias sem ordem das mesmas, que farão cumprir rigorosamente os horários estabelecidos pelo DAER.

SEÇÃO SEXTA

Do pessoal em serviço

Art. 110 – Só poderão conduzir os veículos destinados ao transporte coletivo intermunicipal de passageiros, os motoristas profissionais legalmente habilitados e portadores de atestado de bons atencedentes, cuja apresentação deverá preceder ao ingresso dos mesmos no serviço dos permissionários ou concessionários.

Art. 111 – Os motoristas deverão dirigir os veículos de transporte coletivo com toda a prudência e cautela, a fim de zelar pelo conforto e segurança dos passageiros e de modo a não perturbar o trânsito em geral.

Art. 112 – O pessoal a serviço dos permissionários ou concessionários é obrigado a tratar com urbanidade e solicitude os passageiros e demais usuários do serviço e com acatamento e respeito aos agentes de fiscalização rodoviária.

Art. 113 – O pessoal em serviço deverá estar corretamente uniformizado, e ter uniforme em perfeitas condições de conservação e limpeza.

Art. 114 – O pessoal em serviço não poderá:

a) abandonar o veículo durante a viagem;

b) entreter palestras ou provocar discussões com os passageiros;

c) manter atitude inconveniente ou indecorosa.

SEÇÃO SÉTIMA

Das tarifas

Art. 115 – As tarifas serão calculadas de forma a assegurar a boa execução dos serviços, tomando-se por base:

a) as despesas de operação, inclusive tributos;

b) as previsões para depreciação e renovação do material rodante;

c) as obrigações das leis sociais;

d) a justa remuneração do capital invertido.

Parágrafo único – Compurtar-se-á nas letras “a”, “b” e “c”, o valor atual de seus componentes.

Art. 116 – As tarifas serão uniformes para todos os permissionários ou concessionários que realizarem uma mesma linha, salvo quando um deles executar viagens diretas, semidiretas ou empregar veículos de luxo.

Art. 117 – A alteração de tarifas só poderá entrar em vigor, depois de ser dado conhecimento da mesma ao público, com razoável antecedência, mediante a publicação de avisos nos jornais de maior circulação nos municípios atingidos pela linha e a partir das datas fixadas pelo DAER para início da vigência das novas tarifas.

Art. 118 – É obrigatória a revisão anual de tarifas.

Parágrafo único – A obrigatoriedade da revisão anual das tarifas não impede que as mesmas sejam revisadas em qualquer época a requerimento de qualquer membro do Conselho de Tráfego ou por iniciativa do DAER, logo que seja constatado pela autarquia, ter se verificado acréscimo igual ou superior a 15% sobre o custo operacional apurado por ocasião da última revisão procedida.

CAPÍTULO III

Da paralisação dos serviços

Art. 119 – O DAER poderá permitir a paralisação dos serviços autorizados ou concedidos, seja ela total ou em determinados dias e horários.

§1° - A paralisação total do serviço autorizado ou concedido, nunca poderá exceder a período superior a 30 (trinta) dias consecutivos, salvo nos casos de intrafegabilidade das rodovias abrangidas pela linha.

§2° - A paralisação parcial do serviço autorizado ou concedido, não poderá exceder a período superior a 180 (cento e oitenta) dias consecutivos.

CAPÍTULO IV

Do abandono

Art. 120 – A paralisação dos serviços autorizados ou concedidos, por período superior a 30 (trinta) dias consecutivos, sem a devida permissão do DAER, será considerada como abandono total.

Parágrafo único – A não realização, sem a devida licença, de viagens em determinados dias e horários, por igual período, será considerada um abandono parcial.

Art. 121 – Para comprovação do abandono parcial ou total dos serviços, bastará a declaração das Agências ou Estações Rodoviárias do ponto inicial e terminal de que as linhas ou horários não vêm sendo executados há mais de 30 (trinta) dias consecutivos.

TITULO VI

Do Conselho de Tráfego

CAPÍTULO I

Da Constituição

Art. 122 – O Conselho de Tráfego do DAER, terá a seguinte constituição:

a) um presidente;

b) um engenheiro da Diretoria do Tráfego do DAER;

c) um advogado da procuradoria judicial do DAER;

d) um representante dos concessionários e permissionários das Agências ou Estações Rodoviárias

§1° - A presidência do Conselho de Tráfego será exercida por um dos subdiretores Gerais do DAER.

§2° - O presidente e os representantes das letras “b” e “c” serão designados pelo Diretor Geral do DAER.

§3° - Os representantes mencionados nas letras “d” e “e”, serão nomeados pelo Diretor Geral do DAER, mediante indicação, respectivamente, da Federação das Empresas de Transporte Rodoviários do Estado do Rio Grande do Sul e do Sindicato das Agências ou Estações Rodoviárias do Rio Grande do Sul, encaminhadas pelo Diretor da Diretoria de Tráfego do DAER.

Art. 123 – Cada um dos integrantes do Conselho de Tráfego terá um suplente.

§1° - Os suplentes da presidência e dos representantes do DAER, serão designados pelo Diretor Geral da Autarquia Estadual, simultaneamente com os titulares.

§2° - Os suplentes dos demais membros serão indicados, respectivamente, pelas entidades e nomeados pelo Diretor Geral do DAER, simultaneamente com os titulares.

Art. 124 – O Conselho de Tráfego terá um secretário e um subsecretário, designados pelo Diretor Geral do DAER, mediante indicação do Presidente do Conselho de Tráfego.

Parágrafo único – O secretário e o subsecretário do Conselho de Tráfego, nas sessões realizadas fora do horário de trabalho da repartição, farão jus à percepção de jeton, cujo valor será arbitrado pelo Conselho rodoviário do Estado.

Art. 125 – Os conselheiros perceberão um jeton para cada uma das sessões do Conselho de Tráfego, salvo quando realizadas no horário de trabalho da repartição, hipótese em que os conselheiros funcionários nada perceberão.

§1° - O jeton será de NCr$ 0,50 pelo comparecimento de cada sessão, não podendo, entretanto, ultrapassar o limite de NCr$ 3,00 mensais.

§2° - O valor de jeton e o limite estabelecido no parágrafo anterior, poderão ser alterados pelo Diretor Geral do DAER, com a aprovação do Conselho Rodoviário do Estado.

Art. 126 – A duração do mandato dos Conselheiros será de um ano, findo o qual deverá ser renovada a constituição do Conselho, na forma deste regulamento, assegurado o direito à recondução.

CAPÍTULO II

Da competência

Art. 127 – Ao Conselho de Tráfego compete:

I – apreciar todos os assuntos referentes ao tráfego intermunicipal e aos serviços de Agências ou Estações Rodoviárias;

II – opinar obrigatoriamente sobre:

a) os editais de concorrência pública e suas particularidades;

b) a qualidade dos serviços prestados por empresas e Agências ou Estações Rodoviárias;

c) revisão de tarifas;

d) retomada de serviços;

e) montante das comissões a serem pagas pelas empresas às Agências ou Estações Rodoviárias, pela venda de passagens e despachos de bagagens e encomendas;

f) o valor acrescido às indenizações, nos casos de retomada e manifestar-se sobre os laudos de avaliação;

g) fixação dos pontos de paradas, nos limites urbanos;

h) no que for solicitada sua audiência;

III – decidir sobre:

a) concorrências públicas e administrativas para a concessão de linhas, agências e estações rodoviárias;

b) a conveniência sobre o estabelecimento de novas linhas;

c) as preferências nos casos previstos no artigo 11 deste regulamento e nos casos dúbios;

d) o estabelecimento de novos horários, ex-oficio;

e) prorrogações de concessões;

f) deferimento de licenças, nos casos das letras “b” e “c” do artigo 32;

g) multas de NCr$ 2,00 (dois cruzeiros novos) e outras penalidades maiores;

h) as medidas acauteladoras da boa marcha dos serviços autorizados e concedidos;

i) cancelamento ou alteração de horários deferidos e considerados prejudiciais a outras empresas ou que não consultem o interesse público;

j) em grau de recurso, os assuntos relativos ao tráfego coletivo intermunicipal de passageiros e aos serviços de Agências ou Estações Rodoviárias.

Parágrafo único – Das decisões não unânimes do Conselho de Tráfego cabe recurso, dentro de 10 (dez) dias a contar da intimação, para o Conselho Rodoviário do Estado.

CAPÍTULO III

Do funcionamento

Art. 128 – Instalado o Conselho de Tráfego, votará o mesmo seu regulamento interno.

Art. 129 – As reuniões do Conselho de Tráfego só se realizarão com a presença absoluta dos seus componentes.

Art. 130 – O não comparecimento às reuniões do Conselho de Tráfego, por três sessões consecutivas ou cinco (5) alternadas por qualquer dos seus componentes, sem motivo justificado, implica na perda do mandato e direito à recondução.

TITULO VII

Das penalidades

Art. 131 – Aos infratores deste regulamento serão aplicadas as seguintes penalidades:

a) advertência;

b) multa;

c) suspensão temporária do serviço a critério do Conselho de Tráfego, mediante provocação do DAER;

d) Cassação.

Art. 132 – Antes de solicitar ao Conselho de Tráfego as penalidades mencionadas nas letras “c” e “d” do artigo anterior, o DAER providenciará para que a linha ou linhas do permissionário ou concessionário não venham a sofrer, em caso de punição, solução de continuidade.

Art. 133 – Para o efeito de serem sanadas devidamente, o DAER comunicará aos permissionários ou concessionários quaisquer irregularidades de seus prepostos, mesmo que as não constituam infrações puníveis.

Art. 134 – Além das multas por infrações de trânsito previstas no código nacional de trânsito e regulamento de trânsito do Estado, estão os infratores deste regulamento sujeitos às seguintes multas, de acordo com as respectivas infrações:

I – de NCr$ 0,30 (trinta) por:

a) não trazerem os veículos de transporte coletivo, em seu interior e em perfeito estado, tabelas de preços, itinerário, horário e lotação, e, na parte externa seu destino e indicação de estar lotado, quando for o caso;

b) não tratar os passageiros com a devida urbanidade;

c) não remeter os boletins estatísticos do movimento de passageiros até o dia 10 (dez) de cada mês;

d) más condições de funcionamento, conservação e asseio dos veículos de transporte coletivo, sempre que isto não caracterize infração mais grave;

e) trafegar o veículo de transporte coletivo com as portas abertas;

f) fazer parada durante a viagem sem motivo justificado;

g) praticar qualquer infração à autorização ou concessão, desde que àquela não seja cominada penalidade superior;

h) andar o pessoal a serviço do permissionário ou concessionário parcialmente uniformizado ou com o uniforme sujo;

i) paralisar, por prazo reduzido, o serviço, sem permissão do DAER, ou deixar de comunicar imediatamente qualquer alteração forçada do itinerário;

j) deixar de comunicar imediatamente ao DAER irregularidades que se processarem nos serviços das Agências ou Estações Rodoviárias;

k) por manter o pessoal em serviço palestras ou provocar discussões com os passageiros.

II – De NCr$ 0,60 por:

a) desrespeitar o itinerário ou pontos de escala;

b) inobservância de horários;

c) conduzir passageiro de pé nos veículos nos quais ao for tolerada pelo DAER a superlotação;

d) más condições de segurança do veículo de transporte coletivo de passageiros;

e) deixar de pagar nos prazos que forem fixados, às Agências ou Estações Rodoviárias, as comissões que forem estabelecidas pelo DAER;

f) aceitar passageiros em veículos de transporte coletivo nas Agências ou Estações Rodoviárias sem estarem munidos da respectiva passagem;

g) receber encomenda sem despacho em localidades onde exista Agência ou Estação Rodoviária;

h) sair o veículo da Agência ou Estação Rodoviária, sem que a partida tenha sido determinada pelas mesmas;

i) fazer escalar os veículos que realizam viagens diretas ou semidiretas em localidades intermediárias não aprovadas pelo DAER;

j) pôr em execução novos horários autorizados sem ter obtido do DAER ordem para inciá-los.

III – De NCr$ 1,00 por:

a) não percorrer integralmente a linha autorizada ou concedida, salvo as exceções previstas neste regulamento;

b) não se utilizar dos pontos de partida e chegada das linhas aprovadas pelo DAER;

c) transportar passageiros dentro de trechos não permitidos;

d) cobrar tarifas superiores ou inferiores às aprovadas para a linha;

e) não providenciar na substituição de carro acidentado ou avariado durante a viagem;

f) omitir viagens;

g) iniciar os serviços autorizados ou concedidos sem ter obtido do DAER a necessária licença para o início;

h) deixar de conceder passagem gratuita, mediante exibição de credenciais expressas, aos funcionários do DAER, encarregados da fiscalização do tráfego e aos membros do Conselho de Tráfego;

i) empregar na linha veículos não registrados ou cuja utilização na mesma não haja sido aprovada pelo DAER;

j) suspender parcialmente os serviços autorizados ou concedidos, sem a devida permissão do DAER;

k) empregar carros de reforço para atender trecho intermediário na linha autorizada, sem a devida aprovação;

l) estarem os veículos sendo conduzidos sem a devida prudência ou cautela, ou por estarem perturbando a normal circulação dos demais veículos;

m) permitir que os veículos destinados ao transporte coletivo de passageiros sejam conduzidos por pessoa inabilitada;

n) manter o pessoal a serviço do permissionário ou concessionário atitude inconveniente ou indecorosa;

o) por falta de cumprimento da determinação expressa do §2° do artigo 91° deste regulamento;

p) cobrar indevidamente acréscimo de tarifas em caso de viagem com veículo comum ter sido numa emergência, realizada com veículo de luxo;

q) abandono do veículo durante a viagem;

r) faltar combustível no percurso;

s) faltar equipamento obrigatório;

t) passar em barcas ou pontes em estado precário com passageiros;

u) abastecer o veículo com passageiros;

v) conduzir passageiros na parte externa do veículo;

w) manter em tráfego veículos sem o código da empresa.

IV – De NCr$ 2,00 por:

a) trafegar sem autorização (sem prejuízo da paralisação da viagem no local onde for interceptado o veículo);

b) desacatar o agente da administração;

c) manter em serviço empregados cuja permanência no mesmo tenha sigo julgada inconveniente pelo DAER;

d) não servir-se com exclusividade das Agências ou Estações Rodoviárias estaduais para a venda de passagens e despachos de malas e encomendas, salvo as exceções previstas neste regulamento;

e) deixar de executar, sem a devida aprovação do DAER, antes de decorridos 30 (trinta) dias após a data de aceitação do pedido de baixa, a linha ou linhas autorizadas;

f) paralisar totalmente o serviço autorizado ou concedido sem a devida permissão do DAER;

g) não promover os meios de transporte para os passageiros ou deixar de providenciar alojamento para os mesmos, em casos de acidentes ou avarias de veículos de transporte coletivo;

h) não indenizar no prazo estabelecido, pelas despesas efetuadas, as Agências ou Estações Rodoviárias que, na conformidade da legislação vigente, tenham sido forçados a contratar veículos para a realização de transporte de passageiros;

i) manter em serviço empregado cujo afastamento tenha sido solicitado pelo DAER;

j) colocar em tráfego sem a devida autorização, veículos cujo afastamento tenha sido determinado pelo DAER.

§1° - Quando os permissionários ou concessionários forem primários, relativamente às infrações previstas nos itens II e I deste artigo, poderão eles, apenas ser passíveis de advertência.

§2° - Nos casos de reincidência específica as multas serão cobradas em dobro.

§3° - A primeira infração do permissionário ou concessionário a qualquer dos casos previstos no item IV deste artigo, acarretará a imposição de multa de NC4R 2,00, a seguinte será punida com multa de NCr$ 4,00 e as seguintes com multa de NCr$ 10,00.

Art. 135 – As multas, mesmo impostas pela fiscalização do tráfego do DAER ou por agente da polícia rodoviária em virtude de infração de trânsito, serão descontadas das respectivas cauções.

§1° - Ao ser reduzida a caução a 50% de seu valor, o DAER comunicará por escrito ao permissionário ou concessionário a fim de que o mesmo efetue sua integralização.

§2° - Se o permissionário ou concessionário não integralizar a caução dentro de 15 (quinze) dias a contar da data do recebimento da comunicação referida no parágrafo anterior, terá, após decisão do Conselho de Tráfego sua autorização ou concessão suspensa.

§3° - No caso do permissionário ou concessionário explorar mais de uma linha, será determinada a suspensão daquela ou daquelas onde tenha havido maior incidência de multas, ou a suspensão total das linhas autorizadas ou concedidas.

Art. 136° - Trinta (30) dias contados da data da suspensão, determinada na forma do artigo anterior, se os serviços não forem normalizados pela integralização da caução, o DAER independentemente de inquérito administrativo solicitará ao Conselho de Tráfego a cassação das respectivas autorizações ou concessões, por abandono de serviço.

Art. 137° - A pena de suspensão será aplicada, após decisão do Conselho de Tráfego, nos casos de recusa ou atraso do permissionário ou concessionário, em integralizar a caução e nos casos de reincidência genérica ou específica, em que, a juízo do Conselho de Tráfego, a gravidade da falta justifique.

Art. 138° - Dar-se-á a cassação nos casos previstos nos artigos 43 e 64 deste regulamento.

§1° - A cassação de autorização deverá ser precedida, nos casos previstos no artigo 46 deste regulamento, de denúncia fundamentada e independerá de inquérito administrativo.

§2° - A cassação de concessão será sempre precedida de inquérito administrativo, salvo nas exceções referidas nos incisos 5, 6 e 8 do artigo 43 deste regulamento.

Art. 139° - O inquérito será precedido de denúncia escrita e fundamentada na qual os fatos deverão ser expostos com precisão e clareza e indicados os meios de prova e arroladas as testemunhas de acusação.

Art. 140° - Para a realização do inquérito o Diretor Geral do DAER baixará portaria, nomeando uma comissão de três membros cuja presidência deverá, perfeitamente, ser deferida a um bacharel em direito.

§1° - O presidente da comissão designará, para secretariá-la um funcionário que não poderá ser escolhido entre os componentes das mesma, nem recair sobre a pessoa denunciada.

Art. 141° - A comissão somente poderá funcionar com a presença absoluta de seus membros.

Parágrafo único – A ausência, sem motivo justificado, de suas sessões, de qualquer dos componentes da comissão, determinará sua substituição, podendo o componente faltoso ser punido disciplinarmente, por falta de cumprimento do dever.

Art. 142° - Os componentes da comissão e seu secretário, dedicarão todo o seu tempo aos trabalhos da mesma, ficando, por isso, automaticamente dispensados do serviço usual para a realização do inquérito até a entrega do respectivo relatório à decisão do Conselho de Tráfego

Art. 143° - O processo administrativo deverá ser iniciado dentro do prazo, improrrogável de dez (10) dias, contados da designação da comissão, e concluído no de sessenta (60) dias, após o seu início, podendo esse prazo ser prorrogado a juízo do Diretor Geral do DAER, sempre que circunstâncias ou motivos especiais o justifiquem.

Art. 144° - Autuada a portaria juntamente com denúncia e demais peças que a acompanhem, o presidente da comissão designará dia e hora para audiência de interrogatório do indiciado, para cujo efeito será este citado, notificando-se, também o denunciante para assistir ao interrogatório.

Parágrafo único -  Após o interrogatório, o indiciado terá três (3) dias para apresentar defesa prévia, na qual arrolará testemunhas e indicará meios de prova.

Art. 145° - O denunciante, a comissão e o indiciado, só poderão arrolar, cada um deles, cinco (5) testemunhas por irregularidades denunciada.

Art. 146° - Naquilo que lhe for aplicável, o inquérito administrativo reger-se-á pelo disposto no Título III, Capítulo IV, da Lei Nro. 1.751, de 22 de fevereiro de 1952.

Art. 147° - Os recursos de decisão proferida em inquérito não terão efeito suspensivo e deverão ser interpostos no prazo improrrogável de dez (10) dias, contado da data em que o interessado tiver ciência da decisão recorrida.

TÍTULO VIII

CAPÍTULO I

Das disposições Gerais

Art. 148° - Cada passageiro terá direito a conduzir consigo, gratuitamente, uma mala tamanho 80x45x30, com o peso máximo de 25 quilos e um pequeno volume.

Parágrafo único – O DAER estabelecerá a tarifa a ser cobrada por quilo de bagagem que exceder ao máximo fixado no presente artigo.

Art. 149° - A responsabilidade civil do transportador é regulada pela legislação comum.

Art. 150° - As bagagens, quando transportadas no porta-malas dos veículos de transporte coletivo, são consideradas como não acompanhando seus proprietários, portanto viajando fora de suas vistas.

Art. 151° - Os permissionários ou concessionários deverão tomar medidas acauteladoras necessárias à perfeita identificação das bagagens.

Art. 152° - As partes e relatórios dos agentes da fiscalização têm por si a presunção de veracidade.

Art. 153° - A paralisação dos serviços total ou parcial determinada pelos permissionários ou concessionários será considerada como falta grave e dará motivo ao cancelamento da autorização ou rescisão do contrato de concessão.

Art. 154° - São vedadas as requisições de passagens no transporte coletivo rodoviário intermunicipal, salvo nos casos previstos na Lei Nro. 3.119, de 26 de fevereiro de 1957
.

Art. 155° - Não será concedidas passagens gratuitas no transporte coletivo intermunicipal, salvo para o pessoal da Diretoria de Tráfego do DAER incumbido da fiscalização e para os membros do Conselho de Tráfego, mediante exibição de credenciais, e, ainda, as legalmente previstas.

Parágrafo único – O Diretor Geral do DAER, ouvido o Conselho de Tráfego, baixará instruções relativas ao número máximo de passagens gratuitas a serem concedidas em cada veículo.

Art. 156° - Terão o desconto  de 10% nas passagens, mediante exibição de carteiras fornecidas pelas empresas, desde que utilizem constantemente o transporte intermunicipal.

a) os operários;

b) os professores primários;

c) os alunos de escola de qualquer grau;

d) os viajantes comerciais.

Parágrafo único – Os viajantes comerciais, portadores de carteiras de identidade fornecidas pelas respectivas entidades de classe, ficam isentos da exigência da carteira fornecida pelas empresas.

Art. 157° - Com o desconto de 10 (dez)% as empresas poderão expedir cadernetas quilométricas correspondentes a distância não inferior de dez (10) vezes o seu maior itinerário, de conformidade com as normas a serem baixadas pelo Diretor Geral do DAER, ouvido previamente o Conselho de Tráfego.

Art. 158° - Os seguros contra acidentes feitos pelas empresas não inibe as Agências ou Estações Rodoviárias de também fazê-los.

Art. 159° - São isentos do imposto de selo estadual os termos de compromisso e os contratos de concessão de linhas intermunicipais de transporte coletivo e serviços de Agências ou Estações Rodoviárias.

Art. 160° - Em caso de omissão do presente regulamento, o assunto será resolvido pelo Diretor Geral do DAER, após pronunciamento favorável do Conselho de Tráfego.

CAPÍTULO II

Das disposições transitórias

Art. 161° - Serão majoradas em valor fixado pelo DAER, as comissões pagas pelos permissionários ou concessionários de linhas intermunicipais às Agências ou Estações Rodoviárias, relativamente à venda de passagens, tendo em vista a alteração de critério anteriormente vigente.

Art. 162° - Dentro de sessenta (60) dias da data da publicação deste regulamento o DAER fará a reclassificação das linhas já em funcionamento, atendendo o disposto nos artigos 6° e 105° deste regulamento.

Art. 163° - Dentro de noventa (90) dias da data de publicação deste regulamento, os permissionários com autorização definitiva assegurada nos termos da Lei Nro. 1.570, de 5 de outubro de 1951, assinarão os contratos de concessão a prazo certo ou indeterminado, conforme já tenham optado.

§1° - Antes da assinatura dos contratos deverão ser integralizadas as cauções, atingindo os valores exigidos neste regulamento.

§2° - Deverá ser, ao mesmo tempo, requeridos novos registros dos veículos empregados nas linhas, na conformidade do que prescreve este regulamento.

CAPÍTULO III

Disposições finais

Art. 164° - Este regulamento entrará em vigor na data de sua publicação.

EUCLIDES TRICHES

Secretário de Obras Públicas

Decreto Nro. 16.494, de 6 de março de 1964

Altera o Parágrafo único do artigo 118 do regulamento do serviço de transporte intermunicipal de passageiros do Estado do Rio Grande do Sul, aprovado pelo Decreto Nro. 7.728, de 27 de março de 1957.

O Governador do Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 87, inciso II, da constituição do Estado e na conformidade do artigo 23 da Lei Nro. 1.935, de 9 de dezembro de 1952, alterada pela Lei Nro. 2.087, de 7 de agosto de 1953.

DECRETA:

Art. 1° - Passa a ter a seguinte redação o Parágrafo único do artigo 118, do regulamento do serviço de transporte coletivo intermunicipal de passageiros do Estado do Rio Grande do Sul, aprovado pelo Decreto Nro. 7.728, de 27 de março de 1957: “Parágrafo único – A obrigatoriedade da revisão anual das tarifas não impede que as mesmas sejam revisadas em qualquer época a requerimento de qualquer Membro do Conselho de Tráfego ou por iniciativa do DAER, logo que seja constatado pela Autarquia ter se verificado acréscimo igual ou superior a 15% sobre o custo operacional apurado por ocasião da última revisão procedida”.

Art. 2° - Revogadas as disposições em contrário, este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Porto Alegre, 6 de março de 1964.

Decreto Nro. 18.563, de 20 de junho de 1967

Altera disposições do regulamento do serviço de transporte coletivo intermunicipal de passageiros, aprovado pelo DECRETO Nro. 7.728, de 27 de março de 1957, a fim de adaptá-lo à Lei Nro. 4.738, de 4 de junho de 1964.

O Governador do Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 55, Inciso III da Constituição do Estado.

DECRETA:

Art. 1° - São acrescentados ao artigo 4° do regulamento do serviço de transporte coletivo intermunicipal de passageiros, aprovado pelo DECRETO Nro. 7.728, de 27 de março de 1957, os seguintes parágrafos:

§1° - Por ocasião das temporadas balneárias do Estado e em períodos de festividades, serão licenciadas linhas temporárias, durante prazo fixado pelo poder concedente, de maneira a satisfazer integralmente o interesse público.

§2° - Nos casos do parágrafo anterior, as respectivas licenças deverão ser dadas aos concessionários preferentes na conformidade do artigo 26 da Lei Nro. 3.080, de 28 de dezembro de 1956. Verificando, porém, o DAER que o preferente não está em condições de atender a contento as exigências da linha temporária, a licença será deferida a outra empresa, preferencialmente entre as registradas no DAER, observada a conveniência do serviço.

§3° - As empresas que, a 31 de dezembro de 1960, vinham há mais de 10 (dez) anos consecutivos, explorando, nas épocas de veraneio, linhas para estações balneárias, é assegurado anualmente com exclusividade, licença temporária para realizá-las, bem como preferência e prioridade para outorga de suas respectivas concessões, quando vierem as mesmas a ser estabelecidas pelo DAER, de forma definitiva.

Art. 2° - Acrescente-se ao artigo 5° do regulamento, os seguintes parágrafos:

§1° - Excetuam-se da regra deste artigo, as alterações de itinerário, prolongamentos e percursos e supressões de trechos, dentro das zonas urbanas e suburbanas, que ocorrerem nas linhas com características semelhantes às urbanas, as quais não implicam na criação de outra.

§2° - Entende-se por itinerário o sucessão de pontos geográficos alcançados por um veículo que se desloca entre o início e o fim de uma linha.

Art. 3° - É revigorado o artigo 10 (dez) e seu parágrafo único do regulamento.

Art. 4° - Dê-se ao artigo 11 do regulamento, revogado o seu parágrafo único, a seguinte redação:

“No caso de abertura de novas rodovias ou de melhoramento nas já existentes, que recomendem alteração básica de itinerário da linha já concedida, a preferência à nova concessão será ajuizada pelo Conselho de Tráfego do DAER.”

§1° - O Conselho de Tráfego do DAER, ao ajuizar a preferência considerará, preliminarmente, a conveniência ou não de ser outorgada a concessão pelo novo itinerário ao concessionário que venha servindo a linha que tem como extremos os pontos inicial e terminal da linha a ser estabelecida, embora não seja preferente na forma do artigo 26, da Lei Nro. 3.080, de 28 de dezembro de 1956.

§2° - Havendo mais de um concessionário considerado preferente pelo Conselho de Tráfego na forma prevista neste artigo, a concessão será outorgada na conformidade do disposto no artigo 14 deste regulamento.

Art. 5° - Dê-se ao artigo 14 do regulamento, a seguinte redação:

“Existindo mais de um permissionário ou concessionário preferente, na forma do artigo 26, da Lei Nro. 3.080, de 28 de dezembro de 1956, será procedida concessão administrativa entre eles, para o estabelecimento da linha, cuja criação tenha sido julgada conveniente pelo Conselho de Tráfego.”

Art. 6° - Acrescente-se ao artigo 14 do regulamento, o seguinte parágrafo:

Parágrafo único – O Conselho de Tráfego do DAER estabelecerá norma para o julgamento das concorrências administrativas de que trata este artigo.

Art. 7° - Revogam-se os parágrafos 1°, 2° e 3° do artigo 14 do regulamento.

Art. 8° - Passa a ter a seguinte redação o artigo 15 do regulamento:

“As pequenas alterações de itinerário, prolongamentos de percurso e supressões de trechos, de extensões reduzidas, em linhas de âmbito restrito, realizadas com veículos tipo comum, que implicam no estabelecimento de outra, a prioridade à concessão da nova linha assim criada, será ajuizada pelo Conselho de Tráfego do DAER.”

Art. 9° - É revogado o parágrafo único do artigo 15 do regulamento.

Art. 10° - Fica revogado o artigo 16 e seu parágrafo, do regulamento.

Art. 11° - Dê-se a seguinte redação ao artigo 17 do regulamento:

“Sempre que for julgado conveniente o estabelecimento de uma nova linha, o DAER organizará a relação das empresas preferentes.”

Art. 12° - Passa a ter a seguinte redação o artigo 18 do regulamento:

“Assentado o estabelecimento da nova linha, o DAER comunicará tal fato por escrito ao preferentes, para que manifestem seu interesse na participação da concorrência administrativa a que alude o artigo 14 deste regulamento.”

Art. 13° - Passa  a ter a seguinte redação o artigo 19 do regulamento:

“Havendo interesse na participação da concorrência administrativa o consultado deverá manifestá-lo por escrito ao DAER, dentro do prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento da comunicação prevista no artigo anterior.”

Art. 14° - Dê-se a seguinte redação ao parágrafo único do artigo 19 do regulamento:

“O Silêncio do preferente nos dez (10) dias subseqüentes ao recebimento da comunicação, será interpretado como desinteresse na participação da concorrência administrativa.”

Art. 15° - Revogam-se os parágrafos 1°, 2° e 3° do artigo 18 do regulamento:

Art. 16° - Dê-se a seguinte redação ao artigo 20 do regulamento:

“Inexistindo empresas preferentes ou não havendo interesse por parte de nenhuma delas na participação da concorrência administrativa prevista no artigo 14, será determinada  abertura de concorrência pública para o estabelecimento da linha.”

Art. 17° - Passa a ter a seguinte redação o artigo 27 do regulamento:

“Nenhum transporte coletivo rodoviário intermunicipal poderá ser realizado sem prévia autorização e precedido de concorrência pública.”

Art. 18° - Passa a  ter a seguinte redação o item 7, do artigo 28 do regulamento:

“Responder pelos prejuízos decorrentes da interrupção do serviço, dos acidentes motivados pela má conservação dos veículos ou por culpa de seus empregados.”

Art. 19° - Dê-se a seguinte redação ao artigo 32 do regulamento:

“As autorizações mencionadas nas letras “a”, “b”, “d” e “e” do artigo 8° da Lei Nro. 3.080, de 28 de dezembro de 1956, com as alterações introduzidas pela Lei Nro. 4.738, de 4 de junho de 1964, serão consideradas meras licenças a titulo precário, podendo ser deferidas pelo DAER, independentemente de concorrência pública, nos seguintes casos:

a) para viagens sem caráter de linha;

b) para linhas eventuais ou temporárias;

c) para viagens de turismo, assim consideradas aquelas que ofereçam maiores vantagens aos passageiros do que o simples transporte;

d) para as linhas regulares, no período que antecede ao julgamento das respectivas concorrências;

e) para coleta de dados destinados ao exame da conveniência e necessidade de linha.”

Parágrafo único – Nos casos das letras “b”, “d” e “e” terá prioridade na licença a título precário o concessionário que for preferente, na forma do artigo 26, da Lei Nro. 3.080, de 28 de dezembro de 1956.

Art. 20°  - Passa a ter a seguinte redação o artigo 33, do regulamento:

“AS empresas permissionárias de linhas municipais ou interestaduais, para obterem quaisquer das licenças previstas nas letras “b” e “d” do artigo anterior, deverão depositar no DAER cauções na modalidade estabelecida no artigo 24, §2° deste regulamento, bem como sujeitar-se às disposições nele contidas.”

Art. 21° - São revogadas os artigos 37 e seus parágrafos e 39°, do regulamento.

Art. 22° Passa a ter a seguinte redação o parágrafo único do artigo 40 do regulamento:

“AS licenças previstas nas letras “b”, “d” e “e” do artigo 32, não poderão exceder o prazo de seis (06) meses e devem ser previamente autorizadas pelo Conselho de Tráfego do DAER.”

Art. 23° - Passa a ter a seguinte redação o artigo 50° do regulamento:

“A outorga de linha a concessionário preferente dar-se-á mediante concessão, sendo dispensado o período de experiência da autorização e o contrato será considerado autônomo e terá natureza e duração iguais às do contrato que tenha originado a preferência.”

Art. 24° - Dê-se ao artigo 124 e seu parágrafo único, do regulamento, a seguinte redação”:

“O Conselho de Tráfego terá um secretário e um subsecretário, designados pelo Diretor Geral do DAER, mediante indicação do Presidente do Conselho de Tráfego.”

Parágrafo único – “O Secretário e o subsecretário do Conselho de Tráfego, nas sessões realizadas fora do horário de trabalho da repartição, farão jus a percepção de jeton cujo valor será arbitrado pelo Conselho Rodoviário do Estado.”

Art. 25° - Passa a ter a seguinte redação o artigo 127 do regulamento: “Ao Conselho de Tráfego compete:

I – Apreciar todos os assuntos referentes ao tráfego intermunicipal e aos serviço de Agências ou Estações Rodoviárias.

II – Opinar obrigatoriamente sobre:

a) os editais de concorrências públicas e suas peculiaridades;

b) a qualidade dos serviços prestados por empresas e Agências ou Estações Rodoviárias;

c) revisão de tarifas;

d) retomada de serviços;

e) montante das comissões a serem pagas pelas empresas às Agências ou Estações Rodoviárias pela venda de passagens e despachos de bagagens e encomendas;

f) o valor acrescido às indenizações, nos casos de retomada e manifestar-se sobre os laudos de avaliações;

g) fixação dos pontos de paradas, nos limites urbanos;

h) no que for solicitada sua audiência.

III – Decidir sobre:

a) concorrências públicas e administrativas para a concessão de linhas, Agências ou Estações Rodoviárias;

b) a conveniência sobre o estabelecimento de novas linhas;

c) as preferências nos casos previstos no artigo 11 deste regulamento e nos casos dúbios;

d) o estabelecimento de novos horários, ex-officio;

e) prorrogações de concessões;

f) deferimento de licenças, nos casos das letras “b” e “e” do artigo 32;

g) multas de NCr$ 2,00 (dois cruzeiros novos) e outras penalidades maiores;

h) as medidas acauteladoras da boa marcha dos serviços autorizados e concedidos;

i) cancelamento ou alteração de horários deferidos e considerados prejudiciais a outras empresas ou que não consultem o interesse público;

j) em grau de recurso, os assuntos relativos ao tráfego coletivo intermunicipal de passageiros e aos serviços das Agências ou Estações Rodoviárias.

Art. 26° - Passa a ter a seguinte redação o artigo 159 do regulamento:

“São isentos do imposto de selo estadual os termos de compromisso e os contratos de concessão de linhas intermunicipais de transporte coletivo e serviço de Agências ou Estações Rodoviárias.”

Art. 27° - Será republicado o regulamento do serviço de transporte coletivo intermunicipal de passageiros, aprovado pelo DECRETO Nro. 7.728, de 27 de março de 1957, com todas as alterações constantes deste decreto, como de anteriores.

Art. 28° - Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO PIRATINI, em Porto Alegre, 20 de junho de 1967.

WALTER PERACCHI BARCELLOS

Governador do Estado

UMBERTO PERGHER

Secretário dos Transportes, subst.

ATRIBUIÇÕES E REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO DE TRÁFEGO

CAPÍTULO I

Das finalidades

Art. 1° - O Conselho de Tráfego do DAER, criado pela Lei Nro. 3.080, de 28 de dezembro de 1956, tem por finalidade aprecidar e julgar assuntos referentes ao tráfego intermunicipal e aos serviços de Agências ou Estações Rodoviárias e zelar pela observância da legislação que rege a matéria.

CAPÍTULO II

DA organização

Art. 2° - O Conselho de Tráfego do DAER terá a seguinte constituição:

a) um presidente;

b) um engenheiro da Diretoria Geral do DAER;

c) um advogado da Procuradoria Judicial do DAER;

d) um representante dos concessionários de linhas intermunicipais;

e) um representante dos permissionários de Agências ou Estações Rodoviárias.

Parágrafo único – A presidência do Conselho de Tráfego será exercida por um dos sub-diretores Gerais do DAER.

Art. 3° - Cada um dos integrantes do Conselho de Tráfego terá um suplente.

CAPÍTULO III

Da competência

Art. 4° - Ao Conselho de Tráfego compete:

I - Apreciar todos os assuntos referentes ao tráfego intermunicipal e aos serviços de Agências ou Estações Rodoviárias e seu pessoal.

II – Opinar obrigatoriamente sobre:

a) os editais de concorrência pública e suas particularidades;

b) a qualidade dos serviços prestados por empresas e Agências ou Estações Rodoviárias;

c) fixação dos pontos de paradas nos limites urbanos;

d) o montante das comissões a serem pagas pelas empresas às rodoviárias, pela venda de passagens e despacho de bagagens e encomendas;

e) retomada dos serviços;

f) o em que for solicitada a sua audiência.

III – Decidir

a) as preferências nos casos dúbios;

b) a conveniência do estabelecimento de novas linhas e novos horários, exigidos pelo interesse público;

c) as concorrências para execução dos serviços de Agências ou Estações Rodoviárias;

d) prorrogação de concessão;

e) pedido de autorização;

f) multa de NCr$ 2,00 (dois cruzeiros novos) ou mais e outras penalidades maiores;

g) as medidas acauteladoras da boa marcha dos serviços;

h) em grau de recurso, os assuntos relativos ao tráfego intermunicipal e aos serviços das Agências ou Estações Rodoviárias;

CAPÍTULO IV

Das sessões

SEÇÃO PRIMEIRA

Da realização

Art. 5° - O Conselho de tráfego reunir-se-á em sessão ordinária uma vez por semana e, extraordinariamente, quando convocada pelo seu presidente ou por deliberação da maioria.

Art. 6º - O Conselho de Tráfego só se reunirá com a presença absoluta de seus componentes.

§1º - Decorridos 15 minutos da hora determinada, não estando presentes todos os componentes, o presidente, seu suplente ou, na ausência destes, o primeiro membro que tenha comparecido à sala das sessões adiará a sessão para o mesmo dia ou para outra data que julgue conveniente.

§2º - No caso de não comparecimento de nenhum dos integrantes do Conselho decorrido o prazo estabelecido no § anterior, o secretário anotará a não realização da sessão, devendo solicitar da presidência, caso haja assunto em pauta, a convocação de outra sessão do conselho para apreciação e julgamento dos mesmos.

§3º - O secretário ou seu substituto anotará o nome dos representantes ausentes nos casos previstos nos §§ anteriores para os efeitos do artigo 15 deste regimento.

Art. 7º - Se após quatro sessões marcadas consecutivamente ou 6 (seis) alternadas uma ou ambas das entidades com assento no Conselho não se fizerem representar, apesar de terem sido convocadas por escrito todas elas e estando presentes os demais integrantes, o presidente considerará pleno comparecimento ao conselho, abrindo a sessão e dando prosseguimento normal aos trabalhos e assim nas sessões seguintes, enquanto perdurar o impasse.

Parágrafo único – O presidente comunicará a ocorrência à Diretoria Geral do DAER para efeito de serem aplicadas às entidades faltosas as sanções legais e de cassação dos mandatos e perda do direito à recondução de seus representantes e respectivos suplentes.

SEÇÃO SEGUNDA

Do comparecimento

Art. 8º - As sessões do Conselho de tráfego serão privadas, salvo as exceções previstas neste regimento.

Parágrafo único – Aos suplentes, quando não convocados, é assegurado o direito de assistir às reuniões do Conselho, podendo participar dos debates, sendo-lhe defeso, entretanto, a percepção de jeton.

Art. 9º - A convocação dos suplentes nos casos de impedimentos dos titulares é automática, devendo os mesmos serem avisados com a devida antecedência, do impedimento do respectivo titular, pelo secretário do Conselho de tráfego ou pelo próprio titular impedido, nos casos imprevistos.

Art. 10 – Ao suplente convocado serão assegurados todos os direitos atinentes ao titular.

Parágrafo único – Quando presente o titular o suplente só poderá exercer o direito de voto nos casos em que esteja vinculado a processos como relator ou revisor, hipótese em que o titular deixará de votar.

Art. 11 – O presidente, sempre que entender conveniente à boa marcha dos trabalhos poderá propor a Diretoria Geral do DAER a designação de servidores para assessorar o Conselho, obedecidos, quanto ao pagamento de gratificações por serviços extraordinários, os preceitos legais e ordem de serviços baixadas pela Diretoria Geral do DAER.

Art. 12 – Por decisão do Conselho poderão ser convidados para assistir às sessões quaisquer pessoas ou representantes de entidades interessadas nos assuntos em pauta.

Art. 13 – Antes de retirar-se da sessão por motivo de força maior, o conselheiro deverá delegar verbalmente, a qualquer dos outros conselheiros presentes, poderes para representá-lo até o final da sessão, podendo o conselho, nesta hipótese, continuar decidindo os assuntos em pauta.

Parágrafo único – Se o presidente necessitar retirar-se, na hipótese prevista neste artigo, passará a presidência ao representante da Diretoria de tráfego, que por seu turno delegará poderes ao representante da P. J. Para continuar os trabalhos em seu nome.

Art. 14 – O não comparecimento, sem motivo justificado, de qualquer dos membros do Conselho, por 3 (três) sessões consecutivas ou 5 alternadas, implica na perda do respectivo mandato e na do direito à recondução.

§1º - Cabe à presidência decidir sobre a justificativa das faltas dos conselheiros.

§2º - Cabe à Diretoria Geral do DAER decidir sobre as faltas do presidente.

Art. 15 – A perda de mandato e do direito à recondução pelos motivos previstos no artigo anterior será declarada pelo Diretor Geral do DAER. Mediante solicitação da presidência do conselho.

Art. 16 - A ordem dos trabalhos das sessões ordinárias será a seguinte:

a) verificação dos presentes;

b) leitura e votação das atas;

c) expediente;

d) ordem do dia;

e) assuntos gerais;

Art. 17 - Os requerimentos e propostas apresentadas durante as sessões serão classificados a critério do Conselho em matéria de processos ou deliberações imediata.

Art. 18 – As deliberações do Conselho terão a forma de resolução e Decisão e serão assinadas pelo presidente e por todos os membros, declarando-se vencido aquele cujo voto tenha sido rejeitado pela maioria, podendo este, entretanto, fazer justificação escrita de seu voto.

CAPÍTULO V

Dos processos

Art. 19 – Os processos da competência do Conselho serão recebidos e protocolados em livro próprio pelo secretário que os encaminha até o presidente.

SEÇÃO PRIMEIRA

Da distribuição

Art. 20 – O presidente, nos casos do item II do art. 4° deste regimento, deverá determinar a distribuição dos processos a um relator e a um revisor.

§1° - Quando o relator for um dos representantes do DAER, o revisor deverá ser um dos Conselheiros representantes de qualquer das entidades com assento no Conselho.

§2° - Quando o relator for um dos representantes de qualquer das entidades com assento no Conselho, o revisor deverá ser um representante do DAER.

§3° - Nos demais casos o presidente determinará ao secretário, independentemente de distribuição, a inclusão dos processos na pauta de julgamento.

§4° - Os processos não sujeitos à distribuição obrigatória, poderão ser distribuídos, desde que o Conselho, por maioria de votos assim decida.

Art. 21 – A distribuição será procedida em livro próprio, obedecido o critério de rodízio entre os conselheiros, na ordem de constituição do Conselho, com exceção do presidente.

Art. 22 – Feita a distribuição, o relator, no prazo de 10 (dez) dias, deverá encaminhar por intermédio da secretaria, o processo devidamente relatado ao revisor, que disporá de 5 (cinco ) dias para a revisão, findo os quais devolverá o processo à secretaria.

Parágrafo único – O processo assim preparado será incluído na pauta da primeira sessão ordinária que se realizar.

Art. 23 – Na ausência ou no impedimento do relator ou revisor, por período superior a duas (2) sessões ordinárias os processos que lhes tenham sido distribuídos e aos quais estejam vinculados poderão, a juízo da presidência, ser redistribuidos.

§1° - Nos impedimentos ou ausências por prazo inferio ao deste artigo, o julgamento daqueles processos deverá ser realizado na primeira sessão a que comparecer o respectivo relator ou revisor.

§2° - A vinculação do relator só se operará após o relatório escrito e a do revisor após seu pronunciamento escrito.

Art. 24 – Nos processos já distribuídos a suplentes e aos quais os mesmos estejam vinculados como relator ou revisor, os titulares são considerados, com relação a eles, como impedidos, devendo o presidente convocar os respectivos suplentes para comparecer às sessões nas quais os referidos processos figurarem em pauta.

SEÇÃO SEGUNDA

Do julgamento

Art. 25 – AS pautas de julgamento, assinadas pelo presidente, serão afixadas, no mínimo 48 horas antes da sessão, em lugar visível, delas devendo constar o nome das partes, quando as houver.

Art. 26 – Nas sessões de julgamento nos casos previstos no item III, art. 4° deste regimento, os interessados ou seus procuradores, desde que o requeiram à presidência, poderão sustentar oralmente, após o relatório e a revisão, pelo prazo de 15 minutos.

Parágrafo único – Antes dos relatórios as partes serão apregoadas para o efeito deste artigo.

Art. 27 – Após a sustentação oral, ou no decorrer da discussão, qualquer dos conselheiros poderá, com aquiescência do presidente, formular perguntas aos interessados ou seus procuradores no sentido de esclarecer pontos dúbios de suas respectivas propostas ou requerimentos.

Art. 28 – Após a discussão o Conselho passará a deliberar, votando o relator, o revisor e os demais conselheiros.

Art. 29 – Qualquer conselheiro poderá requerer, antes de proferir seu voto, vista do processo tranferindo-se o julgamento para a próxima sessão da mesma natureza.

Art. 30 – O presidente proclamará a decisão ou resolução que devidamente fundamentado, será redigida pelo secretário e revisada pelo conselheiro que tiver encaminhado o voto vencedor.

Art. 31 – As decisões e resoluções, devidamente assinadas, deverão ser anexadas pela secretaria aos processos respectivos.

CAPÍTULO VI

Do recurso

Art. 32 – Das decisões não unânimes do Conselho de tráfego cabe recurso dentro de 10 (dez) dias, a contar da intimação, para o Conselho rodoviário do Estado.

§1° - A intimação às partes deverá ser feita por escrito.

§2° - O recurso será sempre recebido nos dois efeitos, devolutivo e suspensivo, com exceção do interposto de decisão proferida em inquérito administrativo que terá efeito devolutivo.

Art. 33 – O recurso será interposto por petição que conterá:

I – A exposição do fato e do direito;

II – As razões do pedido de nova decisão.

Art. 34 – O recurso será entregue na secretaria do Conselho de tráfego, devendo o secretário, em 24 horas, encaminhá-lo ao presidente para despacho, o qual verificará se a espécie comporta recurso e se este é tempestivo.

§1° - Não cabendo recurso ou sendo ele intempestivo, o presidente não receberá, dando-se ciência ao interessado do despacho denegatório.

§2° - Os despachos exarados pelo presidente deverá figurar na primeira pauta a ser distribuída, para conhecimento.

Art. 35 – Recebido o recurso, dar-se-á vista dos autos à parte adversa, quando a houver, para contra-arrazoá-lo, no prazo de 5 dias, contados da data em que a mesma for intimada.

Art. 36 – Do despacho denegatório do recebimento do recurso caberá, no prazo de 2 (dois) dias, agravo regimental ao Conselho de tráfego, cuja decisão na dará ensejo a recurso de qualquer natureza.

§1° - O agravo regimental será considerado matéria de urgência, devendo ser decidido, sem distribuição, na primeira sessão que se realizar, após sua interposição, respeitadas as disposições relativas à pauta.

§2° - O agravo regimental será relatado pelo próprio presidente que só terá voto de desempate.

Art. 37 – Recebido o recurso e decorrido o prazo, regulamentar, esteja ou não contra arrozoado, serão os autos conclusos ao presidente, que mandará remetê-los no prazo de 5 dias ao Conselho rodoviário.

Parágrafo único – O recurso será encaminhado mediante ofício que se fará acompanhar de cópias autenticadas das atas das sessões nas quais tenha sido debatida a matéria decorrida.

Art. 38 – Para efeito de contagem dos prazos referidos neste capítulo, o secretário passará certidão nos autos da entrega do recurso e do contra-arrozoado.

Art. 39 – O exame dos autos pelas partes interessadas será feito na secretaria do Conselho de Tráfego, na presença do secretário ou outro servidor designado pela presidência.

CAPÍTULO VII

Das atribuições

Art. 40 – Ao presidente do Conselho de Tráfego incumbe:

a) receber e encaminhar recursos das decisões do Conselho;

b) pôr em discussão e votação as atas das sessões;

c) convocar as sessões do Conselho de tráfego e dirigir os trabalhos;

d) determinar a distribuição dos processos;

e) requisitar as diligências;

f) tomar as medidas necessárias no sentido de serem cumpridas as decisões e resoluções do Conselho;

g) dar voto e desempate;

h) assinar as atas das reuniões do Conselho, depois de aprovadas;

i) assinar as resoluções e decisões juntamente com os demais conselheiros;

j) assinar as recomendações, ofício, folhas de efetividade e serviços extraordinários;

k) submeter à votação os requerimentos e pedidos formulados pelos membros do Conselho;

l) fixar prazo para vista de processos não sujeitos à distribuição;

m) solicitar à Diretoria Geral os créditos e providências necessárias ao desempenho das atribuiçòes do Conselho;

n) corresponder com as autoridades administrativas sobre assuntos atribuídos ao Conselho;

o) indicar o secretário do Conselho de tráfego;

p) convocar suplentes;

q) propor à Diretoria Geral a designação de servidores para assessorar o Conselho ou auxiliar os trabalhos da secretaria;

r) designar servidor para substituir o secretário em caso de falta ou impedimentos ocasional deste;

s) apresentar à Diretoria Geral relatório do Conselho;

Art. 41 – Aos membros do Conselho compete:

a) debater a matéria em pauta;

b) requerer à presidência urgência para exame de assuntos;

c) requerer à presidência quaisquer providências, informaçõs ou esclarecimentos;

d) pedir vista dos processos na forma prevista neste regimento;

e) votar, quando for o caso;

f) assinar resoluções juntamente com o presidente;

g) relatar e revisar os processos que lhe tenham sido atribuídos;

h) colaborar na fiscalização do tráfego;

i) integrar comissões designadas pela presidência;

j) revisar as resoluções e decisões, quando tiver encaminhado o voto vencedor;

Art. 42 – Ao secretário do Conselho de tráfego compete:

a) secretariar as sessões prestando informações e esclarecimentos tendentes a facilitar a marcha dos trabalhos;

b) lavrar as atas das sessões assinando-as com o presidente;

c) providenciar de ordem do presidente sobre as convocações extraordinárias;

d) preparar, de acordo com instruções do presidente, a ordem do dia das sessões;

e) efetuar a leitura dos processos em pauta, informações e pareceres, quando for determinado pelo presidente;

f) redigir as resoluções, decisões, recomendações, ofícios, encaminhamentos, bem como outros asusntos relativos ao Conselho que lhe sejam determinados pelo presidente;

g) organizar e fornecer, no prazo determinado pelo presidente, a folha e comparecimento dos membros do Conselho para efeito de pagamento dos jetons;

h) organizar e fornecer a folha de efetividade e serviços extraordinários do pessoal em serviço na secretaria ou dos servidores designados para assessorar o Conselho;

i) receber e expedir a correspondência do Conselho;

j) organizar os serviços de protocolo, distribuição, fichário e arquivo, do Conselho;

k) apregoar as partes nas sessões de julgamento;

l) preparar e publicar pautas em julgamento;

m) efetuar outras tarefas relativas ao Conselho que lhe forem determinadas pelo presidente.

CAPÍTULO VIII

Das licenças

Art. 43 – Qualquer integrante do Conselho, quando estiver impedido de comparecer às sessões, em virtude de férias regulamentares, licença para tratamento de saúde, “licença-prêmio” ou para tratamento de interesses particulares, deverá oficiar por escrito à presidência, para os devidos fins.

Art. 44 – Nos casos dos titulares entrarem em gozo de licenças superiores a 30 dias, os suplentes, na vigência da licença, entrarão em exercício e serão designados ou nomeados novos suplentes, obedecidas as disposições regulamentares, cujo mandato terminará quando cessar a licença concedida ao titular.

Parágrafo único – No caso de licenças nas condições previstas no presente artigo, concedidas a suplentes, serão igualmente designados ou nomeados novos suplentes para substituí-los enquanto perdurar os seus impedimentos.

CAPÍTULO IX

Das substituições

Art. 45 – Nos casos de afastamento definitivo de titular do Conselho, em virtude de imposição legal, renúncia ou qualquer outro motivo de força maior, será designado ou nomeado outro, obedecidas as disposições regulamentarese e cujo mandato terminará com o do seu antecessor.

§1° - Quando ocorrer um dos casos previstos no presente artigo com suplente do Conselho de tráfego, será designado ou nomeado novo suplente para substituí-lo, nas mesmas condições estabelecidas neste artigo.

§2° - No caso de substituição simultânea de titular e suplente, o mandato dos substitutos será pelo tempo faltante para que seus antecessores completassem seus respectivos mandatos.

CAPÍTULO X

Da renovação

Art. 46 – Sessenta (60) dias antes de expirar os mandatos dos integrantes do Conselho, o presidente deverá tomar as necessárias providências junto à Diretoria Geral do DAER para a recondução dos conselheiros ou para a designação ou nomeação de novos integrantes do Conselho e seus respectivos suplentes, respeitadas as disposições legais e regulamentares.

§1° - Os novos integrantes tomarão posse em sessão especialmente convocada para este fim e da qual deverão participar seus intecessores.

§2° - É indispensável a realização da sessão prevista no parágrafo anterior no caso de recomendação da totalidade dos integrantes do Conselho (titular e suplente).

CAPÍTULO XI

Das disposições gerais

Art. 47 – A contagem dos prazos no Conselho de tráfego obedecerá a critério adotado para a contagem dos prazos judiciais.

Art. 48 – O secretário em seus impedimentos será substituído por servidor previamente designado pela Diretoria Geral do DAER, por indicação do presidente.

Art. 49 – É vedado aos conselheiros, ao secretário e a qualquer servidor da secretaria ou a serviço do Conselho, prestar informações sobre assuntos em andamento ou em estudo no Conselho, antes da decisão final, salvo às pessoas diretamente interessadas, no respectivo assunto.

§1° - A proibição deste artigo, eventualmente, poderá ser suspensa, após deliberação do Conselho.

§2° - O Conselho de tráfego deliberará sobre as providências a serem tomadas nos casos de infração do presente artigo.

Art. 50 – Os integrantes do Conselho receberão uma carteira de indentidade assinada pelo presidente do Conselho e visada pelo Diretor Geral do DAER, para os efeitos legais.

Parágrafo único – A carteira, salvo nos casos de recondução, será devolvida ao presidente do Conselho na sessão de posse dos novos integrantes.

Art. 51 – O presente regimento só poderá ser alterado por decisão unânime do Conselho.

Art. 52 – O Conselho resolverá, por maioria de votos, os casos omissos do presente regimento.

Art. 53 – Revogadas as disposições em contrário este regimento entrará em vigor na data de sua publicação no diário oficial do Estado.

CONSELHO DE TRÁFEGO DO DAER, em 6 de maio de 1958.

Decreto Nro. 20.051 – de 23 de dezembro de 1969

Regulamenta a Lei Nro. 5.875, de 9 de dezembro de 1969, que cria a taxa de manutenção e serviços de rodovias.

O Governador do Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições, conferidas pelo Artigo 55, inciso III, da Constituição do Estado decreta:

Art. 1° - A taxa de manutenção e serviços de rodovias, criada pela Lei Nro. 5.875, de 9 de dezembro de 1969, é devida pelos usuários do transporte coletivo intermunicipal com percurso restrito ao território do Estado.

Art. 2° - AS alíquotas da taxa, que devem ser acrescidas ao valor das passagens, são as seguintes:

I – NCr$ 0,40 (Quarenta centavos) para os usuários cujo percurso seja superior a 60 (sessenta ) quilômetros e não ultrapasse a 80 (oitenta) quilômetros;

II – NCr$ 0,60 (sessenta centavos) para os usuários cujo percurso seja superior a 80 (oitenta) quilômetros e não ultrapasse a 250 (duzentos e cinqüenta) quilômetros;

III – NCr$ 1,00 ( um cruzeiro novo) – para os usuários com percurso superior a 250 (duzentos e cinqüenta) quilômetros.

Art. 3° - São contribuintes da taxa as pessoas físicas que utilizam, através do transporte col, referido no artigo 1°, as rodovias intermunicipais, atribuída a responsabilidade exclusiva pela cobrança e recolhimento:

I – As Agências ou Estações Rodoviárias que atendem o tráfego intermunicipal;

II – às empresas de transportes coletivos que vendem passagens sem interferência das Agências ou Estações Rodoviárias;

Art. 4° - São isentos da taxa os usuários de empresas de transportes coletivos com características urbanas.

Parágrafo único – Exclusivamente para os efeitos desta taxa, considera-se como de característica urbana qualquer percurso, mesmo intermediário, não superior a 60 (sessenta ) quilômetros, que o usuário faça do ponto de embarque ao de desembarque.

Art. 5° - A taxa deve ser recolhida pelas Agências ou Estações Rodoviárias, ou no caso do artigo 3, inciso II pelas empresas de transportes coletivos, através da “Guia de Recolhimento de Tributos Diversos”, as exatorias ou recebedorias da Fazenda Estadual das respectivas circunscrições até o décimo quinto dia do mês subsequente ao vencido, com a seguinte destinação das respectivas vias:

· 1° via – para o responsável, constituindo prova do recolhimento da taxa;

· 2° via – para ser anexada ao balancete da receita;

· 3° via – para o departamento autônomo de Estradas de Rodagem;

· 4° via – para o arquivo da repartição arrecadadora.

Parágrafo único – O não recolhimento nos prazos deste artigo sujeitará o responsável, além da correção monetária trimestral quando cabível, aos seguintes acréscimos legais:

I – 5% (cinco por cento) sobre o valor da taxa, quando o recolhimento ocorrer nos quinze (15) dias subseqüentes ao prazo;

II – 10% (dez por cento) sobre o valor da taxa, quando o recolhimento ocorrer no décimo sexto ao trigésimo primeiro dia subseqüente ao prazo;

III – 30% (trinta por cento) sobre o valor da taxa, quando o recolhimento ocorrer a partir do trigésimo segundo dia do prazo.

Art. 6° - A fiscalização da taxa  compete à secretaria da Fazenda e ao Departamento Autônomo de Estradas de Rodagem, através de seus órgãos especializados.

Art. 7° - Os valores da taxa serão revisados anualmente, por Decreto do Poder Executivo, sempre que houver desvalorização da moeda, observados os índices de correção monetária estabelecidos para as obrigações reajustáveis do Tesouro Nacional.

Parágrafo único – O índice aplicável será o relativo ao primeiro trimestre do exercício financeiro a que correspondam os valores a serem revisados, constante na tabela de coeficientes a vigorar no primeiro trimestre do exercício imediatamente subseqüente.

Art. 8° - Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 9° - Esta Decreto entrará em vigor a 1° de janeiro de 1970.

Walter Peracchi Barcellos, Governador do Estado.

Decreto Nro. 21.072, de 12 de março de 1971

Regulamenta a Lei Nro. 6.187, de 8 de janeiro de 1971, que dispõe sobre os serviços de Estações Rodoviárias no Estado.

O Governador do Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 66, inciso IV, da Constituição do Estado, e na conformidade do Artigo 20 da Lei Nro. 6.187, de 8 de janeiro de 1971.

Decreta:

TITULO I

Das Estações Rodoviárias

CAPÍTULO ÚNICO

Seus objetivos e seus fins

Art. 1° - Os serviços de Estações Rodoviárias, destinados a atender o tráfego intermunicipal, compreendendo o transporte coletivo de passageiros e despachos de malas e encomendas, são privativas do Estado e podem ser deferidos à particulares, mediante concessão do DAER.

Parágrafo único – O DAER poderá promover convênios com os municípios no sentido de ser centralizado, nas Estações Rodoviárias estaduais, o estacionamento de todos os veículos de linhas municipais de transporte coletivo.

Art. 2° - As estações rodoviárias serão pontos obrigatórios de estacionamento de veículos empregados em linhas intermunicipais para o embarque e desembarque de passageiros.

Art. 3° - Os veículos de linhas intermunicipais entre localidades próximas, que forem consideradas com características semelhantes às urbanas e assim declaradas pelo Conselho de tráfego, poderão ser dispensados de estacionar em determinadas estações rodoviárias.

Parágrafo único – Consideram-se linhas com características urbanas as que estão sujeitas a uma intensa variação de movimento de passageiros, em determinadas horas, concluindo com o deslocamento de populações de uma a oura localidade, no início, intervalo e fim das atividades diárias.

Art. 4° - Compete as estações rodoviárias a exclusividade da venda de passagens, despacho de malas e encomendas, de todos os veículos de transporte coletivo de passageiros que nelas estacionem.

Art. 5° - Nenhum passageiro será aceito em veículo de transporte coletivo que faça linha intermunicipal, sem exibição da respectiva passagem.

Parágrafo único – O passageiro embarcado entre duas estações deverá, obrigatoriamente, munir-se de passagem na primeira parada mais próxima.

Art. 6° - Os veículos de transporte coletivo empregados em linhas com as características referidas no artigo 3 deste regulamento, poderão aceitar passageiros sem estar munidos da respectiva passagem, em pontos de embarque fora das estações rodoviárias.

Parágrafo único – Os passageiros aceitos nos veículos a que se refere o presente artigo adquirirão suas passagens dos prepostos do transportador, no próprio veículo.

Art. 7° - Não será permitida a instalação de mais de uma estação rodoviária, em cada localidade, para atender o tráfego intermunicipal salvo na capital do Estado.

§1° - Na capital do Estado, além da Estação Rodoviária central, poderá haver outra, destinada a veículos que demandem às cidades circunvizinhas.

§2° - Instalada a segunda Estação Rodoviária, deixará de vigorar, a seu respeito, o disposto no artigo 3° deste regulamento.

Art. 8° - Nenhuma pessoa física ou jurídica poderá obter concessão de mais de uma Estação Rodoviária.

Parágrafo único -  Nenhum concessionário poderá integrar sociedade para exploração de outra Estação Rodoviária, assim como nenhum integrante de firma concessionária poderá obter concessão ou participar de outra sociedade para exploração do referido serviço.

TITULO II

CAPÍTULO I

Das Estações Rodoviárias

Art. 9° - Estação Rodoviária é o estabelecimento destinado a atender o tráfego rodoviário intermunicipal.

§1° - As estações rodoviárias, tendo como base a respectiva renda bruto mensal, serão divididas, para efeito do estabelecimento das instalações necessárias, nas seguintes categorias.

a) primeira;

b) segunda;

c) terceira;

d) quarta.

§2° - As Estações Rodoviárias sofrerão mudança de categoria de acordo com critérios fixados pelo Conselho de tráfego do DAER.

§3° - AS Estações Rodoviárias da Capital do Estado serão de categoria Especial.

§4° - O DAER, ouvido o Conselho de tráfego, estabelecerá, para cada categoria, um mínimo de requisitos necessários ao bom funcionamento do serviço.

Art. 10 – A renda bruta referida no artigo anterior é a duodécima parte da renda bruta mensal.

SEÇÃO PRIMEIRA

Das concessões

Art. 11 – Os serviços de Estações Rodoviárias serão concedidos mediante contrato, precedido de concorrência pública.

§1° - Deferida a concessão, os serviços terão início dentro do prazo proposto, sob pena de cassação.

§2° - No edital de concorrência o DAER prefixará a categoria de Estação a ser instalada.

Art. 12 – Das propostas apresentadas à concorrência pública deverão constar:

a) nome da pessoa que se propõe a executar o serviço, razão social ou denominação em se tratnado de pessoa jurídica;

b) nome, nacionalidade ou residência dos integrantes da firma ou razão social e relação dos acionistas, no caso de sociedade anônima;

c) planta do prédio designado a parte destinada ao serviço, com especificação das áreas respectivas e necessárias instalações;

d) prazo para início do serviço;

e) planta da localidade demonstrando a situação do prédio, repartições públicas, hotéis e o itinerário dos ônibus na zona urbana;

f) parecer da delegacia de polícia quanto à localização do prédio, tendo em vista o interesse o trânsito local;

g) parecer da prefeitura municipal quanto à situação do imóvel, tendo em vista o plano de urbanização da cidade.

Art. 13 – Antes da abertura da concorrência, o DAER dirigir-se-á à administração do município, a fim de que a mesma indique o perímetro ou perímetros em que poderá ser localizada a Estação Rodoviária.

Art. 14 – A localização das Estações Rodoviárias nos centros urbanos (cidades e vilas), compete a administração do município onde as mesmas devam funcionar.

§1° - Não se aplica o disposto neste artigo às Estações Rodoviárias situadas em municípios que não tenham plano diretor aprovado em lei.

§2° - A localização das Estações Rodoviárias, nos casos do parágrafo anterior, será aprovada pelo Conselho de Tráfego do DAER.

Art. 15 – Nenhuma Estação Rodoviária poderá ser instalada sem que o seu concessionário assine o termo de responsabilidade em que se obrigue:

a) assegurar a regularidade a boa marcha dos serviços;

b) manter as instalações em ordem e limpeza;

c) atender os serviços com solicitude;

d) guardar os horários estabelecidos;

e) apresentar o boletim do movimento de passageiros até o último dia do mês posterior ao vencido;

f) prestar informações;

g) efetuar os pagamentos devidos e prestar contas às empresas e ao DAER;

h) cobrar as comissões de serviço, taxa de fiscalização e outras estabelecidas emlei e obedecer o regime tarifário determinado pelo DAER;

i) recolher às exatorias Estaduais o montante da taxa de fiscalização, assim como o de outras estabelecidas em lei, nos prazos fixados;

j) manter os serviços concedidos até sessenta (60) dias após o seu pedido de baixa;

k) cumprir as demais exigências da Lei Nro. 6.187, de 8 de janeiro de 1971 e deste regulamento.

Art. 16 – No prazo de sessenta (60) dias após o julgamento da concorrência, o vencedor da mesma deverá assinar o contrato de concessão.

Art. 17 – Nos contratos de concessão das Estações Rodoviárias, além das obrigações constantes do termo de responsabilidade, previsto no artigo 15 deste regulamento, o concessionário se obrigará a, em prazo certo, construir ou locar prédio adequado para a instalação dos serviços, de conformidade com o edital de concorrência e a planta apresentada com a proposta.

Art. 18 – O Contrato de concessão obrigará, ainda, o concessionário a adaptar, ampliar o prédio, construir ou locar outro adequado para a instalação dos serviços, quando a Estação Rodoviária sofrer mudança de categoria, nos termos do §2° do artigo 9° deste regulamento.

§1° - Para o cumprimento das exigências deste artigo, terá o concessionário o prazo máximo de dois (2) anos a contar da data da comunicação, por parte do DAER, de que a Estação mudou de categoria.

§3° - Se dentro do prazo estabelecido neste artigo não forem cumpridas as exigências nele previstas, será rescindido o contrato de concessão e aberta concorrência pública para exploração do serviço, não tendo o concessionário direito a qualquer indenização.

§4° - Se o cumprimento da exigência a que se refere o artigo implica na construção de prédio adequado, o prazo previsto no parágrafo 1° poderá ser prorrogado, a juízo do DAER, se o atraso da obra decorrer de causas alheias a vontade do concessionário.

Art. 19 – Não tendo sido assinado o contrato no prazo estabelecido no artigo 16 deste regulamento, o DAER determinará a abertura de nova concorrência para exploração do serviço.

Art. 20 – Expirado o prazo contratual sem que a Estação Rodoviária tenha sido instalada, será automaticamente rescindido o contrato e aberta nova concorrência pública, sem que assista ao concessionário direito à indenização.

Parágrafo único – O prazo contratual para início dos serviços poderá ser prorrogado pelo DAER, caso os motivos determinados do atraso da obra sejam por ele, reconhecidos como alheios à vontade do concessionário.

Art. 21 – NO caso de a proposta vencedora apresentada na concorrência pública ser para construção ou adaptação de prédio, o DAER poderá autorizar o concessionário a instalar o serviço em prédio provisório, previamente submetido a sua aprovação e cuja localização tenha sido aprovada pelo poder competente.

Parágrafo único – A instalação provisória não terá efeito de dilatar o prazo contratual para início do serviço, de conformidade com a proposta apresentada na concorrência.

Art. 22 – Na ocasião da assinatura do contrato de concessão deverá ser feita prova de:

I – Estar a firma ou sociedade legalmente constituída (declaração de firma, contrato social ou estatutos arquivados na junta comercial ou, quando se tratar de sociedade civil, estatutos registrados no Registro Especial, ou comprovante de estar sendo processado o respectivo registro);

II – Ter depositado na Tesouraria do DAER a caução correspondente à categoria da Estação;

§1° - São as seguintes as cauções referidas no presente artigo:

Estação de Classe Especial
Cr$
1.600,00

Estação de 1° Categoria
Cr$
1.280,00

Estação de 2° Categoria
Cr$
960,00

Estação de 3° Categoria
Cr$
640,00

Estação de 4° Categoria
Cr$
320,00

§2° - Os valores das cauções referidas neste artigo serão alterados na forma do artigo 51 deste regulamento.

Art. 23 – Nenhum contrato de concessão terá vigência por prazo sperior a vinte (20) anos.

§1° - Os contratos de concessão em vigor poderão ser prorrogados por igual período, desde que, a critério do Conselho de Tráfego do DAER, os serviços sejam declarados de boa qualidade.

§2° - Prorrogado o contrato, o concessionário se obrigará, prazo de vinte e quatro (24) meses, a construir ou adaptar o prédio de acordo com as características técnicas exigidas pelo poder concedente, ao tempo da prorrogação.

§3° - Não sendo cumprida a exigência do parágrafo anterior, dentro do prazo ali fixado, será declarada sem efeito, pelo Conselho de Tráfego do DAER, a prorrogação de prazo de contrato de concessão e aberta concorrência pública para exploração do serviço.

SEÇÃO SEGUNDA

Das Transferências

Art. 24 – A concessão de Estação Rodoviária só poderá ser transferida após prévia e expressa anuência do DAER.

Art. 25 – Para esse efeito, o concessionário que pretender transferir a concessão deverá requerer e obter do DAER a competente anunência. 

Art. 26 – O pedido de anuência deverá ser instruído pelo concessionário cedente, com documentos que comprovem a idoneidade moral e financeira do cessionário.

Parágrafo único – O pedido de anuência deverá ser subscrito pelo concessionário cedente, seu representante legal, com poderes para transferir o negócio ou procurador bastante.

Art. 27 – A Diretoria de Tráfego, por seus órgãos competentes, informará devidamente o pedido de anuência recebido, inclusive fazendo, além de outras diligências que julgar necessárias, investigações próprias sobre a idoneidade moral e financeira do candidato.

Art. 28 – Concluída a instrução com parecer do Diretor do Tráfego, o expediente será encaminhado ao Conselho de Tráfego do DAER. Para colher sua deliberação a respeito da pretendida transferência o cessão.

Parágrafo único – O Diretor Geral do DAER despachará o pedido favorável ou desfavoravelmente, consoante a manifestação do Conselho de Tráfego.

Art. 29 – Obtida a anuência prévia do DAER, fica assegurado às partes o direito à transferência de concessão, pelo prazo restante do contrato.

Art. 30 – A transferência será efetivada por termo de sessão e transferência de direitos e obrigações, lavrado em instrumento próprio.

Parágrafo único – O termo de que trata o presente artigo só será lavrado depois de cumpridas, pelo novo concessionário as exigências do artigo 22 deste regulamento.

Art. 31 – A morte do concessionário não gera aos herdeiros direito à concessão, mas apenas a preferência à outorga sem concorrência pública.

§1° - Se houver mais de um preferente, nas condições deste artigo, terá prioridade aquele que, a juízo do Conselho de Tráfego do DAER, for considerado o maior apto para o exercício da concessão.

§2° - Nos casos de extinção de pessoa jurídica concessionária, por morte de um ou mais participantes, será assegurado ao sócio remanescente o direito de preferência à concessão, nos termos deste artigo.

§3° - Existindo mais de um sócio remanescente, a escolha será feita na forma do parágrafo 1° do presente artigo.

SEÇÃO TERCEIRA

Do funcionamento do Serviço

Art. 32 – As Estações Rodoviárias deverão observar as tabelas de preços de despachos de malas e encomendas, assim como as normas referentes a sua segurança, estabelecidas pelo DAER.

Art. 33 – As Estações Rodoviárias deverão permanecer abertas e atender ao público durante o horário comercial e, no mínimo, trinta (30) minutos antes dos horários de partidas e chegadas de ônibus, que se verificarem fora daquele horário.

Art. 34 – As Estações Rodoviárias devem manter o serviço informativo ao público, tal como quadro de horários, tabelas de preços, itinerários, de conformidade com as normas que foram estabelecidas pelo DAER.

Art. 35 – Os pontos de paradas, nas zonas urbanas, deverão estar localizadas a, no mínimo 1.500 metros das Estações Rodoviárias.

Parágrafo único – Em casos especiais, o DAER, ouvido o Conselho de Tráfego, poderá determinar a redução desse limite.

Art. 36 – AS saídas de ônibus serão determinadas pelas Estações Rodoviárias, que deverão fazer cumprir, rigorosamente, os horários estabelecidos pelo DAER.

Art. 37 – As Estações Rodoviárias ficam obrigadas a comunicar ao DAER quaisquer irregularidades quanto à observância dos horários das empresas, omissões de viagem, etc.

Art. 38 – AS Estações Rodoviárias do ponto inicial da linha deverão, em caso de acidente ou avaria do veículo que teria de executar o serviço de determinada linha, promover o transporte para os passageiros, se tal iniciativa não houver partido imediatamente da empresa responsável.

Parágrafo único – O transporte de passageiros deve ser provido, na medida do possível, em outras linhas regulares, cujos horários sejam próximos ao faltante.

Art. 39 – Quando a avaria do veículo ou o acidente eocorrer em uma localidade em que exista Estação Rodoviária, esta deverá observar o mesmo critério previsto no artigo anterior, para a execução do transporte dos passageiros.

Art. 40 – Se a avaria ou acidente ocorrer ao longo da estrada e os passageiros tiverem sido conduzidos para uma das Estações próximas, cabe a esta Estação, dentro do critério estabelecido no artigo 38 deste regulamento, promover o transporte dos passageiros.

Art. 41 – Os casos de devolução de passagens são regulados por normas baixadas pelo Conselho de Tráfego do DAER.

SEÇÃO QUARTA

Da Renda

Art. 42 – A renda das Estações Rodoviárias é contituída pelas comissões pagas pelos permissionários ou concessionários que realizam os serviços de transporte coletivo de passageiros e de encomendas estabelecidos pelo DAER.

Parágrafo único – Para verificação da renda auferida pelas Estações Rodoviárias poderá o DAER, a qualquer tempo, examinar os livros comerciais do estabelecimento.

Art. 43 – O recolhimento da taxa de fiscalização devida ao DAER pelos concessionários de Estações Rodoviárias, deverá ser efetuado por interm’dio da Mesa de Rendas ou Exatorias Estaduais, mensalmente, até o último dia do mês posterior ao vencido.

Parágrafo único – A taxa de fiscalização é fixada em três por cento (3%) da renda bruta auferida da venda de passagnes e despachos de malas e encomendas.

SEÇÃO QUINTA

Do Cancelamento de Concessões

Art. 44 – A concessão poderá ser cassada por manifesta deficiência dos serviços, reiterada desobediência aos preceitos regulamentares ou às obrigações assumidas no Termo de responsabilidade.

§1° - A cassação será precedida de inquérito administrativo em que serão ouvidas até cinco (5) testemunhas, arroladas pelo concessionário, ao qual será assegurado amplo direito de defesa.

§2° - O inquérito será procedido quando, notificado, o concessionário persistir por dez (10) dias na prática da infração.

§3° - A formalidade do parágrafo anterior será dispensada quando o inquérito for instaurado para apurar faltas que impliquem na perda das condições essenciais para o exercício da concessão, por parte do indiciado.

Art. 45 – Cassada a concessão, na forma do artigo anterior, o concessionário não terá direito a indenização.

Art. 46 – Serão sumariamente cassadas e sem direito a indenização, as concessões de Estações Rodoviárias cujos titulares não efeturaem o pagamento da taxa prevista no artigo 43 deste regulamento, durante os (2) meses consecutivos.

TITULO III

CAPITULO ÚNICO

Das penalidades

Art. 47 – Ao concessionário responsável por infração deste regulamento, serão aplicadas as seguintes penalidades:

a) advertência por escrito;

b) multa;

c) cancelamento da concessão.

Parágrafo único – Antes de impor a penalidade da alínea e o DAER tomará as providências necessárias para que o serviço não sofra solução de continuidade.

Art. 48 – Verificando irregularidades na ação do pessoal a serviço do concessionário, mesmo que não constituam infrações puníveis, o DAER o notificará, para que as mesmas sejam sanadas ou não mais reproduzam.

Art. 49 – Aos concessionários serão aplicadas as seguintes multas:

I – De Cr$ 16,00 por:

a) deixar de remeter os boletins estatísticos de passageiros no prazo estabelecido neste regulamento;

II – De Cr$ 32,00 por:

a) não observar as normas referentes à segurança de malas e encomendas;

b) determinar as saídas de veículos fora do horário estabelecido sem motivo justificado;

c) não manter as instalações em ordem e limpa;

d) deixar de prestar informações solicitadas ao pelo público;

e) não tratar o público com a devida solicitude;

III – De Cr4 80,00 por:

a) não observar as tabelas de preços de malas e encomendas;

b) não observar o horário de funcionamento do estabelecimento;

c) deixar de comunicar ao DAER as irregularidades verificadas no serviço;

d) não promover os meios de transporte para os passageiros, nos casos previstos neste regulamento;

e) desobedecer as normas baixadas pelo DAER;

f) não manter um serviço informativo ao público, de acordo com as normas estabelecidas pelo poder concedente.

IV – De Cr$ 160,00 por:

a) instalar a Estação sem ter sido o prédio vistoriado pelo DAER;

b) efetuar a venda de passagnes para trechos cujo transporte seja vedado às empresas;

c) desacatar agente do poder concedente;

d) conceder privilégios ou favores a uma empresa em detrimento de outras.

§1° - Em casos de reincidência as multas serão aplicadas em dobro.

§2° - AS multas de Cr$ 160,00 em casos de reincidência serão cobradas em dobro e, em caso de repetição da infração, serão elevadas a Cr$ 780,00

Art. 50 – Aplicada a multa, será ela descontada da caução.

§1° - Ao ser reduzida a caução a 50% de seu valor, será o concessionário obrigado a integralizá-la dentro de quinze (15) dias.

§2° - Não sendo a caução integralizada no prazo previsto neste artigo, o DAER determinará a instauração de inquérito administrativo para os efeitos de cancelar a concessão.

Art. 51 – Os valores das multas estabelecidas no artigo 49 deste regulamento, serão sempre altearados no percentual fixado para o salário mínimo regional.

Parágrafo único – As alterações a que se refere o artigo serão tornadas efetivadas, independentemente de qualquer provimento legislativo ou regulamentar, na data da vigência de novo salário mínimo regional.

TITULO IV

CAPÍTULO I

Disposições Gerais, Transitórias e Finais

Art. 52 – É vedado às Estações Rodoviárias conceder privilégios e favores a uma empresa em detrimento de outras ou preferir agências de passageiros, serviços de táxis e outros.

Parágrafo único – Não incide na proibição deste artigo a manutenção, pelas Estações Rodoviárias, de serviços de entrega de encomendas e embarque de passageiros próprios ou contratados.

Art. 53 – No caso de encampação o Poder Concedente, além da justa indenização do prédio e instalações e às de natureza trabalhista, pagará indenização que será igual ao vlor do lucro líquido do último exercício, multiplicados pelos anos que faltarem para o término do contrato.

Art. 54 – Toda e qualquer mercadoria, mala, pacote ou outros objetos despachados, depositados ou abandonados nas Estações Rodoviárias, quando não forem procurados dentro de cento e oitenta (180) dias serão avaliados e postos em leilão.

§1° - A avaliação será procedida por avaliador indicado pelo DAER e o leilão feito com assistência de representantes dessa autarquia.

§2° - O produto do leilão, descontados a taxa de armazenagem e as despesas de avaliação e leilão, será recolhido ao DAER, no prazo de quarenta e oito (48) horas.

Art. 55 – Em caso de omissão do presente regulamento, o assunto será resolvido pelo Diretor Geral do DAER, ouvido, previamente, o Conselho de Tráfego da autarquia.

Art. 56 – São automaticamente transformadas em Estações Rodoviárias de 4° categoria as atuais Agências ou Rodoviárias, a cujos titulares é assegurada a concessão independente de concorrência pública, desde que se submetam às exigências  da Lei Nro. 6.187, de 8 de janeiro de 1971 e às deste regulamento.

Art. 57 – Revogam-se o regulamento aprovados pelo Decreto Nro. 4.139, de 28 de agosto de 1953 e as demais disposições em contrário.

Art. 58 – Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO PIRATINI, em Porto Alegre, 12 de março de 1971.

WALTER PERACCHI BARCELLOS

Governador do Estado

HENRIQUE ANAWATE

Secretário dos Transportes

Decreto Nro. 22.379, de 13 de março de 1973

Dispõe sobre a organização do Conselho de Tráfego do Departamento Autônomo de Estradas de Rodagem.

O Governador do Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 66, item VI, da Constituição do Estado, e tendo em conta a faculdade que lhe foi conferida pelo Ato Institucional Nro. 8, de 2 de abril de 1969 e os termos do art. 15 do Decreto Nro. 19.801, de 8 de agosto de 1969.

DECRETA:

Art. 1° - O Conselho de Tráfego, do Departamento Autônomo de Estradas de Rodagem, passa a ter a seguinte redação a seguinte composição:

a) um representante do Secretário de Estrado dos Transportes;

b) um representante do Secretário de Estado do Turismo;

c) um representante da Federação das Associações Comerciais do Rio Grande do Sul

d) um representante dos concessionários de linhas intermunicipais;

e) um representante dos permissionários e concessionários de Estações Rodoviárias;

f) um engenheiro da Diretoria tráfego do DAER;

g) um advogado da Procuradoria Judicial do DAER;

h) um subdiretor do DAER, que será o presidente;

§1° - Os membros do Conselho, bem como seus suplentes, sem prejuízo de sua demissibilidade  “ad notum”, serão nomeados pelo Governador do Estado para mandato de um ano.

§2° - Os representantes dos secretários do Estado, e os respectivos suplentes, serão nomeados mediante indicação dos mesmos.

§3° - Os representantes de entidade de classe, bem como os membros de que tratam as letras – f – e – g -, e os respectivos suplentes, serão nomeados mediante indicações, respectivamente, das próprias entidades e do Diretor Geral da Autarquia, feitas em lista sêxtupla, o Subdiretor do DAER, e o respectivo suplente, mediante indicação do Diretor Geral do Departamento.

§4° - As indicações de que trata o §3° serão encaminhadas através do secretário de Estado dos Transportes.

Art. 2° - O presente decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO PIRATINI, em Porto Alegre, 13 de março de 1973.

EUCLIDES TRICHES

Governador do Estado.

Octávio Germano

Secretário de Estado Interior e Justiça

José Hipólito Machado dos Santos

Secretário de Estado da Fazenda

Dolmy Antônio Tarasconi

Secretário de Estado da Administração

Paulo Nunes Leal

Secretário de Estado dos Transportes

Carlos Veríssimo de Almeida Amaral

Secretário de Estado da Coordenação e Planejamento

Roberto Eduardo Xavier

Secretário de Estado do Turismo

Victor José Faccioni

Secretário de Estado Extraordinário para Assuntos da Casa Civil

Registre-se e publique-se

Mário Bernardo Sesta

Subchefia da Casa Civil para

Assuntos Jurídicos e Legislativos.

Decreto Nro. 22.624, de 6 de setembro de 1973

Altera disposições do Regulamento aprovado pelo DECRETO Nro. 7.728, de 27 de março de 1957, já alterado pelo Decreto Nro. 18.563, de 20 de junho de 1967.

O Governador de Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições que lhe confere o artigo 66, item IV, da Constituição do Estado, e tendo em conta as disposições da Lei Nro. 6.404, de 14 de junho de 1972, decreta:

Art. 1° - Passa a ter a seguinte redação a seguinte redação o artigo 4° do regulamento aprovado pelo DECRETO Nro. 7.728, de 27 de março de 1957:

· Art. 4° - Entende-se por linha o tráfego regular, feito através de um dado itinerário, por veículos de transporte coletivo, entre dois pontos considerados início e fim de trajeto.

· §1° - Por ocasião das temporadas balenárias ou em períodos de festividades serão licenciadas linhas temporárias, durante prazo fixado pelo poder concedente, de maneira a satisfazer, integralmente, o interesse público.

· §2° - Nos casos do parágrafo anterior, as respectivas licenças deverão ser outorgadas aos concessionários preferentes na conformidade do artigo 26, da Lei Nro. 3.080, de 28 de dezembro de 1956. Se o preferente, a juízo do DAER, não estiver em condições de atender às obrigações concernentes aos novos serviços, a licença será deferida a outra empresa preferente entre as registradas no DAER, observada a conveniência dos serviços.

· §3° - As empresas que, há mais de 10 anos consecutivos, a partir de 1° de dezembro de 1960, vinham explorando, nas épocas d veraneio, linhas para Estações balenárias, será assegurada, anualmente, com exclusividade, licença temporária para realizá-las, bem como preferência e prioridade para outorga das respectivas concessões quando de estabelecimento definitivo das mesmas.

Art. 2° - Passa a ter a seguinte redação  o artigo 5° do regulamento aprovado pelo DECRETO Nro. 7.728, de 27 de março de 1957:

· Art. 5° - A alteração de itinerário ou prolongamento de percurso em determinada linha, implica, necessariamente, no estabelecimento de outra, objeto de nova concessão, na forma da lei.

· §1° - Os concessionários ou permissionários na prestação dos serviços concedidos ou autorizados, utilizarão veículos de categoria determinada no contrato de concessão ou no ato de permissão.

· §2° - A mudança de categoria dos veículos empregados em linhas concedidas ou autorizadas, não implicará no estabelecimento de outra, mas dependerá de decisão do Conselho de Tráfego do DAER, após rigoroso exame de conveniência da alteração, dos reflexos, que a mesma poderá  exercer sobre as concessões outorgadas anteriormente a outras empresas concessionárias com itinerário coincidente.

· §3° - NO caso de alteração de categoria de veículo estabelecido no parágrafo anterior para assegurar o equilíbrio das concessões já deferidas, será mantido o mesmo número de lugares existentes na categoria transformada, cabendo ao Conselho de Tráfego baixar normas complementares relativamente à execução dos serviços e aos critérios de arredondamento.

· §4° - Excetuam-se da regra deste artigo as alterações que se fizerem necessárias nas linhas de características semelhantes às urbanas, no interior das áreas urbanas ou suburbanas.

· §5° - Excetuar-se-ão, também, da regra deste artigo, as expressões de trechos de linhas existentes, para melhor atendimento à demanda verificada entre pontos situados no itinerário de linha concedida.

· §6° - As sessões instituídas através da supressão de trechos não poderão ser objeto de transferência a terceiros, separadamente de concessão de linha principal.

· §7° - Entende-se por itinerário a sucessão de pontos geográficos atingidos por um veículo que se desloque entre o início e o fim de uma linha.

Art. 3° - Fica acrescido ao artigo 6° do Regulamento aprovado pelo DECRETO Nro. 7.728, de 27 de março de 1957, o seguinte parágrafo:

· Parágrafo único – Dos termos de compromisso e dos contratos de concessão, constará cláusula de submissão expressa das transportadoras às determinações do DAER, relativas à categoria dos veículos, a sua melhor adaptação às características de linha, ao conforto dos usuários e à melhor qualidade dos serviços.

Art. 4° - O artigo 9° do Regulamento aprovado pelo DECRETO Nro. 7.728, de 27 de março de 1957, passa a vigorar com a seguinte redação:

· Art. 9° - Julgada a conveniência de nova linha, ao criá-la, o Conselho de Tráfego do DAER, fixará horários adequados ou imporá restrição de transporte nos trechos convenientes, a fim de evitar concorrência danosa entre os serviços novos e aqueles que já venham sendo executados no itinerário.

· §1° - Entende-se por restrição de trecho, a vedação da coleta de passageiros em determinado segmento do itinerário.

· Os pontos de trecho restrito ao transporte poderão ser incluídos ou não na proibição.

· A restrição será sempre entendida nos dois sentidos de trânsito.

· A medida restritiva será normalmente adotada para defender de prejuízos linhas mais antigs ou de âmbito mais restrito.

· §2° - Em casos especiais, a eficácia da restrição poderá ser suspensa pelo Conselho de Tráfego do DAER.

· §3° - O Conselho de Tráfego do DAER poderá impor restrição de trechos em novos horários de linhas já concedidas, ainda que no ato original de criação da linha não tenha(m) sido declarada(s) a(s) restrição(ções).

Art. 5° - Fica acrescido ao artigo 87, do Regulamento aprovado pelo DECRETO Nro. 7.728, de 27 de março de 1957, o seguinte parágrafo:

· Parágrafo único – Na impossibilidade técnica ou devido à inconveniência operacional de seguir-se a regra estabelecida neste artigo, os novos horários serão deferidos mediante concorrência administrativa.

Art. 6° - O artigo 148 do Regulamento aprovado pelo DECRETO Nro. 7.728, de 27 de março de 1957, passa a vigorar com a seguinte redação:

· Art. 148 – Nos preços de passagens compreendem-se, a título de franquia, o transporte obrigatório e gratuito de um volume na bagageira e outro no porta-pacotes interno, observados os seguintes limites:

· De Peso na bagageira, 25 quilogramas;

· De peso no porta-pacotes – 5 quilogramas;

· De valor da bagagem (para fins de garantia) dois salários mínimo regionais.

· §1° - Pelo excesso de peso de bagagem, o passageiro pagará taxa adicional por cada quilograma excedente. O valor da taxa por quilograma  de excesso será um centésimo do valor da passagem. Aliberdade ficará condicionada à ocorrência de espaços nas bagageiras e à natureza dos objetos a serem transportados.

· §2° - A garantia de indenização por dano ou extravio de bagagem, cujo valor exceda o limite de franquia, poderá ser obtida mediante o pagamento do prêmio de seguro específico.

· §3° - Para os efeitos do parágrafo anterior, as transportadoras ou as Estações Rodoviárias deverão proporcionar o seguor específico.

Art. 7° - O artigo 127 do Regulamento do Serviço de Transporte Coletivo Intermunicipal de passageiros tem seu texto substituído pelo seguinte:

· Art. 127 – Ao Conselho de Tráfego, compete:

· I – Apreciar todos os assuntos referentes ao tráfego intermunicipal e aos serviços de Agências ou Estações Rodoviárias.

· II – Opinar, obrigatoriamente, sobre:

· a) editais de concorrência pública e suas particularidades;

· b) qualidade dos serviços prestados por empresas transportadoras e Estações Rodoviárias;

· c) Revisão de tarifas;

· d) Retomada dos serviços;

· e) montante das comissões a serem pagas pelas empresas transportadoras às Estações Rodoviárias, pela venda de passagens e despachos de bagagens e encomendas;

· f) valor acrescido às indenizações, nos casos de retomada e manifestar-se sobre os laudos de avaliação;

· g) fixação dos pontos de parada;

· h) transferência de concessão;

· i) matéria sobre que for solicitada sua audiência.

· III – Decidir sobre:

· a) concorrências públicas e administrativas para a concessão de linhas e Estações Rodoviárias;

· b) conveniência do estabelecimento de novas linhas e alterações da categoria de veículos empregados em linhas já autorizadas ou concedidas;

· c) preferências nos casos previstos neste regulamento e nos casos dúbios;

· d) estabelecimento de novos horários;

· e) prorrogação de concessões;

· f) deferimento de licenças nos casos das letras “b” e “e” do artigo 32 deste regulamento;

· g) imposição de multas de valor igual a um salário mínimo regional e outras penalidades maiores;

· h) medidas acauteladoras da boa marcha dos serviços autorizados ou concedidos;

· i) cancelamento ou alteração de horários deferidos e considerados prejudiciais a outras empresas ou que não consultem o interesse público;

· j) em grau de recurso, assuntos relativos ao tráfego coletivo intermunicipal de passageiros e aos serviços de Estações Rodoviárias.

Parágrafo único – Das decisões não unânimes do Conselho de Tráfego cabe recurso com efeito suspensivo, dentro de dez (10) dias a contar da intimação, para o Conselho Rodoviário do DAER.

Art. 8° - Passa a ter a seguinte redação o artigo 131 do Regulamento aprovado pelo DECRETO Nro. 7.728, de 27 de março de 1957:

· Art. 131 – Aos infratores deste regulamento serão aplicadas as seguintes penalidades:

· a) adevertência escrita;

· b) multas de 5 a 100% do salário mínimo regional, desprezados os centavos;

· c) suspensão;

· d) cassação;

Art. 9° - O artigo 134 do regulamento aprovado pelo DECRETO Nro. 7.728, de 27 de março de 1957, passa a vigorar com a seguinte redação

· Art. 134 – Além das multas por infrações previstas no código nacional de trânsito, serão causas de apenamento com multas as seguintes faltas cometidas intencionalmente por permissionários ou concessionários do transporte coletivo intermunicipal ou seus legítimos prepostos:

· GRUPO I – Com multa de valor igual 5% do salário mínimo regional:

· 101 – Trato aos passageiros com falta de urbanidade;

· 102 – Falha na remessa de boletins estatísticos requeridos pelo DAER;

· 103 – Más condições de funcionamento, conservação e asseio dos veículos;

· 104 – Manter as portas abertas com o veículo em movimento;

· 105 – Realização de paradas durante a viagem que não correspondam às regras da concessão, ou utilização de pontos de escala diferentes dos autorizados;

· 106 – Ausência, no interior e exterior dos veículos, de elementos de orientação dos usuários exigidos pelo poder concedente, tais como:

· tabelas de preços, tábua itinerária, relação de horários da linha, limite de lotação do veículo e outros necessários.

· 107 – Má apresentação ou falta de uniformização do pessoa integrante da tripulação dos veículos;

· 108 – Palestra do pessoal em serviço, entre si ou com passageiros;

· 109 – Ausência de comunicação imediata do DAER de irregularidades ocorridas nos serviços das Estações Rodoviárias;

· 110 – Paralisação ocasional do serviço ou alteração temporária de itinerário, sem permissão do poder concedente;

· 111 – Para cada passageiro em pé, além dos limites de excesso de lotação tolerados pelo poder concedente;

· GRUPO 2 – Com multa de valor igual a 10% do salário mínimo regional:

· 201 – Desrespeito sistemático ao itinerário da concessão ou permissão;

· 202 – Inobservância, omissão e alteração de horários estabelecidos sem o necessário licenciamento;

· 203 - Aceitação de passageiros pelas Estações Rodoviárias que não estejam munidos da respectiva passagem;

· 204 – Partida de veículo da Estação Rodoviária sem a necessária liberação pela mesma.

· GRUPO 3 – Com multa de valor igual a 25% do salário mínimo regional:

· 301 – Transporte de passageiros em trechos restritos (com restrição, vedados)

· 302 – Não substituição de carro acidentado ou avariado durante a viagem e/ou ausência de atendimento a passageiros prejudicados ou vitimados por avarias dos veículos ou acidente.

· 303 – Início dos serviços deferidos, porém, ainda não instituídos através de determinação específica.

· 304 – Negativa de fornecimento de passagens gratuitas aos portadores de “passes livres”, extraídos de conformidade com a Lei Nro. 3.080, de 28 de dezembro de 1956.

· 305 – Emprego, em linha de permissão ou concessão, de veículos não registrados perante o DAER, ou outros que eventualmente tenham sido condenados temporária ou definitivamente.

· 306 – Atitude atentatória aos costumes e à moral da parte do pessoal a serviço do permissionário ou concessionário.

· 307 – Abandono do veículo durante a viagem, sem oferecimento de outro meio de transporte ao usuário.

· 308 – Utilização de balsas ou pontes, em estado precário com passageiros embarcados.

· 309 – Abastecimento ou realização de serviços mecânicos no veículo, com passageiros embarcados.

· 310 – Ausência dos elementos de identificação do veículo, de acordo com os dados de registro perante o DAER.

· 311 – Embarque ou desembarque de encomendas sem despacho em localidades onde exista Estação Rodoviária concedida.

· 312 – Utilizando de pontos ou instalações terminais de linhas não oficializadas pelo DAER.

· 313 – Inobservância da exclusividade das Estações Rodoviárias para a venda de passagens, salvo as excessões previstas em lei ou regulamentos.

· 314 – Utilização, em linhas permitidas ou concedidas de veículos de propriedade de terceiros, sem autorização do DAER.

· GRUPO 4 – Com multa de valor igual a 50% do salário mínimo regional:

· 401 – Cobrança de preços de passagem em desacordo com os valores tarifários aprovados pelo DAER.

· 402 – Cobrança de preços de passagem correspondente a categoria de veículos diferentes da que tenha sido autorizada na linha.

· 403 – Realização de viagem não licenciada.

· 404 – Manutenção em serviço de empregados ou prepostos, cuja permanência tenha sido condenada pelo poder concedente.

· 405 – Paralisação definitiva do serviço permitido ou concedido, sem a devida autorização do poder concedente.

· 406 – Falta de indenização às Estações Rodoviárias de despesas efetuadas, na conformidade da legislação vigente, para atendimento do transporte não suprido pelo concessionário ou permissionário de linha e que as Estações Rodoviárias tenham sido obrigadas a promover.

· 407 – Inadimplência das regras estabelecidas pelo DAER para apropriação de custos dos serviços (plano de contas).

· §1° - Quando os infratores das faltas capitulares nos Grupos I e II deste artigo forem primários, serão passíveis apenas de advertência.

· §2° - Nos casos de reincidênca específica as multas serão cobradas em dobro, estabelecido o teto de 100% do salário mínimo regional.

· §3° - As multas previstas nos itens I e II deste artigo, levando-se em consideração as possíveis circunstâncias atenuantes em que ocorrerem as respectivas infrações, poderão ser convertidas em advertência escrita se o infrator for primário.

· §4° - Ocorrida a conversão, facultadas no §2° anterior, a reincidência nos casos dos itens I e II deste artigo, poderá ser punida com a infração de multa simples, a juízo do DAER.

· §5° - Com exceção da faculdade do §2° anterior, os demais casos de reincidência serão passíveis de multa em dobro.

Art. 10 – Ficam acrescidas ao regulamento do serviço de transporte coletivo intermunicipal de passageiros as seguintes disposições:

I – O concessionário de uma das linhas terá prioridade para concessão de outras, cujos itinerários resultem de pequenas modificações da inicial, ou de prolongamentos de percurso de extensão pouco significativo em relação ao total de linha original, a juízo do Conselho de Tráfego, desde que tudo se processe sem invasão de zona operacional de outra empresa.

II – A caução referida no artigo 21 deste regulamento não será devolvida ao vencedor de concorrência no caso de caducidade da autorização por não ter sido iniciado o serviço no prazo determinado.

§1° - A caução será devolvida aos demais concorrentes, a partir da data da proclamação do vencedor da concorrência.

§2° - Antes da assinatura do termo de compromisso ou do contrato de concessão, deverão os permissionários ou concessionários pretar caução para garantia do pagamento de eventuais multas, mediante depósito, na Tesouraria do DAER, de quantia equivalente a duas vezes o valor do salário mínimo regional para cada linha autorizada ou concedida, por cada grupo de cinco veículos, até o máximo de oito (8) vezes o valor do mesmo salário mínimo.

III – a outorga de linha a concessionário preferente, dar-se-á, mediante concessão, sendo dispensado o período de autorização experimental de que trata o artigo 40 deste regulamento, e contrato será considerado autônomo e seu prazo de vigência terá termo final coicidente com o termo final do prazo normal do contrato básico.

Parágrafo único – Se o contrato básico for por tempo indeterminado, o prazo do contrato derivado, também o será. A extinção do contrato básico, necessáriamente, não afetará a vigência do contrato derivado.

IV – poderá ser autorizada a conexão de linhas desde que tal não redunde no estabelecimento de ligação já executada por linha regular anteriormente existente, defesa a concorrência danosa.

Parágrafo único – A conexão poderá ocorrer entre linhas das mesmas empresas ou de empresas diferentes, desde que concedidas, há mais de dois anos, em ambos os casos. Entende-se por conexão de linha a combinação de serviços de modo a assegurar ao usuário o transporte de um ponto qualquer de uma linha para outra e vice-versa.

V – No caso de abertura de novas rodovias ou melhoramentos nas já existentes, que recomendem alteração básica do itinerário de linha já concedida, a preferência à nova concessão será ajuizada pelo Conselho de Tráfego do DAER.

§1° - O Conselho de Tráfego do DAER, ao ajuizar a preferência, considerará preliminarmente, a conveniência ou não de ser outorgada a concessão pelo novo itinerário ao concessionário da linha que tenha como extermos os pontos inicial e terminal da linha a ser estabelecida, embora não seja preferente na forma do artigo 26, da Lei Nro. 3.080, de 28 de dezembro de 1956.

§2° - Nas hipóteses previstas neste artigo, a outorga da nova concessão, não implicará a juízo do Conselho de Tráfego do DAER, em extinção da concessão que passará a ser considerada remanescente.

§3° - O Conselho de Tráfego do DAER, somente poderá admitir linhas remanescentes, cuja exploração seja conveniente ao interesse público.

§4° - O Conselho de Tráfego do DAER, ao estabelecer as linhas de que trata este artigo, imporá ao concessionário preferente as restrições que julgar necessárias, tendo em vista o reflexo das mesmas sobre as já em funcionamento, no intuito de evitar-lhe concorrência danosa.

Art. 11 – Revogadas as disposições em contrário, especialmente dos artigos 22, 45 e 73, bem como do §2° do artigo 6° do Regulamento aprovado pelo DECRETO Nro. 7.728, de 27 de março de 1957, este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

EUCLIDES TRICHES – Governador do Estado.

Decreto Nro. 23.121, de 27 de maio de 1974

Altera dispositivo do Regulamento do Serviço de Transporte coletivo intermunicipal de passageiros aprovado pelo DECRETO Nro. 7.728, de 27 de março de 1957.

O Governador do Estado do Rio Grande do Sul, no uso de sua atribuição que lhe confere o artigo 66, item IV, da Constituição do Estado.

DECRETA:

Art. 1° - Passa a ter a seguinte redação o artigo 129 do regulamento do serviço de transporte coletivo intermunicipal de passageiros, aprovado pelo DECRETO Nro. 7.728, de 27 de março de 1957:

“Art. 129 – As reuniões do Conselho de Tráfego somente se realizarão quando e enquanto:

a) estiverem presentes no mínimo cinco membros do Conselho;

b) a maioria dos membros presentes for de representantes dos órgãos governamentais.”

Art. 2° - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO PIRATINI, em Porto Alegre, 27 de maio de 1974.

EUCLIDES TRICHES

Governador do Estado

Miguel Antônio Ugaide

Secretário de Estado dos Transportes

Victor José Faccioni

Secretário de Estado Extraordinário p/ assuntos da Casa Civil

Publicado no Diário Oficial nro. 259, de 27/5/1974.

Decreto Nro. 29.767, de 25 de agosto de 1980

Dispõe sobre o procedimento a ser adotado para a liberação de licenças relativas aos transportes especiais de que trata a Lei Nro. 7.105, de 28 de novembro de 1977.

O Governador do Estado do Rio Grande do Sul, no uso de atribuição que lhe confere o artigo 66, item IV, da Constituição do Estado,

DECRETA:

Art. 1° - As pessoas físicas ou jurídicas estabelecidas com empresas transportadoras, interessadas na execução dos serviços especiais de transporte coletivo de que trata a Lei Nro. 7.105, de 28 de novembro de 1977, deverão requerer a devida autorização ao Conselho de Tráfego do Departamento Autônomo de Estradas de Rodagem (DAER).

Art. 2° - A verificação da idoneidade técnica, econômica e financeira do interessado será apurada através dos elementos seguintes, que deverão instruir o requerimento:

I – Prova da propriedade plena dos veículos – ônibus ou micro-ônibus a serem utilizados e de que a fabricação dos mesmos não se tenha efetuado há mais de 10 (dez) anos, consoante inscrição aos respectivos chassis.

II – breve descrição das instalações da empresa (garagem, oficinas, equipamentos), do sistema de manutenção e da qualificação profissional dos empregados.

III – indicação de:

a) número de veículos a serem empregados nos serviços propostos;

b) itinerários, horários e freqüências programados;

c) finalidade dos serviços e preços a serem cobrados;

IV – relação nominal dos usuários e a forma de credenciação ou identificação a ser adotada, para fins de fiscalização;

V – prova de capital mínimo equivalente ao valor de 5.000 (cinco mil) obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional (ORTN), no caso de pessoa jurídica, ou de imóvel do mesmo valor, no caso de pessoa fisica;

VI – último balanço, no caso de pessoa jurídica ou notificação do imposto de renda, no caso de pessoa fisica;

VII – apólices em vigor do seguro obrigatório de danos  pessoais causados por veículos automotores de vias terrestres (DPVAT) e de seguros de acidentes pessoais;

VIII – contrato firmado com os interessados, com cláusula resolutiva, para a hipótese de que empresa concessionária de linha regular venha a exercer a preferência que lhe é assegurada pelo Art. 3° da Lei Nro. 7.105, de 28 de novembro de 1977.

§1° - As empresas já concessionárias do DAER são dispensadas da apresentação dos documentos relacionados com os itens I, II, V, VI e VII do caput.

§2° - AS pessoas jurídicas que efetuarem transporte gratuito em veículo próprio, para seu pessoal, ficam dispensadas da apresentação dos documentos relacionados com os itens II, letra C, no que concerne a preços, V, VI e VIII do caput.

Art. 3° - A preferência, pela zona de influência da concessão, nos termos do art. 3° da Lei Nro. 7.105, de 28 de novembro de 1977, será caracterizada:

I – pela situação dos pontos incial e terminal da concessão da linha regular nas áreas geográficas dos pontos de origem e destino dos transportes especiais:

II – pela existência de seccionamentos na linha regular concedida, sem restrições de trecho, nas áreas geográficas dos pntos de origem e destino dos transportes especiais;

III – pela situação do estabelecimento principal da empresa concessionária na área geográfica:

a) da residência das pessoas a serem transportadas;

b) do estabelecimento que contratar os serviços especiais para seus empregados, funcionários, estudantes ou assemelhados.

Art. 4° - Recebido o requerimento, o presidente do Conselho de Tráfego determinará que o órgão executivo de tráfego do DAER relacione as empresas preferentes, se houver, intimando-as para que, no prazo de dez (10) dias, manifestem seu interesse.

§1° - Havendo interesse de mais de uma empresa preferente, atendidos os requisitos do artigo 2°, o Conselho de tráfego dará permissão administrativa para a execução dos serviços, a título precário e por prazo não superior a 5 (cinco) anos, mediante concorrência administrativa de caráter sumário.

§2° - Persistindo a igualdade entre as empresas preferentes, a concorrência será decidida mediante sorteio ou repetição dos serviços, a critério do Conselho de Tráfego.

Art. 5° - Não havendo empresas preferentes ou não tendo estas interesse, os serviços serão autorizados a pessoa fisica ou jurídica, na forma do artigo 1°, observados os requisitos previstos pelo artigo 2° deste decreto.

§1° - Se, nos termos do caput, houver mais de um requerente, a licença será concedida por prazo não superior a 5 (cinco) anos, através de concorrência administrativa de caráter sumário.

§2° - Persistindo a igualdade entre os requerentes de que trata o caput, a concorrência será decidida mediante sorteio ou repartição dos serviços.

Art. 6° - O Conselho de Tráfego do DAER poderá revogar sumariamente a licença:

I – Quando a transportadora licenciada transportar pessoas não relacionadas na lista dos contratantes depositada no DAER;

II – Quando os preços apresentados no requerimento incial forem fictícios;

III – Quando a transportadora revelar falta de condições operacionais para efetuar transporte coletivo;

IV – Quando o veículo for considerado inadequado para transporte coletivo de pessoas;

V – Quando, em qualquer tempo, se demonstrar a perda de idoneidade técnica, econômica ou financeira da transportadora;

VI – Se não forem verdadeiros, parcial ou totalmente, as declarações e documentos constantes no requerimento incial;

VII – se forem cobrados preços diferentes dos contratados.

Art. 7° - As licença será lieberadas por período letivo, no caso de transportes epseciais de estudantes, ou pelo período de um ano, nos demais casos.

Art. 8° – Os veículos deverão submeterse a fiscalização periódica de 90 em 90 dias, não podendo transitar sem o respectivo certificado de vistoria do DAER, passado na sede do departamento ou na unidade de conservação, sob cuja jurisdição se encontrar a transportadora.

Art. 9° - Aos casos omissos, aplicar-se-ão, por analogia, a legislação e regulamentos do sistema de transporte coletivo intermunicipal de passageiros do Estado do Rio Grande do Sul.

Art. 10 – Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO PIRATINI, em Porto Alegre, 25 de agosto de 1980.

JOSÉ AUGUSTO AMARAL DE SOUZA

Governador do Estado

Secretário de Estado dos Transportes

Registre-se e publique-sessão

Chefe da Casa Civil

Proc. Nro. CC-2.679/80

Publicado no D.O. nro. 31, de 25/08/80.

Decreto Nro. 30.231, de 3 de julho de 1981

Dá nova redação aos artigos 131 e 134 do regulamento aprovado pelo DECRETO Nro. 7.728, de 27 de março de 1957, já anteriormente alterados pelo Decreto Nro. 22.624, de 6 de setembro de 1973.

O Governador do Estado do Rio Grande do Sul, no uso de atribuição que lhe confere o artigo 66, item IV, da Constituição do Estado.

DECRETA:

Art. 1° - O art. 131 do regulamento do serviço de transporte coletivo intermunicipal de passageiros, aprovado pelo DECRETO Nro. 7.728, de 27 de março de 1957, já anteriormente alterado pelo art. 8° do Decreto Nro. 22.624, de 6 de setembro de 1973, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 131 – Aos infratores deste regulamento serão aplicadas as seguintes penalidade:

a) advertência escrita;

b) multa;

c) suspensão;

d) cassação.”

Art. 2° - O Art. 134 do regulamento do serviço de transporte coletivo intermunicipal de passageiros, aprovado pelo DECRETO Nro. 7.728, de 27 de março de 1957, já anteriormente alterado pelo Art. 9° do Decreto Nro. 22.624, de 6 de setembro de 1973, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 134 – Além das multas por infrações previstas no Código Nacional de Trânsito, serão causas de apenamento com multa as seguintes faltas cometidas por permissionários ou concessionários do transporte coletivo intermunicipal ou seus prepostos:

GRUPO I – Com multa no valor igual a uma ORTN:

101 – trato aos passageiros com falta de urbanidade;

102 – ausência, no interior e exterior dos veículos, de elementos de orientação aos usuários exigidos pelo poder concedente, tais como tabela de preços, tábua itinerária, relação de horários da linha, limite de lotação do veículo e outros necessários.

103 – Má apresentação ou falta de uniformização do pessoal integrante da tripulação dos veículos;

104 – Palestra do pessoal em serviço entre si ou com passageiros;

105 – Ausência de comunicação imediata ao DAER de irregularidades ocorridas nos serviços de Estações Rodoviárias;

106 – Lotação além dos limites de excesso tolerados pelo poder concedente, para cada passageiro;

GRUPO II – Com multa de valor igual a duas ORTNs:

201 – Aceitação pelas Estações Rodoviárias de passageiros que não estejam munidos da respectiva passagem;

202 – Partida de veículo de Estação Rodoviária sem a necessária liberação pela mesma;

203 – recusa de embarque ou desembarque de passageiro nos locais identificados e sinalizados;

204 – tráfego com portas abertas;

205 – embarque de passageiros pela porta não específica para respectiva operação;

206 – alteração da formação seqüencial de comboios ordenados, atraso ou adianto de sua marcha;

GRUPO III – Com multa de valor igual a cinco ORTNs:

301 – Transporte de passageiros em trechos restritos (com restrição);

302 – Não substituição de carro acidentado durante a viagem ou ausência de atendimento a passageiros prejudicados ou vitimados por avarias dos veículos ou acidente;

303 – Início dos serviços já deferidos porém ainda não instituídos através de determinação específica;

304 – Negativa de fornecimento de passagem gratuita aos portadores de “Passes Livres”, extraídos de conformidade com a Lei Nro. 3.080, de 28 de dezembro de 1956;

305 – Emprego, em linhas de permissão ou concessão, de veículos não registrados perante o DAER, ou de outros que eventualmente tenham sido condenados temporária ou definitivamente;

306 – Atitude atentatória aos costumes ou à moral de parte de pessoa a serviço do permissionário ou concessionário;

307 – Abandono do veículo durante a viagem, sem oferecimento de outro meio de transporte aos usuários;

308 – utilização de balsas ou pontes em estado precário com passageiros embarcados;

309 – Abastecimento ou realização de serviços mecânicos no veículo com passageiros embarcados;

310 – Ausência dos elementos de identificação do veículo, de acordo com os dados de registro perante o DAER;

311 – Embarque ou desembarque de encomendas sem despacho em localidades onde exista Estação Rodoviária concedida;

312 – Utilização de pontos ou instalações terminais de linhas não oficializados pelo DAER;

313 – Inobservância de exclusividade das Estações Rodoviárias para a venda de passagens, salvo exceções previstas em Lei ou regulamento;

314 – Utilização, em linhas permitidas ou concedidas, de veículos de propriedade de terceiros, sem autorização do DAER;

315 – Envio de boletins estatísticos fora do prazo determinado pelo DAER ou preenchidos com incorreções;

316 – Omissão ou inobservância de horários estabelecidos;

317 – Más condições de funcionamento, de conservação ou de asseio dos veículos;

318 – Paralisação ocasional do serviço ou alteração ou temporária de itinerário sem permissão do poder concedente;

319 – Não cumprimento de determinação ou norma do DAER.

GRUPO IV – Com multa de valor igual a sete ORTNs:

401 – cobrança de preço de passagem em desacordo com os valores tarifários aprovados pelo DAER.

402 – Cobrança de preços de passagem correspondente a categoria de veículos diferente de que tenha sido autorizada na linha;

403 – Manutenção em serviço de empregados ou prepostos cuja permanência tenha sido condenada pelo poder concedente;

404 – Paralisação definitiva do serviço permitido ou concedido sem a devida autorização do poder concedente;

405 – falta de indenização à Estação Rodoviária de despesas efetuadas, na conformidade de legislação vigente, para atendimento do transporte não suprido pelo concessionário ou permissionário de linha a que a Estação Rodoviária tenha sido obrigada a prover;

406 – inadimplência das regras estabelecidas pelo DAER para apropriação de custos dos serviços (Plano de contas);

407 – Realização, durante a viagem, de paradas que não correspondam às regras da concessão, ou utilização de pontos de escala diferentes dos autorizados;

408 – prática de ultrapassagem nas faixas exclusivas, exceto nos locais permitidos ou por motivo de absoluta força maior em virtude de impedimento ou bloqueio de faixa exclusiva;

409 – Saída ou entrada nas faixas exclusivas fora dos locais sinalizados, exceto por motivo de absoluta força maior;

410 – adianto ou atraso deliberado da viagem em desacordo com as instruções e tabelas de horários recebidas pelo DAER;

411 – Não cumprimento aos sinais luminosos de formação seqüencial de comboios ordenados;

412 – Transporte de passageiros fora do itinerário determinado, salvo situação de emergência;

413 – Operação do sistema de faixas exclusivas com o veículo de transporte coletivo sem a devida identificação do número e nome da linha, bem como, quando for o caso, o dígito informativo da posição do ônibus em comboios ordenados;

414 – ultrapassagem dos limites de velocidade sinalizados ou regulamentados;

415 – tráfego conduzido pingente;

416 – Desacato a agente da administração.

§1° - Os valores de penalidade expressas em ORTNs serão calculados tendo em conta o valor destas no mês de maio ou de novembro em curso ou imediatamente anterior.

§2° - Quando os infratores das faltas capituladas nos Grupos I e II deste artigo forem primários serão passíveis apenas de advertência.

§3° - Nos casos de reincidência específica as multas serão cobradas em dobro.

Art. 3° - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário,

PALÁCIO PIRATINI, em Porto Alegre, 3 de julho de 1981.

JOSÉ AUGUSTO AMARAL DE SOUZA

Governador do Estado

Secretário de Estado dos Transportes

Registre-se e publique-se

Chefe da Casa Civil.

Proc. Nro. 7101/81 – CC

Publicado no D.O. Nro. 242, de 3.6.81

Decreto Nro. 30.555, de 19 de janeiro de 1982

Institui a Comissão de Racionalização de Combustíveis do Estado do Rio Grande do Sul.

O Governador do Estado do Rio Grande do Sul, no uso de atribuição que lhe confere o artigo 66, item IV, da Constituição do Estado.

CONSIDERANDO, o esforço que vem sendo desenvolvido no sentido de racionalizar o consumo de derivados de petróleo em todo o país;

CONSIDERANDO, as determinações do Conselho Nacional de Petróleo (CNP), relativas à concessão de quotas de combustíveis para os grandes consumidores e, em particular, para as empresas operadoras de transporte de passageiros por ônibus.

CONSIDERANDO, a necessidade de quantificar, controlar e assegurar o fornecimento às citadas empresas de quotas de combustíveis que são fixadas pelo CNP dentro de um realismo de demanda;

CONSIDERANDO, a necessidade de promover a perfeita integração dos serviços de transporte público de passageiros, principalmente dentro da região metropolitana de Porto Alegre;

CONSIDERANDO os termos de Convênio firmado pelo Estado do Rio Grande do Sul com a união federal, através do Ministério dos Transportes e da Empresa Brasileira de Transportes Urbanos (EBTU).

DECRETA:

Art. 1° - Fica instituída a Comissão de Racionalizaçào de Consumo de Combustíveis do Estado do Rio Grande do Sul – CRCC/RS.

Art. 2° - A comissão será presidida pelo secretário de Estado dos Transportes, tendo como membros:

I – Coordenador do Núcleo Metropolitano de Transportes Urbanos da Região Metropolitana de Porto Alegre (NMTU/PA).

II – Diretor Geral do Departamento Autônomo de Estradas de Rodagem (DAER).

III – Diretor do Departamento Estadual de Trânsito (DETRAN/RS)

IV – Presidente da Comissão de Transportes e Sistema Viário do Conselho Consultivo da Região Metropolitana de Porto Alegre.

V – Secretário Municipal dos Transportes de Porto Alegre

VI – Chefe de escritório do Conselho Nacional do Petróleo, no Estado do Rio Grande do Sul.

VII – Presidente da Federação das Empresas de Transportes Rodoviários do Estado do Rio Grande do Sul

VII – Representante do Sindicato Nacional do Comércio Atacadista de Derivados de Petróleo.

§1° - Os órgãos e entidades representados na comissão de que trata o artigo deverão prestar0lhe apoio técnico e executar as suas deliberações no que lhes couber, devendo, ainda, o NMTU/PA fornecer o necessário apoio administrativo.

§2° - NMTU/PA ficará encarregado de executar as deliberações da comissão dentro da região metropolitana de Porto Alegre, no que concerne aos transporte urbanos por ônibus, inter e intramunicipal.

§3° - O DAER/RS ficará encarregado de executar as deliberações da comissão no que se refere aos transportes intermunicipais, por ônibus, fora da região metropolitana de Porto Alegre.

Art. 3° - Compete à Comissão de Racionalização de Consumo de Combustíveis do Estado do Rio Grande do Sul (CRCC/RS):

I – Coordenar a implementação das decisões de Conselho Nacional de Petróleo, relativas à racionalização e controle de consumo de combustíveis em transportes urbanos e intermunicipas, por ônibus;

II – propor ao Governador do Estado e aos poderes concedentes medidas e providências institucionais, operacionais e fisicas, que resultem em economia de combustíveis no sistema de transporte de passageiros por ônibus e que complementem as decisões acima mencionadas;

III – Receber e avaliar os pedidos de quotas de combustíveis formulados pelas empresas que operam os transporte urbanos e intermunicipais, por ônibus, no Estado do Rio Grande do Sul, ecaminhando-as à decisão do CNP, por intermédio do EBTU, com parecer conclusivo;

IV – Estabelcer normas, rotinas e procedimentos destinados a fixar critérios uniformes de quantificação dessas quotas, bem como definir índices e parâmetros necessários ao controle do consumo de combustíveis.

V – conceber e coordenar a implantação de uma sistemática de quantificação e distribuição de quotas de combustíveis, visando a uma redução global de consumo;

VI – prestar ao Conselho Nacional de Petróleo, por intermédio da EBTU, todas as informações que se fizerem necessárias.

Art. 4° - As empresas que operam os sistemas de transporte urbanos e intermunicipais, por ônibus, no Estado do Rio Grande do Sul, solicitarão, doravante, as suas quotas de combustíveis somente através da Comissão de Racionalização de Consumo de Combustíveis.

Parágrafo único – Compete às empresas referidas neste artigo prover a comissão de Racionalização de Consumo de Combustíveis das informações e dados requeridos pela sistemática mencionada no artigo 3° item V, deste decreto.

Art. 5° - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO PIRATINI, em Porto Alegre, 19 de janeiro de 1982.

JOSÉ AUGUSTO AMARAL DE SOUZA

Governador de Estado

Firmino Girardello

Secretário de Estado dos Transportes

Registre-se e publique-se

Augusto Borges Berthier

Chefe da Casa Civil.

Decreto Nro. 30.647, de 22 de abril de 1982

Dispõe sobre o regime de prioridades entre empresas preferentes à concessão de linhas de transporte coletivo intermunicipal e dá outras providências.

O Governador do Estado do Rio Grande do Sul, no uso de atribuição que lhe confere o artigo 66, item IV, da Constituição do Estado e nos termos do artigo 30 da Lei Nro. 3.080, de 28 de dezembro de 1956, com a redação do artigo 8° da Lei Nro. 4.739, de 4 de junho de 1964.

DECRETA:

Art. 1° - Passa a vigorar com a seguinte redação o §4° do art. 5° do regulamento aprovado pelo DECRETO Nro. 7.728, de 27 de março de 1957, já anteriormente alterado pelo artigo 2° do Decreto Nro. 22.624, de 6 de setembro de 1973:

“§4° - AS empresas concessionárias de linha com característica semelhante às urbanas terá prioridade para a concessão de novas linhas, de idêntida natureza, para atendimento de núcleos habitacionais, industriais e outros, nos municípios de origem e destino da concessão originária e dentro de sua zona de influência, quer se trate de alteração do itinerário ou prolongamento do percurso na linha originária, quer daí decorra, quer não, a extinção desta.”

Art. 2° - Ficam acrescentados ao regulamento do serviço de transporte coletivo intermunicipal de passageiros os seguintes itens, numerados em seqüência aos introduzidos pelo artigo 10 do Decreto Nro. 22.624, de 6 de setembro de 1973:

“VI – A empresa concessionária preferente terá prioridade para obter a concessão de novas linhas resultantes da fusão parcial ou total dos itinerários de duas ou mais linhas concedidas, permaneçam estes ou não, desde que:

a) o itinerário pretendido seja o mais conveniente;

b) já não exista a linha resultante;

c) não se estabeleça concorrência danosa a serviços existentes;

d) participe do mercado relativo aos pontos extremos dos segmentos dos itinerários competentes da fusão.”

“VII – para outorga de concessão de linha de transporte coletivo à concessionária preferente, o Conselho de tráfego exigirá prova de que esta possua condições operacionais, técnica, administrativa e financeira indispensáveis para ampliar os serviços.”

Art. 3° - Fica acrescentado ao artigo 1° do Decreto Nro. 14.686, de 10 de janeiro de 1963, o seguinte parágrafo:

“Parágrafo único – A transferência de concessão de linha de transporte coletivo intermunicipal somente será autorizada se, a juízo do Conselho de Tráfego, não houver comprometimento do planejamento ou da operação dos serviços de sua zona de influência e atender ao interesse publico dos serviços concedidos.”

Art. 4° - AS empresas concessionárias de linhas com características semelhantes às urbanas terão o prazo de noventa (90) dias, a contar da data de publicação deste decreto, para requerer ao DAER a concessão autônoma dos serviço que estejam executando por alteração de itinerário ou prolongamento de percurso autorizados anteriormente pelo Poder concedente, com origem na concessão primitiva.

Parágrafo único – Os contratos de concessão destes serviços serão autônomos e seus prazos de vigência terão termo final coincidente com o termo final do prazo normal do contrato originário.

Art. 5° - Este decreto, entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO PIRATINI, em Porto Alegre, 22 de abril de 1982.

JOSÉ AUGUSTO DE AMARAL SOUZA

Governador de Estado

Celestino Goulart

Secretário de Estado da Justiça

Firmino Girardello

Secretário de Estado dos Transportes

Registre-se e publique-se

Augusto Borges Berthier

Chefe da Casa Civil

(Republicado por haver figurado com incorreções nas edições de 22 de abril de 1982 e 17 de maio de 1982).

Decisão Nro. 1.638

Sessão Nro. 453, dia 8 de junho de 1966

O Conselho de Tráfego do DAER, regularmente reunido em sessão desta data, e no uso de suas atribuições legais, tendo presente minuta de decisão regulamentando os recursos contra atos das autoridades executivas do DAER e CONSIDERANDO que as Leis Nro. 3.080 e 4.738 dão competência ao Conselho de Tráfego para o exame e deliberação, de qualquer recurso relativo a assuntos referentes ao tráfego intermunicipal e os das Agências ou Estações Rodoviárias; CONSIDERANDO, entretanto, que não existe norma regimental ou regulamentar escrita a respeito destes recursos, CONSIDERANDO a praxe exercida durante anos neste Conselho, por unanimidade,

DECIDE:

Art. 1° - Os recursos contra os atos das autoridades executivas do DAER serão dirigidos em sessão, ao Presidente do Conselho de Tráfego que fará um relatório preliminar do assunto.

§1° - Feito o relatório preliminar pelo presidente, o Conselho decidirá sobre os efeitos a serem dados ao recurso.

§2° - Uma vez decidido sobre os efeitos do recurso, o processo será distribuído a relator e revisor e passará a ter tramitação normal.

Art. 2° - Ficam revogadas as disposições regimentais em contrário.

Conselho de Tráfego do DAER, em 8 de junho de 1966

EDGAR WEINMANN PINTO

Presidente

PEDIDOS DE RECONSIDERAÇÃO

(Ata Nro. 355, de 15.10.64)

a) Fica revogado inteiramente o pré-julgado referente a pedidos de reconsideração, prolatado na sessão nro. 252, de 20 junho de 1962;

b) Para o recebimento do pedido de reconsideração, deve o mesmo trazer:

I. Elementos novos a ser interposto antes de aprovação da ata que julgou o processo que lhe deu origem;

II. Protocolado o pedido de reconsideração , o secretário o encaminhará, de imediato, ao relator do processo original, e, na ausência ou impedimento deste, ao seu co-representante;

III. O pedido de reconsideração deverá ser apreciado na primeira sessão ordinária subseqüente à sua interposição, independentemente de publicação em pauta;

Parágrafo único – O Conselho de tráfego, preliminarmente decidirá do conhecimento do recurso, seu efeito suspensivo ou devolutivo e da oportunidade do seu julgamento nessa sessão;

IV. Só haverá pedidos de reconsideração de decisões unânimes do Conselho de Tráfego e no decorrer de sua apreciação, as partes não terão direito à sustentação oral.

c) Norma de Efeitos:

I. Se o Conselho de Tráfego não der provimento ao pedido de reconsideração, a Decisão unânime reconsideranda perdurará com todos os seus efeitos mesmo que a votação do pedido de reconsideração não tenha sido unânime.

II. Toda se mesmo que por votação não unânime de pedido de reconsideração o Conselho de Tráfego der provimento a este, prolatará nova decisão, que se não for unânime, dará ensejo a recurso para o Conselho Rodoviário do Estado.

Decisão Regimental Nro. 4.299

Sessão ordinária Nro. 903, dia 12 de setembo de 1974

O Conselho de Tráfego do DAER, regularmente reunido em sessão desta data e no uso de suas atribuições legais, tendo presente o processo CT-361/74-(DAER-33679/73)-, em que a Diretoria de Tráfego solicita a fixação de critérios para a exata interpretação do artigo 10 do Decreto Nro. 22.624, de 6 de setembro de 1973, e, conforme os fundamentos constantes da Ata Nro. 903, de 12 de setembro de 1974, o Conselho, CONSIDERANDO que o processo em referência trata da fixação de um critério relativo ao item I do artigo 10 do Decreto Nro. 22.624, de 6 de setembro de 1973, cujo teor é o seguinte: “O concessionário de uma das linhas terá prioridade para concessão de outras cujos itinerários resultem de pequenas modificações de inicial ou de prolongamentos de percurso de extensão pouco significativa em relação ao total de linha original, a juízo do Conselho, desde que tudo se processo sem invasão da zona operacional de outra empresa: CONSIDERANDO o parecer da USC constante de fls. Do expediente e o relato verbal expendido em plenário pelo Conselheiro relator, que acolhe,

DECIDE:

1) – Por unanimidade – seja considerados para efeito do item I do Decreto Nro. 22.624, de 6 de setembro de 1973, como pequenas alterações de itinerário ou prolongamentos de percurso de extensão pouco significativa, em relação ao total da linha original, extensões de até 20% do total da linha original.

2) Por unanimidade – seja examinado previamente se o citado prolongamento ou alteração de itinerário, situa-se na zona de influência da empresa a ser beneficiada.

Conselho de Tráfego do DAER, em 12 de setembro de 1974.

Adv. Ildefonso Fonseca de Carmo

Presidente

Decisão Regimental Nro. 6.077

Sessão ordinária Nro. 1.169, dia 23 de dezembro de 1980

O Conselho de Tráfego do DAER, regularmente reunido em sessão desta data e no uso de suas atribuições legais, tendo presente o processo CT-333/79-(DAER-17967/79)-, em que a Federação das empresas de transportes rodoviários do Estado do Rio Grande do Sul encaminhou MINUTA dispondo sobre o procedimento de ampliações, alterações, cancelamento de horários e dá outras providências e, conforme os fundamentos constantes da ATA Nro. 11.69, de 23 de dezembro de 1980,

DECIDE:

- Por unanimidade – aprovar a minuta de DECISÃO REGIMENTAL encaminhada pela Federação das Empresas de Transportes Rodoviários do Estado do Rio Grande do Sul que dispõe sobre o procedimento de ampliações, alterações, cancelamentos de horários e dá outras providências, cujo texto é o seguinte:

Art. 1° - O procedimento de ampliação, alteração e cancelamento de horários passa a ser regido pela presente decisão:

§ único – Para efeito desta decisão a expressão “modificação” tem o significado de ampliação, ou alteração, em cancelamento de horário.

Art. 2° - As modificações que forem requeridas em mercado de exclusividade do concessionário serão examinadas e despachadas pela unidade de serviços concedidos, independentemente de publicação, desde que presentes os pressupostos de interesse público.

Art. 3° - São da competência irrevogável do Conselho de Tráfego:

I – As ampliações de ofício;

II – As alterações de horários já deferidos e considerados prejudiciais a outras empresas.

Art. 4° - As modificações pretendidas em linhas que tenham mercado comum, parcial ou total, com outras concessionárias, serão objeto de publicação da pauta especial do Conselho de Tráfego.

§1° - Para esse efeito, a unidade de serviços concedidos remeterá semanalmente, à secretaria do Conselho de Tráfego, uma relação dos processos a serem publicados.

§2° - A publicação poderá ser dispensada, se o requerimento vier acompanhado do “acordo” das empresas participantes do mercado, caso em que será observado o disposto no artigo 2° desta resolução.

Art. 5° - Os pedidos de ampliação e alteração de horários deverão ser obrigatoriamente acompanhados de grade de percurso, com a fixação de tempo de viagem, das paradas a serem observadas e da quilometragem respectiva.

§ único – em casos especiais, a unidade de serviços concedidos poderá exigir também a apresentação de cronograma.

Art. 6° - As impugnações deverão ser formuladas, mediante requerimento acompanhado da respectiva grade de percurso da impugnante, dirigido à unidade de serviços concedidos até a data da sessão do Conselho de Tráfego em cuja pauta especial o processo foi publicado.

§1° - A impugnação dispensará o protocolo geral do DAER e será incluída diretamente nos autos do expediente respectivo.

§2° - A unidade de serviços concedidos efetuará um controle de recebimento de impugnações, podendo o impugnante exigir recibo da entrega da impugnação.

Art. 7° - As licença serão expedidas, a título experimental, pelo prazo de 90 (noventa) dias.

§1° - Se houver impugnação durante o período experimental, o expediente, devidamente instruído, será remetido ao Conselho de Tráfego para decisão.

§2° - Se, no período experimental, inexistir impugnação e o índice de ocupação dos serviços for compatível, a unidade de serviços concedido determinará o registro definitivo do horário.

Art. 8° - Em qualquer hipótese, cabe recurso ao Conselho de Tráfego das decisões da unidade de serviços concedidos, podendo o Conselho dar ou não efeito suspensivo ao recurso, no prazo de 15 (quinze) dias da ciência do ato impugnado.

§1° - Para efeito de ciência aos interessados, a Unidade de Serviços Concedidos afixará mensalmente a relação das ordens de serviço para início das operações.

§2° - Havendo interposição de recursos, a Unidade de Serviços Concedidos poderá, preliminarmente, se for o caso, cancelar a respectiva autorização do serviço.

Art. 9° - A licença considerar-se-á prorrogada, por prazo indeterminado, enquanto a matéria pender de exame pelo Conselho de Tráfego.

Art. 10 – Esta decisão entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 11 – Revogam-se as disposições em contrário. 

Conselho de Tráfego do DAER, em 23 de dezembro de 1980.

Eng° Lélio Soares Araújo

Presidente

Decisão Regimental Nro. 6.852/84

Das Penalidades, recursos e reincidências.

O Conselho de Tráfego do DAER, regularmente reunido em sessão desta data e no uso de suas atribuições legais, tendo presentes a necessidade de disciplinar, a par da Decisão Nro. 1.638, de 8 de junho de 1966, deste Conselho, as hipóteses de interposição de Recurso com base na alínea “i”, do inciso III, do artigo 33 da Lei Nro. 3.080, de 28 de dezembro de 1956, contra as penalidades aplicadas por infrações aos regulamentos dos serviços de transporte coletivo intermunicipal ou de Estações Rodoviárias, e a caracterização, por unanimidade,

DECIDE:

Art. 1° - Imposta penalidade por infração aos regulamentos dos serviços de transporte coletivo intermunicipal e de Estações Rodoviárias, que não sejam da competência originária do Conselho de Tráfego, e concessionário terá o prazo de quinze (15) dias para solicitar o re-exame pela Unidade de Serviços Concedidos.

Art. 2° - Da decisão administrativa da USC que mantém a penalidade aplicada, cabe recurso ao Conselho de Tráfego no prazo de quinze (15) dias da data de recebimento da comunicação dada pela USC.

Art. 3° - O recurso, após protocolado no DAER/RS, será submetido ao coordenador da USC que, em o recebendo, dará efeito devolutivo, mandando-o instruir e encaminhar ao Conselho de Tráfego.

Art. 4° - No Conselho de Tráfego, distribuído a relator e revisor, o recurso será submetido a julgamento, obedecidas para razões finais os prazos e disposições pertinentes aos processos de competência originária do Conselho.

Art. 5° - Cometidas, simultâneamente, duas ou mais infrações serão aplicadas, cumulativamente, as penalidades correspondentes a cada uma das infrações.

Art. 6° - A reincidência se caracterize quando houver repetição de mesma infração, dentro do prazo de 1 (um) ano.

§1° - Para configurar a reincidência a pena anteriormente aplicada deve ser objeto de decisão definitiva.

§2° - Considera-se definitiva a penalidade aplicada de que não caiba mais recurso administrativo, ou porque o recurso já foi decidido em grau final ou  porque se esgotaram os prazos para reexame ou interposição de recurso voluntário.

Conselho de Tráfego do DAER/RS, em 27 de novembro de 1984.

Resolução Nro. 2.455

Sessão extraordinária, dia 7 de janeiro de 1977

O Conselho de Tráfego do DAER, regularmente reunido em sessão desta data e no uso de suas atribuições legais, tendo presente os processos CT-724/76-(DAER-23322/75), CT-725/76-(DAER-22849/76), CT-726/76-(DAER-38444/76) e CT-729-(DAER-33036/76), CONSIDERANDO que o Decreto Lei Nro. 1.438, de 26 de dezembro de 1975 introduziu profundas alterações no sistema do imposto federal – I.S.T.R: CONSIDERANDO que o bilhete de passagem e o conhecimento do transporte de encomendas passaram a ser considerados documentos fiscais de responsabilidade da empresa; CONSIDERANDO a exclusividade conferida pela Lei às Estações Rodoviárias para emissão de bilhetes de passagens e conhecimentos de encomendas relativos aos veículos que nelas estacionem; CONSIDERANDO a conveniência de revisar alguns elementos operacionais relativos aos serviços de transporte coletivo e Estações Rodoviárias; CONSIDERANDO o trabalho apresentado pelo sindicato das Estações Rodoviárias, conforme processo Nro. 23322/75, pleiteando a instituição de taxa de utilização  ou aumento da comissão sobre passagens e encomendas, visando o equilíbrio econômico-financeiro dos respectivos concessionários; CONSIDERANDO inexsitência de qualquer estudo relativo ao citado equilíbrio econômico desde a promulgação da Lei Nro. 1.953, de 9 de dezembro de 1952; CONSIDERANDO, ainda, a conveniência de regular o problema dos seguros exigidos ou facultados pela legislação estadual; CONSIDERANDO a concorrência exercida pelo transporte de carga junto ao de encomendas, em termos de preço de frete, CONSIDERANDO as sugestões feitas pelos órgãos de classe das empresas transportadoras e Estações Rodoviárias a propósito das relações entre as duas classes de concessionários; CONSIDERANDO a matéria versada nos processos números 23322/75, 22849/76, 33036/76 e 38444/76;

RESOLVE:

1) – por maioria de 6 x 1 – as empresas concessionárias e permissionárias de serviços de transporte coletivo intermunicipal de passageiros imprimirão os bilhetes de passagens e os conhecimentos de transporte em talonários de númeração contínua na forma recomendada pelas instruções da Receita Federal.

2) – para simplificar o sistema as empresas imprimirão os talonários por cidade onde existem Estações Rodoviárias utilizadas pelas empresas.

3) – os talonários serão distribuídos pelas empreas às Estações Rodoviárias, mediante recibo, em que serão identificados os talões entregues pela sua numeração, série ou subsérie e identificação da Estação Rodoviária respectiva.

4) – Nos termos do artigo 11, número 8, combinado com o artigo 22, número 6 da Lei Nro. 3.080, de 28 de dezembro de 1956,as empresas transportadoras segurarão obrigatoriamente os usuários contra riscos de transporte e as encomendas contra danos e extravios.

5) – Fica extinto, simultâneamente, o seguro facultativo q vinha sendo contratado pelas Estações Rodoviárias e agregado à passagem (artigo 49 da Lei 3.080/56).

6) O seguro feito pelas transportadoras e repassado ao usuário na ocasião da emissão da passagem, deverá observar as tabelas de superintendência dos seguros privados, cujos valores indenizáveis fazem parte do anexo desta resolução.

7) Os valores indenizáveis serão alterados automaticamente, na base do coeficiente de atualização monetária que o poder executivo instituir, na forma do artigo 2° da Lei Nro. 6.205, de 29 de abril de 1975.

8) Por maioria de 6 x 1 – a comissão das Estações Rodoviárias incidentes sobre o preço das passagens será elevado de 8% para 11%; - por maioria de 6 x 1 – a comissão incidente sobre o preço do frete de encomendas será fixado em 15%, a fim de ajustar a equação receita-despesa dessas concessionárias.

9) Por maioria de 6 x 1 – a venda de passagens antecipadas pelas Estações Rodoviárias, deverá ser objeto de manifesto diário de vendas de bilhetes, a prestação de contas às empresas será feito na mesma forma adaptado para as passagens do dia utilizando-se em ambos os casos, blocos de numeração contínua por empresa, impressos pelos respectivos concessionários.

10) Os concessionários de transporte coletivo de passageiros e de Estações Rodoviárias deverão apresentar ao DAER balanço patrimonial e demonstrativo de lucros e perdas seguindo um plano de contas padrão para embasamento de qualquer estudo de equilíbrio econômico.

11) Ficam revogados os artigo 2 e 16 e respectivos parágrafos do Ato 14.420, de 22 de julho de 1967.

12) Considerar prejudicado o processo Nro. 22849/76, face a presente resolução recomendando o arquivamento do mesmo.

13) Esta resolução, após homologada pela Diretoria Geral, entrará em vigor em 10 de janeiro de 1977.

ANEXO DA RESOLUÇÃO NRO. 2.455 – ACIDENTES PESSOAS DE PASSAGEIROS

TIPO 05 – TAXAS. IMPORTÂNCIAS SEGURADAS (POR PASSAGEIROS).

1. MORTE
Cr$ 20.000,00


INVALIDEZ PERMANENTE, até
Cr$ 20.000,00


AMUS
Cr$ 1.000,00


UI
Cr$ 40,00

PERCURSO DA LINHA
PRÊMIOS (Cr$)
PRÊMIO (Arredondado)

Até 50 km
0,28
0,30

+ de 50 a 100 km
0,58
0,60

+ de 100 a 150 km
0,77
0,80

+ de 150 a 200 km
0,99
1,00

+ de 200 a 250 km
1,21
1,20

+ de 250 a 300 km
1,41
1,40

+ de 300 a 350 km
1,60
1,60

+ de 350 a 400 km
1,78
1,80

+ de 400 a 450 km
1,94
1,90

+ de 450 a 500 km
2,08
2,10

+ de 500 a 550 km
2,21
2,20

+ de 550 a 600 km
2,41
2,40

+ de 600 a 650 km
2,62
2,60

+ de 650 a 700 km
2,82
2,80

+ de 700 a 750 km
3,02
3,00

+ de 750 a 800 km
3,22
3,20

+ de 800 a 850 km
3,42
3,40

+ de 850 a 900 km
3,03
3,00

+ de 900 a 950 km
3,83
3,80

+ de 950 a 1000 km
4,03
4,00

NOTA: Já computado o I.O.F, nos prêmios acima.

Conselho de Tráfego do DAER, 7 de janeiro de 1977.

Eng° João Viterbo de Oliveira

Presidente

RESOLUÇÃO Nro. 2.647

Sessão ordinária Nro. 1.078, dia 22 de agosto de 1978

O Conselho de Tráfego do DAER, regularmente reunido em sessão desta data e no uso de suas atribuições legais, tendo o presente o processo CT-268/78-(DAER-23231/77)-, em que SÍRIO WIETHOLTER encaminha sugestão visando a proibição do hábito de fumar em ônibus das linhas intermunicipais, e, conforme os fundamentos constantes da Ata Nro. 1.078, de 22 de agosto de 1978.

RESOLVE:

1) Por unanimidade – recomendar à Diretoria Administrativa a proibição do hábito de fumar e do uso de cigarros e similares nos ônibus das linhas de transporte coletivo intermunicipal de passageiros.

2) por unanimidade – recomendar que o DAER, através do Setor competente, e as empresas concessionárias, como fiscalização suplementar, façam cumprir a mencionada proibição.

3) Por unanimidade – recomendar que o poder concedente dê ampla divulgação da decisão tomada, buscando, inclusive, a colaboração da Secretário Estadual da Saúde.

Conselho de Tráfego do DAER, em 22 de agosto de 1978.

Eng° João Viterbo de Oliveira

Presidente

Resolução Nro. 2.650

Sessão Ordinária Nro. 1.082, dia 5 de setembro de 1978.

O Conselho de Tráfego do DAER, regularmente reunido em sessão desta data e no uso de suas atribuições legais, tendo presente o processo CT-255/78-(DAER-15005/78)-, em que a Unidade de Serviços Concedidos encaminha sugestão sobre o uso do tacógrafo nos ônibus de transporte coletivo intermunicipal de passageiros, e, conforme os fundamentos constante da Ata Nro. 1.082, de 5 de setembro de 1978,

RESOLVE:

1) por unanimidade recomendar à Diretoria Administrativa a instalação do Tacógrafo nos veículos de linhas de transporte coletivo intermunicipal de passageiros;

2) por unanimidade recomendar à Diretoria Administrativa a designação de um GRUPO DE TRABALHO que, sob a coordenação da Unidade de Serviços Concedidos e com a colaboração da FETRRGS, elaborará os estudos que viabilizem a regulamentação do sistema e a implantação de suas condições operacionais.

Conselho de Tráfego do DAER, em 05 de setembro de 1978.

Eng° João Viterbo de Oliveria

Presidente

Resolução Regimental Nro. 2.780

Sessão oridinária Nro. 1.170, dia 30 de dezembro de 1980

O Conselho de Tráfego do DAER, regularmente reunido em sessão desta data, tendo presente o processo CT-653/80-(DAER-30135/80)-, em que a FEDERAÇÃO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTES RODOVIÁRIOS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, encaminhou MINUTA da RESOLUÇÃO REGIMENTAL para aplicação da Lei Nro. 7.105, de 28 de novembro de 1977, regulamentada pelo Decreto Nro.  Nro. 29.767, de 25 de agosto de 1980 e, conforme os fundamentos constantes da ATA Nro. 1.170, de 30 de dezembro de 1980.

RESOLVE:

- por unanimidade – aprovar a minuta de resolução regimental que dispõe sobre o procedimento a ser adotado para a liberação de licenças relativas aos transportes especiais, cujo texto é o seguinte:

CAPÍTULO I – Do Cadastramento

Art. 1° - É instituído para os fins previstos na Lei Nro. 7.105, de 28 de novembro de 1977 e no Decreto 69.767, de 25 de agosto de 1980, o “REGISTRO CADASTRAL DE EMPRESAS FRETADORAS INTERMUNICIPAIS” sob a sigla “RECEFI”.

§1° - No referido registro deverão inscrever-se todas as pessoas fisicas ou jurídicas que estejam executando ou pretendam executar os serviços especiais de fretamento previstos na Lei Nro. 7.105, de 28 de novembro de 1977.

§2° - Para fins de controle ficam obrigadas ao registro mesmo as pessoas fisicas ou jurídicas que efetuarem transporte gratuito, em veículo próprio, para seu pessoal, clientes, alunos ou assemelhados.

Art. 2° - Nenhuma pessoa fisica ou jurídica poderá efetuar serviços de fretamento a que se referi a Lei Nro. 7.105, de 28 de novembro de 1977,ou a eles habilitar-se, sem o prévio registro no RECEFI.

Art. 3° - O registro cadastral de que trata esta resolução regimental, bem como sua atualização e expedição dos “Certificados de Registro de Fretamento”(CRF) e “Certificados de Vistoria de Fretamento” (CVF) e outros atos relativos no RECEFI, são da competência da Unidade de Serviços Concedidos (USC), do DAER.

§1° - O custo desse registro e de todos os atos a ele relativos, será coberto por emolumentos, pagos pelo requerente, cujos valores serão fixados e atualizados semestralmente por ato da Diretoria Geral do DAER.

Art. 4° - Os pedidos de registro, com prova de recolhimento dos emolumentos cabíveis, será dirigo à USC, através do protocolo Geral do DAER, como os seguintes documentos:

I – Quanto à personalidade jurídica:

a) firmas individuais (pessoas fisicas):

1 – Declaração do registro da firma na junta comercial ou registro especial;

2 – inscrição no cadastro geral de contribuintes do Ministério da Fazenda (CGCMF);

3 – Documento de identidade do titular da firma.

b) Sociedade:

1 – Atos constituintes devidamente arquivados na junta comercial ou em registro especial

2 – ata de eleição da administração em exercício, quando for o caso.

3 – Documento de identidade dos diretores ou sócios gerentes;

4 – inscrição no Cadastro Geral de contribuintes do Ministério da Fazenda (CGCMF)

II – Quanto à idoneidade técnica:

a) certificado(s) de propriedade de ônibus ou microônibus a serem utilizados para prova de propriedade plena dos veículos e de idade não superior a 10 (dez) anos, consoante inscrição nos respectivos chassis.

b) Descrição das instalações (garagem, oficina, equipamento), próprios ou de terceiros, com quem mantenham convênios de prestação de serviços de manutenção.

c) Descrição do sistema de manutenção e da qualificação dos empregados nela envolvidos.

III – Quanto à idoneidade econômica e financeira:

a) prova de capital social número equivalente ao valor de 5.000 ORTN, por ocasião do registro inicial, pelo valor da ORTN em dezembro de cada ano, no caso de sociedade, ou prova de domínio do imóvel, livre e desembaraçado, do mesmo valor, em nome do titular da firma individual ou pessoa fisica;

b) balanço do último exercício no caso de sociedade e firmas individuais;

c) notificação do imposto de renda de pessoa fisica do titular da firma individual ou pessoa fisica, na falta de balanço desta;

d) cópias das apólices em vigor do DPVAT (Seguro obrigatório de Danos pessoas causados por veículos automotores de vias terrestres) e de acidentes pessoais (AP), ou declaração das respectivas seguradoras sobre a vigência das apólices;

e) negativas do ISTR (Imposto sobre transporte de passageiros e cargas, por via rodoviária); de imposto municipais, estaduais e federais; do INPS; do PIS ou certificados de regularidades, conforme o caso;

f) atestado do Sindicato dos Trabalhadores em Transportes rodoviários de que a requerente adota, no mínimo, o padrão salarial da convenção em vigor para as empresas de transporte rodoviários de longo curso ou suburbanas, conforme o caso, ou de acordo com o dissídio coletivo da respectiva base territorial.

Art. 5° - As empresas concessionárias de linhas regulares de transporte coletivo intermunicipal de passageiros do DAEr, já registradas para esse efeito no Departamento, ficam igualmente obrigadas ao registro mediante requerimento instruídos com o exemplar do último balanço e das cópias das apólices do DPVAT e AP emvigor ou declaração das respectivas seguradoras sobre a vigência das apólices.

Art. 6° - As pessoas jurídicas individuais ou sociedades que efetuarem transporte nas condições do §2°, do art. 1° desta resolução regimental, instruirão o pedido de registro com a seguinte documentação:

I – Declaração de firma ou atos constitutivos;

II – inscrição no cadastro geral de contribuintes do Ministério da Fazenda (CGCMF);

III – documento(s) de identidade do titular da firma individual ou dos sócios gerentes ou diretores, no caso de sociedade;

IV – cópia da apólice em vigor do DPVAT ou declaração da respectiva seguradora sobre sua vigência;

V – certificado de propriedade dos veículos (ônibus ou micro-ônibus) a serem utilizados;

Art. 7° - Estando em ordem a documentação, a Unidade de Serviços Concedidos deferirá o pedido de registro e determinará a expedição do respectivo certificado de registro de fretamento (CRF), com validade pelo prazo de até um ano, a contar da data de sua expedição.

Art. 8° - A renovação do registro será anual e para ela serão exigidos:

I – As alterações que tiverem ocorrido no registro da firma individual ou nos atos das sociedades;

II – as alterações que tiverem ocorrido na administração das sociedades com o documento de identidade dos novos dirigentes;

III – prova de capital social mínimo, entre capital e reservas, equivalente a 5.000 ORTN, pelo valor vigente desses títulos nos mês de dezembro;

IV – cópias das apólices do DPVAT e AP, quando ambos forem exigíveis, ou declaração das respectivas seguradoras sobre a vigência das apólices;

V – negativas municipais, estaduais e federais;

VI – prova de pagamento do imposto sindical de empregador e empregados;

VII – atestado de que trata a letra “f”, do item III, do artigo 4°, desta resolução;

VIII – as alterações referentes à idoneidade técnica;

IX – Complementação e atualização do valor da caução;

§ único – deferido o registro, a interessada efetuará o depósito da caução, cujo valor será fixado na forma do § único do art. 3°, para garantia do ressarcimento do pagamento de multas que possam vir a ser impostas e danos no prazo de registro dos veículos.

Art. 9° - As empresas concessionárias do DAER renovarão seu registro mediante requerimento instruído com as apólices, em vigor, do DPVAT e AP ou a declaração substitutivas das respectivas seguradoras, e o balanço do último exercício.

CAPÍTULO II – Das vistorias

Art. 10 – As vistorias dos veículos de fretamento serão realizadas de 90 em 90 (noventa) dias.

Art. 11 – Para expedição do respectivo certificado de vistoria de fretamento (CVF), a empresa apresentará declaração de empresa concessionária autorizada da marcad do veículo que utiliza a respeito das condições de segurança e de conservação dele.

Art. 12 – A Unidade de Serviços Concedidos poderá determnar a vistoria direta dos veículos de qualquer empresa fretadora, em qualquer época, mesmo na vigência do certificado de vistoria de fretamento (CVF).

Art. 13 – Nenhum veículo de fretamento poderá ser utilizado nessa atividade ser portar, devidamente atualizado, além do Certificado de Registro de Fretamento (cRF), também o Certificado de Vistoria de Fretamento (CVF) e a autorização para execução do respectivo serviço.

Art. 14 – As empresas concessionárias do DAER ficam isentas do pagamento de emolumentos pela expedição de seus certificados de vistoria de fretamento.

CAPÍTULO III – Da publicidade dos pedidos

Art. 15 – Todo o pedido de autorização para realização de atividade de fretamento rodoviário será publicado, em pauta anexa à do Conselho de Tráfego, com a identificação:

I – Do requerente

II – Dos pontos terminais do fretamento

III – Do número do processo

§ único – Serão despachados diretamente pela Unidade de Serviços Concedidos os pedidos de fretamento de que trata o §2° do art. 1°, desta resolução regimental, quando realizado em veículo da própria requerente para seu pessoal, clientes, alunos ou assemelhados.

Art. 16 – Para efeito do caput do art. 15, a Unidade de Serviços Concedidos encaminhará à Secretaria do Conselho de Tráfego, até as quintas-feiras de cada semana, a relação dos pedidos de fretamento recebidos através do Protocolo Geral do DAER.

Art. 17 – A(s) Empresa(s) preferente(s), interesada(s) nos serviços, serão consideradas intimadas através dessa publicação do Conselho de Tráfego e terão o prazo de 10 (dez) dias para manifestar seu direito de preferência em requerimento dirigido à USC e por esta anexado ao expediente respectivo.

Art. 18 – Na primeira sessão subseqüente do Conselho de Tráfego, o(s) expediente(s), acompanhados, conforme o caso, da manifestação da preferência, serão submetido(s) ao Conselho de Tráfego, para deliberação.

Art. 19 – Reconhecida a preferência de uma empresa, o pedido de fretamento formulado por outra empresa não preferente, será indeferido, operando-se, assim , de pleno direito, a cláusula resolutiva constante do contrato (inciso VIII, do Decreto 29.767, de 25 de agosto de 1980).

Art. 20 – O pedido de empresa requerente deverá ser instruído:

I – Com cópia do Certificado de Registro de Fretamento (CRF);

II – Número de veículos a serem empregados e sua identificação;

III – itinerário, horários e freqüência programados;

IV – Finalidade dos serviços;

V – preços a serem cobrados;

VI – relação nominal dos usuários e a forma de credenciação ou identificação a ser adotada para fins de fiscalização;

VII – contrato firmado com os interessados, com cláusula resolutiva para a hipótese de que empresa concessionária, na condição de preferente, venha a exercer a preferência que lhe é assegurada pela Lei Nro. 7.105, de 28 de novembro de 1977.

Art. 21 – A(s) empresa(s) preferente(s) manifestará(ão) sua preferência em requerimento, já instruido com as provas de seu direito.

Art. 22 – A empresa que não exerceu sua preferência poderá vir a exercê-lo oportunamente por ocasião de novo pedido de fretamento de que seja preferente.

Art. 23 – Sempre que ficar demonstrada a incapacidade ou impossibilidade de a empresa preferente atender a demanda de sua zona de preferência,o Conselho de Tráfego poderá autorizar empresa, mesmoa não preferente, inscrita no RECEFI, que tenha contratado os serviços.

§ único – A empresa preferente poderá vir a exercer a preferência por ocasião de novo pedido de fretamento em sua zona de influência, desde que demonstre as suas condições de capacidade ou possibilidade de atendimento da demanda sem prejuízo do atendimento das linhas regulares.

CAPÍTULO IV – Da concorrência Administrativa Sumária

Art. 24 – Se houver mais de uma empresa julgada preferente pelo Conselho de Tráfego, o Conselho determinará a realização de concorrência administrativa sumária entre as preferentes, decidida pelo critério da prioridade de contratação dos serviços.

§1° - Em igualdade de condições, adotar-se-á o critério de menor preço;

§2° - Persistindo a igualdade, o Conselho poderá detemrinar a repartição dos serviços entre as preferentes ou decidir pelo sorteio.

Art. 25 – O procedimento da concorrência será informal a realizado na mesma sessão do Conselho de Tráfego que a determinar, registrando-se em ata os elementos essenciais da decisão.

CAPÍTULO V – Das disposições Gerais

Art. 26 – No Conselho de Tráfego, o representando a Unidade de Serviços Concedidos será automaticamente o relator de todos os pedidos de fretamento.

§ único – Não haverá revisor.

Art. 27 – O recurso das decisões do Conselho de Tráfego, tomadas or maioria, não terão efeito suspensivo e será interpostas na prazo de 10 (dez) dias da data da decisão, independentemente de qualquer intimação.

Art. 28 – De quaisquer atos da Unidade de Serviços Concedidos, relativos à aplicação desta resolução e da legislação em que esta se fundamenta, poderá a parte prejudicada interpor recurso para o Conselho de Tráfego, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da intimação do despacho impugnado.

§ único – Para acarretar eventuais direitos ou por outro motivo relevante, a própria Unidade de Serviços Concedidos poderá receber o recurso com efeito suspensivo, sustando o ato recorrido.

Art. 29 – Mediante representação da empresa preferente ou de qualquer interessado, o Conselho de Tráfego poderá revogar sumariamente a autorização de fretamento, sem a devolução da caução.

I – quando a transportadora licenciada transportar pessoas não relacionadas na lista de contratantes depositada no DAER;

II – quando os preços apresentados no requerimento incia forem fictícios;

III – quando a transportadora revelar falta de condições operacionais para efetuar transporte coletivo;

IV – quando o veículo for considerado inadequado para o transporte coletivo de pessoas;

V – quando, em qualquer tempo, se demonstrar a perda de idoneidade técnica, econômica ou financeira da transportadora;

VI – Se não forem verdadeiros, parcial ou totalmente, as declarações e documentos constantes do requerimento inicial.

VII – Se forem cobrados preços diferentes dos contratados.

Art. 30 – Aos casos omissos neste resolução regimental, não resolvidos pela consulta à Lei Nro. 7.105, de 28 de novembro de 1977 ou ao Decreto 29.767, de 25 de agosto de 1980, aplicar-se-ão por analogia a legislação e regulamentos do sistema de transporte coletivo intermunicipal de pessoas do Rio Grande do Sul.

Art. 31 – No período de recesso do Conselho de Tráfego, o colegiado poderá delegar temporariamente atribuições a Unidade de Serviços Concedidos para processar e decidir  os pedidos de fretamento, observada a regra da publicidade para intimação das empresas preferentes.

§ único – A Unidade de Serviços Concedidos poderá, ainda, expedir instruções para perfeita execução desta resolução regimental.

Art. 32 – As empresas que estiverem executando o serviço de fretamento, com licença precária do DAER, terão o prazo improrrogável de 60 (sessenta (60)) dias a contar de sua publicação, para se adaptarem aos dispositivos da Lei, regulamento e desta resolução regimental.

Art. 33 – Esta resolução regimental entrará em vigor na data de sua homolagação pelo Senhor Diretor Geral do Departamento Autônomo de Estradas de Rodagem e publicação no Diário Oficial do Estado, ficando canceladas todas as licenças a título precário fornecidas até esta data.

Conselho de Tráfego do DAER, em 30 de dezembro de 1980.

Eng° LÉLIO SOARES ARAÚJO

Presidente – CT.

RESOLUÇÃO NRO. 2.797

Sessão ordinária Nro. 1.184, dia 21 de maio de 1981

O Conselho de Tráfego do DAER, regularmente reunido em sessão desta data e no uso de suas atribuições legais, tendo presente o processo CT-55/81-(DAER-6569/81)-, em que a FEDERAÇÃO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTES DO Rio Grande do Sul propõe alteração na RESOLUÇÃO REGIMENTAL 2.780, de 30 de dezembro de 1980 e, conforme os fundamentos constantes da ATA Nro. 1.184, de 21 de maio de 1.981.

RESOLVE:

- por unanimidade – Art. 1° - Acrescente-se ao artigo 10 da resolução 2.780, de 30 de dezembro de 1980, o seguinte: “§ único – os veículos das empresas concessionárias já vistoriados não serão submetidos à vistoria prevista no caput do artigo.”

Conselho de Tráfego do DAER, em 21 de maio de 1.981.

ENG° LÉLIO SOARES ARAÚJO

Presidente

RESOLUÇÃO Nro. 2.798

Sessão ordinária Nro. 1.184, dia 21 de maio de 1.981

O Conselho de Tráfego do DAER, regularmente reunido em sessão desta data e no uso de suas atribuições legais, tendo presente o processo CT-60/81-(DAER-9734/81)-, em que a Unidade de Serviços Concedidos encaminha minuta de alteração do artigo 18 da resolução regimental 2780, de 30 de dezembro de 1980 e, conforme os fundamentos constantes da ATA Nro. 1.184, de 21 de maio de 1981.

RESOLVE:

· por unanimidade – Artigo 1° - alterar o artigo 18 da resolução 2.780, de 30 de dezembro de 1980, que passará a ter a seguinte redação: “Art. 18 – Os pedidos que tiverem sido impugnados no período de sua publicação na pauta anexa à do Conselho de Tráfego, antes de sua apreciação, serão republicados pelo Colegiado ao final de sua pauta normal, a fim de assegurar, às partes interessadas, sustentação oral perante o Conselho de tráfego.

· § único – Os pedidos não impuganados na vigência de sua publicação, na pauta anexa à do Conselho de Tráfego, poderão, de imediato, serem licenciados pela Unidade de Serviços Concedidos, independentemente de audiência do Conselho de Tráfego, cujas licenças não poderão exceder a (1) um ano.”

Conselho de Tráfego do DAER, em 21 de maio de 1981

ENG° LÉLIO SOARES ARAÚJO

Presidente

Resolução Nro. 2.801

Sessão ordinária Nro. 1.187, de 11 de junho de 1981

O Conselho de Tráfego do DAER, regularmente reunido em sessão desta data e no uso de suas atribuições legais, tendo presente o processo CT-547/80-(DAER-24447/80)-, em que a Secretaria Municipal de Transportes da Prefeitura de Porto Alegre encaminha “MANUAL DE OPERAÇÕES DE VEÍCULO COLETIVOS no Sistema de Faixas Exclusivas para ônibus na cidade de Porto Alegre e, conforme os fundamentos constantes da ATA Nro. 1.187, de 11 de junho de 1981.

RESOLVE:

· por unanimidade – aprovar o Manual de Operações e Circulação de veículos coletivos intermunicipais de passageiros nos sistemas de faixas exclusivas para ônibus, cujo texto é o seguinte:

CAPÍTULO I  - DO OBJETO

Art. 1° - Visa, este manual, a unificar, sistematizar e coordenar a operação de todos os veículos de transporte coletivo intermunicipal que circulem ou que venham a circular nos sistemas de faixas exclusivas.

CAPÍTULO II – DA DEFINIÇÃO DO SISTEMA DE FAIXAS EXCLUSIVAS

Art. 2° - Denomina-se “Sistema de Faixas Exclusivas” a todas as vias e trechos de vias que contém faixas exclusivas demarcadas, as vias e trechos de vias auxiliares, as áreas de pontos de embarques e de desembarques, aos terminais e estações ordenadoras inerentes ao sistema.

Art. 3° - Denomina-se “Faixas Exclusivas” para ônibus as partes da via pública devidamente sinalizadas e destinadas ao tráfego de veículos de transporte coletivo.

Art. 4° - Os sistemas de faixas exclusivas para ônibus serão estabelecidos pelo DAER e deverão obedecer às diretrizes estabelecidas pelos planos de transporte onde estiverem inseridas.

CAPÍTULO III – DAS REGRAS DE CIRCULAÇÃO

Art. 5° - O trânsito nos sistemas de faixas exclusivas obedecerá às seguintes regras gerais, além daquelas estabelecidas pelo órgão nacional de trânsito e seu regulamento, e de regulamento e instrução do DAER e de órgãos competentes.

 I – A saída ou entrada de veículos de transporte coletivo nas faixas exclusivas para ônibus, somente será feita em locais sinalizados para tal, exceto quando por motivo de absoluta força maior.

II – A ultrapassagem somente será permitida nos locais expressamente sinalizados, ou ainda por motivo decorrente de impedimento ou bloqueio da faixa exclusiva.

III – O condutor de veículo de transporte coletivo, quando trafegando em comboio ordenado, deverá ingressar no boxe que lhe for destinado nas estações ordenadoras.

IV – Nas faixas exclusivas onde funcionar o sistema de transporte coletivo deverá obedecer aos sinais luminosos de formação seqüencial desses comboios.

V – O condutor de veículo de transporte coletivo, quando trafegando em comboio ordenado, deverá manter a formação seqüencial desse comboio, sem atrsar ou adiantar a sua marcha.

VI – O veículo de transporte coletivo deverá trafegar com a devida identificação do número e nome da linha bem como, quando for o caso, com o dígito informativo da posição do ônibus em comboios ordenados.

VII – A parada de veículos de transporte coletivo far-se-á tão somente nos locais identificados e sinalizados para embarque e desembarque de passageiros.

VIII – Todo o condutor de veículo de transporte coletivo somente poderá permitir o embarque ou desembarque de passageiros nos pontos identificados e sinalizados para tal, exceto no caso de lotação esgotada. 

IX – O embarque e desembarque de passageiros far-se-á pela porta específica para a respectiva operação.

X – O condutor de veículo de transporte coletivo não deverá abandonar o veículo na via pública durante o transcorrer  da viagem.

XI – Na área central da cidade o condutor do veículo deverá permanecer ao volante mesmo entre duas viagens seqüenciais.

XII – Nas faixas exclusivas somente poderão trafegar ônibus em viagem de linha.

§ único – A aplicação de multas por inobservância dessas regras obedecerá a forma estabelecida na resolução Nro. 472/74, do Conselho de Tráfego.

CAPÍTULO IV – DA OPERAÇÃO

Art. 6° - A operação de veículos intermunicipais de transporte coletivo de passageiros nos sistemas de faixas exclusivass será estabelecida pelo DAER.

Art. 7° - A operação de veículos coletivo intermunicipais deverá ser planejada e fiscalizada de tal forma que, considerandas as peculiaridades dos serviços, haja o maior aproveitamento possível das faixas exclusivas, visando a beneficiar o sistema de transporte coletivo.

Art. 8° - Para efeitos do sistema de operação, consideram-se estendidas as nromas deste manual a todas as linhas de ônibus intermunicipais que, porventura, circulam nas faixas comuns das vias nas quais foram implantadas faixas exclusivas.

Art. 9° - Consideram-se, também, estendidas as normas deste manual àquelas linhas de ônibus intermunicipais que, por decorrência de necessidades operacionais, hajam sido desviadas das vias de faixas exclusivas para outras vias, como itinerário alternativo.

Art. 10 – Ficam igualmente estendidas as normas deste manual aos pontos terminais de linhas intermunicipais na área central, bem como a eventuais pontos de retorno e/ou transbordo que venham a ser implantados ao longo das vias da cidade onde foram implantadas faixas exclusivas para ônibus.

Art. 11 – É obrigatória a obediência dos horários e tempo de percurso nas viagens estabelecidas pelo DAER.

Conselho de Tráfego do DAER, em 11 de junho de 1981.

ENG° LÉLIO SOARES ARAÚJO.

Presidente

Ato Nro. 14.420

Fixa tarifas para o transporte de bagagens e encomendas pelas empresas de transporte coletivo rodoviário intermunicipal, disciplina o respectivo despacho e entrega pelas rodoviárias e baixa instruções correlatas.

O DIRETOR GERAL DO Departamento Autônomo de Estradas de Rodagem do Estado do Rio Grande do Sul no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela letra f do art. 16 do Decreto Lei Nro. 1371, de 11 de fevereiro de 1947, combinado com o disposto nos arts. Nros. 2148 a 151, e 160 do regulamento aprovado pelo DECRETO Nro. 7.728, de 27 de março de 1957, e considerando o pronunciamento do Egrégio Conselho de Tráfego, constante da Resolução Nro. 720, tomada na sessão Nro. 519, de 24 de maio de 1967, resolve baixar as seguintes instruções para regular o serviço de despacho e transporte de bagagens e encomendas, pelas Agências ou Estações Rodoviárias e pelas empresas de transporte coletivo intermunicipal, bem comofixar as respectivas tarifas.

DAS BAGAGENS

Art. 1° - Cada passageiro tem direito de conduzir uma ou duas malas ou valises, desde que, em conjunto, não excedam o gabarito de 80x45x30cm ou o correspondente volume de 108 dcm3, referidos no artigo anterior, o excesso, até 25 quilos será cobrado à razão de 1% (um por cento) do valor da respectiva passagem, por quilo ou por 4 dcm3, como for mais vantajoso para o transportador, mais a taxa de despacho de 10%.

Parágrafo único – O excesso de bagagem, superior a 25 quilos, será cobrado como encomenda na forma do art. 16.

Art. 3° - A empresa transportadora é obrigada a levar o excesso de bagagem na mesma viagem, dentro da disponibilidade de espaço existente na ocasião.

Parágrafo 1° - Na hipótese de o excesso de bagagem ao seguir na mesma viagem, a rodoviária de embarque providenciará seu imediato despacho como encomenda, entregando o respectivo conhecimento ao passageiro.

Parágrafo 2° - O frete do excesso de bagagem será cobrado pela Agência ou Estação Rodoviária, salvo quando o passageiro embarcar em ponto de parada, caso em que a próprio empresa transportadora fará a cobrança.

Art. 4° - As empresas transportadoras são obrigadas a entregar aos passageiros, no momento do embarque, um talão, ficha ou tiquet que contenha as necessárias indicações para a perfeita identificação das bagagens recebidas, inclusive declaração do respectivo valor.

Parágrafo único – A Diretoria de Tráfego do DAER fornecerá o modelo oficial da nota de bagagem.

DAS ENCOMENDAS

Art. 5° - As empreas de transporte coletivo intermunicipal são obrigadas a efetuar o transporte de encomendas, dentro das disponibilidades de espaço e carga correntes em cada viagem.

§1° - Entendem-se por encomendas os objetos ou mercadorias que, por sua natureza, forma, dimensão, volume, peso ou quantidade, são transportáveis por veículos de transporte coletivo

§2° - É proibido o transporte de animais vivos, de inflamáveis, explosivos, corrosivos, ou de qualquer objeto ou mercadoria cujo transporte rodoviário for proibido por lei, regulamento, instruções, exigências ou requisitos do Poder Público.

§3° - Mercadorias perecíveis serão transportadas sem qualquer responsabilidade, tanto das empresas transportadoras como das rodoviárias.

§4° - Serão recusadas, para despacho, as encomenda que, por sua natureza ou mau acondicionamento, possam causar danos ao veículo transportador, aos passageiros ou às demais encomendas.

§5° - Não será permitido o transporte de volume com mais de 30 quilos ou mais de 200 dcm3, nos veículos de transporte coletivo de passageiros.

§6° - Não serão aceitas as encomendas que não estejam devidamente marcadas com o nome e endereço do destinatário.

Art. 6° - O despacho de encomendas incube às Agências ou Estações Rodoviárias, e consistirá na emissão no ato de recebê-las, do competente CONHECIMENTO DE ENCOMENDA.

Art. 7° - Nas localidades desprovidas de rodoviárias, as próprias empresas transportadoras farão o despacho das encomendas, assumindo então as mesmas obrigações e direitos daquelas entidades.

Art. 8° - As rodoviárias não poderão despachar encomendas para localidades que não possuam tal serviço, salvo se as empresas transportadoras se responsabilizarem, por escrito, pela entrega direta das encomendas aos destinatários.

Art. 9° - O conhecimento da encomenda deverá indicar com precisão:

a) Agência ou Estação Rodoviária que recebe a encomenda para despacho;

b) O lugar, a data de emissão e o número de ordem do conhecimento;

c) O nome e o endereço do expedidor ou remetente;

d) O nome e o endereço do destinatário;

e) A designação da Agência ou Estação Rodoviária de destino;

f) Nome da empresa que transportará a encomenda;

g) A natureza da encomenda, tipo de embalagem empregado, quantidade de volumes, peso e valor respectivo;

h) O valor do frete pago e dos emolumentos cabíveis;

i) Todas as especificações exigidas por leis fiscais, tais como número de inscrição, nota fiscal, etc.

j) Espaço para o destinatário passar o recibo no ato de lhe ser entregue a encomenda

§1° - O conhecimento será emitido, no mínimo, em três vias, das quais, a primeira, acompanhará a encomenda, a segunda será entregue ao expedidor e, a terceira, ficará com a Agência ou Estação Rodoviária de despacho.

§2° - Cada conhecimento compreenderá somente encomendas procedentes de um só expedidor e endereçadas a um só destinatário.

§3° - Quando a encomenda, nas condições no parágrafo anterior, for de mais de um volume, a rodoviária poderá emitir um conhecimento para cada um.

§4° - A diretoria do Tráfego fornecerá o modelo oficial do conhecimento de encomenda.

Art. 10 – AS encomendas deverão ser identificadas, volume por volume, com a marcação do número de ordem das datas dos respectivos despachos.

§1° - Os ônibus que fazem linha direta, semidireta ou com restrições de trecho, só poderão transportar encomendas para as mesmas localidades de onde e para onde podem tomar passageiros.

§2° - AS empresas concessionárias, permissionárias ou licenciadas a título precário para exploração de linhas terão absoluta prioridade no transporte de encomendas destinadas aos pontos terminais das referidas linhas.

§3° - As encomendas a serem transportadas entre localidades não servidas por pontos iniciais ou terminais de linha, serão deferidas à empresa cujas linhas sejam as de menor percurso dentre as que transitam por essas localidades.

§4° - A localidade não servida por linha diária, será atendida pela empresa ou empresas que nela fizerem escala, nos dias em que não trafegar a empresa titular da linha.

§5° - No caso de duas ou mais empresas estarem em absoluta igualdade de condições quanto aos elementos ora especificados, as encomendas serão divididas proporcionalmente à lotação dos veículos de cada uma.

Art. 11 – As Agências ou Estações Rodoviárias entregarão as encomendas despachadas, às empresas transportadoras, mediante o competente MANIFESTO DE ENCOMENDA, cujo modelo também será fornecido pela Diretoria Geral do DAER.

§1° - O manifesto de encomenda deverá ser expedido, no mínimo, em duas vias. A segunda via ficará com a Agência ou Estação Rodoviária de despacho e, nela, a empresa transportadora passará devido recibo. A primeira via ficará com a empresa transportadora, após o competente recibo passado pela Agência ou Estação Rodoviária de destino.

§2° - As Agências ou Estações Rodoviárias são obrigadas a manter um livro, cujo modelo será fornecido pelo DAER, onde se registrarão as encomendas recebidas e onde, os respectivos destinatários, passarão o devido recibo.

Art. 12 – As Agência ou Estação Rodoviárias poderá organizar serviços de entrega a domicílio, mediante cobrança de uma taxa previamente autorizada pelo DAER.

Art. 13 – AS rodoviárias de destino poderão cobrar taxa de armazenagem pelas encomendas não retiradas, na razão de Cr$ 0,05 (cinco centavos) por volume por dia.

Parágrafo único – A taxa de armazenagem será cobrada a partir do quinto dia da chegada da encomenda.

Art. 14 – Ao extrair o conhecimento de encomenda ou excesso de bagagem, o agente rodoviário deverá indicar, entre outros detalhes, o valor respectivo.

Parágrafo único – No caso de encomenda ou excesso de bagagem não ter valor, ou remetente ao quiser declará-lo, o agente rodoviário fará constar expressamente, no conhecimento, esta particularidade.

Art. 15 – Nos casos em que forem necessários redespachos para que a encomenda chegue a seu destino, a Rodoviária de origem cobrará os fretes e emolumentos correspondentes à soma de fretes parciais e despacho indispensáveis.

Parágrafo único – As importâncias cobradas a título de redespachos e de fretes subseqüentes, deverão ser entregues à empresa transportadora incial, à qual por sua vez, as entregará à rodoviária que deverá processar o redespacho, e assim sucessivamente.

DAS TARIFAS

Art. 16 – As encomendas pagarão 1,5% (um e meio por cento) de preço da passagem por quilo ou para cada 4 dcm3 (quatro decímetros cúbicos), como for mais vantajoso para o transportador.

§1° - A tarifa de encomenda será calculada sobre o preço ou preços mais baixos de passagem em vigor, para transporte de passageiros, entre o ponto de despacho e o de destino.

DAS RESPONSABILIDADES

Art. 23 – As Agências ou Estações Rodoviárias e as empresas de transporte rodoviário coletivo de passageiros são responsáveis, na forma da legislação vigente, pela perda total ou parcial, furto ou avaria das bagagens ou encomendas que receberem para despachar, redespachar ou transportar.

Parágrafo único – A responsabilidade começará no ato do recebimento da bagagem ou encomenda e terminará no ato da entrega efetiva, da bagagem ou encomenda, ao passageiro destinatário.

Art. 24 – A reparação dos danos ou prejuízos deverá ser a mais completa possível, e sua avaliação terá por base o valor declarado pelo passageiro ou pelo expedidor ou remetente da encomenda.

§1° - Se a rodoviária ou empresa transportadora tiver dúvida quanto à natureza e valor declarado, da bagagem ou encomenda, poderá verificar sua exatidão abrindo, na presença do interessado e de duas testemunhas, a mala, caixa, fardo ou qualquer outro invólucro que contenha a bagagem ou encomenda.

§2° - Verificada a veracidade da declaração do interessado (passageiro, expedidor ou remetente), cabe à entidade que o impugnou acondicionar ou refazer, às suas expensas, o volume aberto, tal qual se achava.

Art. 25 – A indenização de encomendas avariadas ou com sinais de evidente violação, caberá à rodoviária ou empresa transportadora em cuja guarda for verificada a avaria ou violação, caso tiver recebido as encomendas sem qualquer ressalva nesse sentido.

Art. 26 – Revoagadas as disposições em contrário, este ATO entrará em vigor no prazo de trinta (30) dias, contados da data de sua expedição.

DIRETORIA GERAL DO DAER, em 22 de julho de 1967

ENG° ERNESTO KURT LUX

Diretor Geral

Ato Nro. 14.579

Traça normas para a apresentação de Projeto para Concorrência Pública ou para registro no DAER por motivo de mudança de local.

O Diretoria Geral do Departamento Autônomo de Estradas de Rodagem do Estado do Rio Grande do Sul, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto Lei Nro. 1.371, de 11 de fevereiro de 1947, e tendo em vista o que consta no processo Nro. 29.2999/1966

RESOLVE:

1 – O Projeto a ser encaminhado ao DAER, deverá constar dos seguintes elementos:

a) Planta da Situação do terreno;

b) Planta de localização;

c) Planta baixa;

d) Planta de Elevação de fachada ou fachadas;

e) Corte longitudinal e transversal

f) Especificações;

g) Projeto de Instalações Elétricas e hidráulica-sanitária.

2 – A planta de situação deverá caracterizar a posição de lote em relação ao quarteirão, indicando-se a distância à esquina mais próxima e dimensões do lote.

Nas cidades em que houver plano diretor, a situação do prédio, deverá ser feita em uma plnata da cidade em que conste o zoneamento de uso do referido plano, devidamente autenticado pela Prefeitura Municipal.

Nesta planta, deverão constar ainda:

a) Os trajetos percorridos pelos ônibus, desde a rodovia até a Estação Rodoviária e vice-versa;

b) A situação dos principais edifícios públicos;

c) A situação de escolas, igrejas, hospitais, postos de abastecimentos de veículos e garagens coletivas que estiverem situadas dentro de uma circunsferência de 200 metros de raio, tendo como centra a futura Estação Rodoviária.

3 – A planta de locação, deverá mostrar a posição de edificação relativamente às linhas de divisa do lote.

Nesta planta deverá constar, também, a largura do logradouro em que se situa o prédio e do passeio.

4 – A planta baixa deverá indicar o destino de cada compartimento, suas dimensões, superfícies, dimensões dos vãos e disposição do mobiliário.

5 – Os cortes longitudinal e transversal, serão apresentados em número suficiente a um perfeito entendimento do projeto. Serão convenientemente contados, registrando o perfil do terreno em relação ao meio fio.

6 – Nas especificações, deverão ser discriminadas os tipos de pisos, revestimentos, portas, janelas, pintura e descrição dos tipos de aparelhos de iluminação.

7 – NO projeto de instalação elétrica deverão constar a posição, o tipo e a potência de cada aparelho de iluminação. Para o cálculo dos aparelhos de iluminação necessários, serão exigidos 10W m2 de pavimento, com um mínimo de 60W por compartimento. A marquise, deverá, também, ser iluminada, segundo o mesmo cálculo.

8 – As peças do projeto, acima mencionadas, poderão ser agrupadas em uma só prancha, salvo a planta de situação que será sempre apresentada em separado.

9 – Os desenhos obedecerão às seguintes escalas:

1:50 – Para plantas baixas, cortes, fachadas e projetos de instalação;

1:250 – Para a planta de localização

1:500 – Para a planta de situação

10 – Nas obras de reforma, reconstrução ou acréscimo, os projetos serão apresentados com indicações precisas e convencionadas de maneira a possibilitar a perfeita identificação das partes a conservar, demolir ou acrescer. Sendo utilizados cores, as convenções serão as seguintes:

a) amarelo, para as partes a demolir

b) vermelho, para as partes novas ou a renovar.

11 – O projeto deverá ser assinado por seu autor ou autores, que devem ser profissionais legalmente habilitados, e pelo proprietário e deverá ser previamente aprovado pelo Prefeitura Municipal.

12 – O projeto deverá ser apresentado em três (3) vias – cópias – Heliográficas – não serão exigidos os originais.

Diretoria Geral do DAER, em 18 de julho de 1967

ENG° ERNESTO KURT LUX

Diretor Geral

Ato Nro. 14.580

Estabelece especificações para instalações de Agências ou Estações Rodoviárias

O Diretoria Geral do Departamento Autônomo de Estradas de Rodagem eo Estado do Rio Grande do Sul, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto Lei Nro. 1.371, de 11 de fevereiro de 1947, e tendo emvista o que consta do processo nro. 29.299/1966

RESOLVE:

I

a) As Estações Rodoviárias somente poderão ser instaladas em prédios de alvenaria, com exceção das Estações Rodoviárias de 4° categoria e das Agências rodoviárias, que poderão, também, ser instaladas em prédios de madeira.

b) o prédio deverá possuir marquise que permita o embarque e desembarque de passageiros ao abrigo das intempéries.

II – Vãos e iluminação e ventilação

1 – Salvo os casos expressos, todos os compartimentos deverão ter abertura para o exterior.

2 – O total da superfície das aberturas para o exterior, em cada compartimento, não poderá ser inferior a:

a) 1/7 da superfície do piso, tratando-se de sala de espera, incluindo os guichês, sala reservada para senhoras, bar e restaurante e escritório da fiscalização.

b) 1/10 da superfície do piso, para depósito de bagagens e encomendas e os sanitário.

3 – Emc caso algum a área de uma abertura destinada a ventilar um compartimento poderá ser inferior a cinqüenta decímetros quadrados (0,50dcm2), sendo que toda abertura destinada à iluminação e ventilação deverá ser no mínimo 50% de sua área destinada à ventilação efetiva.

4 – Os sanitários poderão ser ventilados através de um poço de ventilação com largura mínima de um metro (1,00m) e com área mínima de um metor quadrado (1,00m2).

5 – AS portas de comunicação da sala de espera com o exterior deverão ter uma largura mínima de 1,20 m e serão dimensionadas de acordo com a área do piso, numa proporção de 0,02m de largura por metro quadrado de piso (0,02m2).

III – Condições a que devem satisfazer os compartimentos:

1 – Sala de espera.

a) As salas de espera deverão ter o piso pavimentado com material liso lavável, impermeável e resistente’.

b) As paredes em contato com o público, serão revestidas com material liso, lavável, impermeável e resistente até a altura mínima de 1,50m.

2 – Guichês para venda de passagens:

O balcão para venda de passagens, deverá ter seu comprimento dimensionado de acordo com a área da sala de espera numa proporção de 0,10 m por metro quadrado de área (0,10m / 1,00 m2).

3 – Sala de espera reservada para senhoras.

a) a sala reservada para senhoras deverá ter o piso pavimentado com material liso, lavável, impermeável e resistente

b) As paredes deverão ser revestidas com material liso, lavável, impermeável e resistente, até a altura de 1,50m.

c) O pé direito mínimo será de 2,80m

d) A sala de espera reservada para senhoras deverá ter intercomunicaçao com o toilete de senhoras.

4 – Instalações Sanitárias

a) Os sanitários terão pé direito mínimo de 2,50m

b) Áreas mínima, em qualquer caso, não inferior a dois metros quadrados.

c) Dimensões tais que permitam aos lavatórios e vasos disporem, respectivamente, de áreas circundantes retangulares mínimas de 0,90 x 1,05m e 0,90 x 1,20m, devendo as últimas medidas serem tomadas normalmente às paredes e manterem seus eixos a distâncias mínimas de 0,45 metros das paredes laterais.

d) Pisos e paredes revestidos com material liso, lavável, impermeável e resistente, sendo que as paredes, até uma altura mínima de 1,50m

e) Paredes internas divisórias, não excedentes de 2,10m de altura

5 – Depósito de Bagagens e encomendas

a) O depósito de bagagens e encomendas deverá ter uma saída livre e independente, permitindo a carga e descarga de mercadorias sem que sejam molestados os passageiros da sala de espera.

b) Deverá ter forma tal que permita, em seu piso, o traçado de um círculo de diâmetro de dois metros (2,00m).

6 – Escritório para fiscalização:

A instalação da sala destinada ao escritório da fiscalização do DAER ficará a critério do Diretoria de Tráfego, onde se fizer necessário com prévio assentimento do Conselho de Tráfego.

7 – Bar ou restaurante

Nos casos em que houver bar ou restaurante anexo à Estação Rodoviária, será permitida a intercomunicação deste com a sala de espera, não sendo, porém, permitidas instalações dessa natureza no recinto da Estação propriamente dita. O Bar ou restaurante, nestes casos, tornar-se-á parte integrante da Rodoviária  e estará sujeito às normas de conservação do DAER e à fiscalização deste.

IV – Instalações Especiais

1 – As rodoviárias, a critério da Diretoria do Tráfego, com o prévio assentimento do Conselho de Tráfego, deverão possuir um sistema de alto-falantes, destinados exclusivamente a fornecerem informações aos usuários, tais como horários de partida e chegada dos ônibus, etc.

2 – Nas salas de espera deverão existir bancos e cadeiras para acomodação das pessoas que se utilizarem da rodoviária em número proporcional à área da sala de espera, numa proporção de um assento para cada 5,00m2 de área.

3 – As estações rodoviárias deverão possuir bebedouros cujo número ficará a critério da Diretoria de Tráfego, que o estabelecerá com o prévio assentimento do Conselho de Tráfego.

4 – Não será permitida a colocação de Stands para venda de qualquer tipo de mercadoria, no recinto da Estação propriamente dito.

5 – Não será permitida a colocação de propaganda comercial no recindo da Estação Rodoviária, propriamente dito. Deverá ser previsto um quadro em lugar de fácil visibilidade, onde serão colocados avisos relativos a horários e itinerários de ônibus,bem como anúncios de realizações de caráter turístico, oficializados pelo poder público, tais como, convenções, feiras, festas tradicionais, etc.

B) Requisitos especiais para as Estações Rodoviárias de 1° categoria:

1 – Sala de espera.

a) A área mínima da sala de espera será de 150.00m2
b) Terá forma tal que permita, em seu piso, o traçado de um círculo com diâmetro de oito metros (8,00m)

c) O pé direito mínimo será de quatro metros (4,00m)

2 – Sala de espera reservada para senhoras.

a) Terá área mínimo de 30,00m2
b) Terá forma tal que permita, em seu piso, o traçado de um círculo com diâmetro de quatro metros (4,00m)

3 – Instalações Sanitárias

a) os sanitários para senhoras terão no mínimo, cinco lavatórios e seis (06) W.C

b) Os sanitários para homens deverão ter, no mínimo, cinco (5) lavatórios, cinco (5) W.C e cinco (5) mitórios.

c) Deverá possuir instalação sanitária separada para os funcionários, com um mínimo de um (1) lavatório, um (1) W.C e um (1) mitório.

4 – Depósito de Bagagens e encomendas

a) a área mínima será de 30,00m2
b) o balcão de ligação com a sala de espera deverá ter um comprimento mínimo de quatro metros e meio (4,50m)

5 – Escritório para fiscalização

As Estações Rodoviárias de 1° categoria deverão possuir uma sala destinada ao escritório da fiscalização do DAER.

6 – Bar ou restaurante

Deverá ter bar ou restaurante anexo, com área mínima de 100,00m2, instalado de acordo com a legislação em vigor para esse tipo de estabelecimento.

7 – Diversos

As Estações Rodoviárias de 1° categoria deverão ter gare com plataforma para chegada e saída de veículos, ao completo abrigo das intempéries e independente da via pública, permitindo o estacionamento de tantos veículos quantos forem fixados para cada caso.

C) requisitos especiais para as Estações Rodoviárias de 2° categoria

1 – Sala de espera

a) A área minima da sala de espera será de 100,00m2
b) Terá forma tal que permita em seu piso o traçado de um círculo com diâmetro de sete metros (7,00m)

c) O pé direito mínimo será de quatro metros (4,00m)

2 – Sala de espera reservada para senhoras

a) Terá área mínima de 20,00m2
b) Terá forma tal que permita, em seu piso, o traçado de um círculo com diâmetro de três metros (3,00m).

3 – Instalações sanitárias

a) Os sanitários para senhoras terão, no mínimo, três (3) lavatórios e quatro (4) W.C

b) Os sanitários para homens deverão ter no mínimo, três (3) lavatórios, três (3) W.C e três (3) mitórios

c) Deverá possuir instalação sanitárioa separada para funcionários, com um mínimo de um (1) lavatório, um (1) W.C e um (1) mitório.

4 – Depósito de bagagens e encomendas

a) A área mínima será de 20,00 m2
b) O balcão de ligação com a sala de espera deverá ter um comprimento mínimo de três metros (3,00m)

5 – Bar ou restaurante

Deverá ter bar ou restaurante anexo, com área mínima de 70,00m2, instalado de acordo com a legislação em vigor para esse tipo de estabelecimento.

D) Requisitos Especiais para as Estações Rodoviárias de 3° categoria

1 – Sala de espera

a) a área mínima da sala de espera será de 60,00m2
b) Terá forma tal que permita o traçado, em seu piso, de um círculo com diâmetro de cinco metros (5,00m)

c) O pé direito mínimo será de três metros e meio (3,50m)

2 – Sala de espera reservada para senhoras

a) Terá área mínima de 12,00m2
b) Terá forma tal que permita, em seu piso, o traçado de um círculo com diâmetro de três metros (3,00m)

3 – Instalações sanitárias

a) Os sanitários para senhoras terão no mínimo, dois (2) lavatórios e dois (2) W.C

b) Os sanitários para homens deverão ter, no mínimo, dois (2) lavatórios, dois (2) W.C e dois (2) mitórios.

4 – Depósito de bagagens e encomendas

a) a área mínima será de 15,00m2
b) o balcão de ligação com a sala de espera deverá ter um comprimento mínimo de ummetro e oitenta (1,80m)

5 – Bar ou restaurante

Nas Estações Rodoviárias de 3° categoria é permitido ter, anexo, um bar ou restaurante, instalado de acordo com a legislação em vigor para esse tipo de estabelecimento. É permitida a intercomunicação do bar ou restaurante com a Estação Rodoviária, não sendo, porém, permitidas instalações dessa natureza no recindo da Estação Rodoviária propriamente dito.

E) Requisitos para as Estações Rodoviárias de 4° categoria:

1 – Sala de espera

a) a área mínima da sala de espera será de 30,00m2
b) terá forma tal que permita, em seu piso, o traçado de um círculo com diâmetro de quatro metros (4,00m)

c) O pé direito mínimo será de três metros e meio (3,50m)

2 – Instalações Sanitárias

a) Os sanitários ara senhoras terão, no mínimo um (1) lavatório e um (1) W.C

b) Os sanitários para homens deverão ter, no mínimo, um (1) lavatório, um (1) W.C e um (1) mitório.

3 – Depósito de Bagagens e encomendas

a) a  área mínima será de 8,00m2
b) o balcão de ligação com a sala de espera deverá ter um comprimento mínimo de (0,90m) noventa centímetros.

4 – Bar ou restaurante

É permitido ter, anexo, um bar ou restaurante instalado de acordo com a legislação em vigor para esse tipo de estabelecimento. É permitida a intercomunicação do bar ou restaurante com a Estação Rodoviária, não sendo, porém, permitidas instalações dessa natureza no recinto da Estação Rodoviária propriamente dito.

Diretoria Geral do DAER, em 18 de julho de 1967

Eng° ERNESTO KURT LUX

Diretor Geral

Ato Nro. 26.408

Traça normas para a apresentação de propostas em concorrência pública e transferência de concessão de Estações Rodoviárias e na nova redação do Ato Nro. 23.311, de 28.11.67.

O Diretor Geral do Departamento Autônomo de Estradas de Rodagem do Estado do Rio Grande do Sul, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto Lei Nro. 1.371, de 11 de fevereiro de 1947, e tendo em vista o que consta do processo 21613/67,

DETERMINA:

Que as propostas apresentadas nas concorrência públicas para exploração de Estações Rodoviárias, além das exigências constantes do Edital respectivo, deverão ainda conter mais os seguintes elementos e obedecer as normas abaixo prescritas:

A – DAS PROPOSTAS

A.1 – Deverão ser apresentadas em dois envelopes, sendo:

a) o primeiro com os documentos abaixo mencionados

b) o segundo, com a proposta propriamente dita.

A.2 – O primeiro envelope deverá conter a seguinte documentação:


A.2.1 – PARA PESSOAS FISICAS

A.2.1.1 – Cédula de identidade ou carteira de estrangeiro com  permanência  legal no país;

A.2.1.2 – Inscrição no Cadastro de Pessoa Física (C.I.C)

A.2.1.3 – Titulo de eleitor

A.2.1.4 – Quitação do Serviço militar

A.2.1.5 – Prova de inscrição na previdência social

A.2.1.6 – Certidão negativa passa pelo Distribuidor do Foro da Comarca de domicílio


A.2.2 – PARA FIRMA INDIVIDUAL

A.2.2.1 – Registro na junta comercial do Rio Grande do Sul

A.2.2.2 – Inscrição no cadastro geral de contribuintes do Ministério da Fazenda (CGC)

A.2.2.3 – Certidão negativa da Fazenda Estadual (exatoria)

A.2.2.4 – Certidão de regularidade de situação INPS

A.2.2.5 – Certidão negativa do Distribuidor do Foro de sua sede.


A.2.3 – PARA PESSOA JURÍDICA NACIONAL

A.2.3.1 – Contrato social e posteriores alterações registradas na junta comercial do Rio Grande do Sul

A.2.3.2 – Inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes do Ministério da Fazenda (CGC)

A.2.3.3 – Certidão negativa da Fazenda Estadual (Exatoria)

A.2.3.4 – Certidão de Regularidade de Situação do INPS

A.2.3.5 – Certidão Negativa do Distribuidor do Foro de Sua sede


A.2.4 – OBSERVAÇÃO

A.2.4.1 – Os documentos exigidos podem ser apresentados em cópias autenticadas em tabelionato ou conferidas com o original no próprio DAER/RS.

A.2.4.2 – Os documentos referidos nos itens A.2.2 e A.2.3, acima, poderão ser, todos eles, dispensados contra a apresentação do CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITUAÇÃO JURÍDICO-PESSOAL – CRJF – passado por quaisquer dos órgãos Federais do Estado do Rio Grande do Sul, a que refere o art. 1°, do Decreto Nro. 84.701, de 13.05.80, cuja validade é de 12 meses.

A.3 – NA PROPOSTA DEVERÃO CONSTAR OS SEGUINTES ELEMENTOS

A.3.1 – Denominação da firma individual, razão social ou sociedade anônima

Á.3.2 – Relação dos documentos que acompanham a proposta;

A.3.3 – Prazo para início dos serviços;

A.3.4 – Projeto completo das instalações.

B – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS


B.1 – A firma vencedora da concorrência será autorizada a explorar o serviço nos termos da Lei 6.087 de 8.1.71

B.2 – Os proponentes devem anexar todos os elementos que, entrando em cogitação, possam contribuir para o julgamento das propostas.

B.3 – No caso de se apresentar, na concorrência, algum interessado que já tenha explorado os serviços de Agências ou Estações Rodoviárias, será considerada sua atuação passada.

B.4 – As propostas datadas e assinadas, deverão ser apresentadas pelos proponentes ou seus procuradores legalmente habilitadas, no local, dia e hora fixados pelo edital, quando serão abertas em presença dos mesmos.

B.5 – O DAER reserva-se o direito de aceitar qualquer das propostas apresentadas, sem alterações ou condicionando-as à execução de alterações ou ampliações do prédio proposto ou de suas instalações de maneira a torná-lo a seu critério, mais adequado ao fim a que se destina ou, ainda de rejeitar as propostas sem que assista aos proponentes, direito a reclamação ou indenização.

B. 6 – Revogam-se as disposições em contrário, especialmente o Ato Nro. 15.311, de 28 de novembro de 1967.

Diretoria Geral do DAER, em 

Eng° TELMO JOSÉ BINS

Diretor Geral

INSTRUÇÃO DE SERVIÇO GAB/USC/01/78

Regulamento a Resolução Nro. 2.647, de 22 de agosto de 1978 – CT.

Art. 1° - É proibido fumar, ou portar aceso, qualquer tipo de carros ou assemelhados, inclusive cachimbos, no interior de veículos de transporte coletivo intermunicipal, em movimento ou não.

§ único – Essa proibição se estende aos motoristas, cobradores, fiscais ou quaisquer outros funcionários ou prepostos de empresa concessionária ou permissionária dos serviços.

Art. 2° - As empresas concessionárias ou permissionárias dos serviços afixarão, no interior dos veículos, impressos padronizados pelo DAER (modelo anexo) advertindo os usuários sobre a proibição de fumar.

Art. 3° - As Estações Rodoviárias, nos guichês de venda de passagens, afixarão, igualmente, avisos sobre a proibição contida nesta forma regimental (modelo anexo).

Art. 4° - Os prepostos das empresas comunicarão, ao primeiro posto de polícia rodoviária do itinerário ou à fiscalização do DAEr, a infração de disposições desta norma, por parte dos usuários, para efeito da adoção das providências legais.

Art. 5° - O não atendimento, pelos usuários, de ordem da Polícia Rodoviária ou da Fiscalização do DAEr, para cessação da infração, constituirá desacato à autoridade e/ou desobediência à ordem legal emanada do funcionário.

§ único – O fato deverá ser comunicado à autoridade policial competente, para efeito de instrução de inquérito.

Art. 6° - O DAER poderá exigir o afastamento de motorista ou outro funcionário da empresa que reiteradamente infringir as disposições desta norma regimental, independentemente da aplicação de penalidades regulamentares relativas a cada infração.

Art. 7° - Na impressão de bilhetes de passagens, logo que se esgotarem os estoques atuais, as empresas farão constar a expressão “PROIBIDO FUMAR” – Resolução Nro. 2.647 do CT do DAER.

Art. 8° - A não fixação dos impressos padronizados, por parte dos concessionários, será punida na forma da legislação em vigor.

Art. 9° - Esta instrução entre em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Eng° JAQUES MILTON GAVILLON

Coordenador da USC/DAER

INSTRUÇÃO DE SERVIÇO GAB/USC/02/78

Regulamenta a Resolução Nro. 2.650 de 05 de setembro de 1978, do CI, referente ao uso do tacógrafo nos veículos de transporte coletivo intermunicipal de passageiros.

Art. 1° - É obrigatório o uso do tacógrafo, com as ressalvas desta instrução normativa, nos veículos de transporte coletivo intermunicipal de passageiros que operam em linhas regulares e serviços especiais autorizados ou concedidos pelo DAER.

Art. 2° - Podem ser excluídos da obrigatoriedade do uso do tacógrafo os veículos que operam linhas, cujas características, a juízo do DAER, não justifiquem sua utilização.

Art. 3° - São excluídos da obrigatoriedade os veículos que operam linhas de características semalhantes às urbanas.

Art. 4° - Dentro do prazo de 90 (noventa) dias a contar da vigência desta instrução normativa, o DAER aprovará um sistema registrador de velocidade para aplicação nos veículos de que tratam os artigos 2° e 3° desta instrução.

Art. 5° - A implantação do tacógrafo se fará gradativamente, na base de 20% (vinte por cento) ao ano sobre o total da frota de cada empresa não excluída da obrigatoriedade na forma das disposições anteriores.

§1° – O total da frota a ser considerada para a aplicação deste artigo é a existente em 31 de dezembro do ano anterior ao de referência.

§2° - Para efeito do cálculo percentual estabelecido no “caput” não serão computados os veículos novos adquiridos após a vigência da instrução normativa.

Art. 6° - Todo o veículo novo a ser incorporado à frota deverá estar equipado com tacógrafo, salvo se for excluído da obrigatoriedade.

Art. 7° - Esta instrução normativa entrará em vigor em 1° de janeiro de 1979.

Art. 8° - Revogam-se as disposições em contrário. 

Unidade de Serviços Concedidos, em 28 de dezembro de 1978.

Eng° JAQUES MILTON GAVILLON

Coordenador da USC

Unidade de Serviços Concedidos

Porto Alegre, 4 de setembro de 1980.

ORDEM DE SERVIÇO GAB/USC/01/80

Disciplina o uso de catracas em ônibus suburbanos

De conformidade com o despacho exarado no processo nro. 18.493/80 ficam estabelecidas as seguintes diretrizes, quanto ao uso das catracas para controle de passageiros nos ônibus suburbanos.

1. Nos ônibus semi-diretos e diretos o poscionamento da catraca fica sem alteração, junto a porta dianteira (única do veículo)

2. O posicionamento irregular das catracas, para ônibus comuns permanece, provisoriamente, sem alteração, devendo ser estudada a solução definitiva num prazo máximo de 120 dias.

3. Deve ser retiradas de forma progressiva as grades que canalizam os passageiros da porta de entrada até a catraca.

4. O prazo para a retirada total das grades constantes no item 3 é de 120 (cento e vinte) dias a contar desta data.

5. Cada empresa deverá adaptar o número de veículos, por semana, compatível com a respectiva frota para atingir a meta constante do item 4, sendo procedido vistoria periódica a fim de verificar o seu fiel cumprimento.

6. O não atendimento integral da presente O.S. implicará na aplicação das penalidades previstas na legislação vigente.

Eng° JAQUES MILTON GAVILLON

Coordenador da USC

O.S. GAB/USC/N° 01/1981

Assunto:

Estabelece padrão construtivo e posicionamento da instalação dos contadores de passageiros nos ônibus suburbanos.

Tendo em vista a falta de padronização construtiva e de posicionamento incorreto na instalação de contadores de passageiros nos veículos que operam linhas de características suburbanas, esta Unidade de Serviços Concedidos.

DETERMINA:

1 – As dimensões mínimas ou máximas dos diversos componentes e vãos livres para a passagem de pessoas nos contadores (catraca) é a indicada no anexo 1.

2 – Os contadores de passageiros (catraca), quando houver devem estar situados, no mínimo, a uma distância de 1,40m da porta de entrada traseira. A planta baixa, Anexo 2, mostra o posicionamento exigido.

3 – O dispositivo do item 2, refere-se aos ônibus que operam na modalidade comum de viagem.

4 – Para os veículos já registrados no DAER será tolerado o posicionamento junto a porta de entrada. Neste caso devem ser retirados os dois bancos em frente a respectiva porta, de forma a permitir aumento de espaço para os usuários antes da passagem pelo contador – Anexo 3.

5 – A área de estocagem de passageiros, a que se refere o item 4, deve ser provida  de corrimão, que permitem apoio. O esquema do Anexo 3 indica o posicionamento dos quatro elementos de apoio.

6 – Relativamente aos ônibus urbanos, que operem em viagens na modalidade direta, é permitida a colocação de catraca junto à porta do veículo. O Anexo 4 mostra o posicionamento permitido.

7 – As normas contidas nesta O.S., entram em vigor no prazo máximo de 30 (trinta ) dias, a contar desta data.

Unidade de Serviços Concedidos, em Porto Alegre, 03-06-1981.

Eng° JAQUES MILTON GAVILLON

Coordenador da Usc

O.S. EPLAN/USC N° 06/1981

Srs. Concessionários

Considerando a necessidade urgente de se estabelecer padronização do critério de numeração dos assentos dos ônibus intermunicipais esta USC.

DETERMINA:

1. As poltronas junto às janelas serão sempre identificadas por números ímpares e às junto ao corredor por números pares.

2. As poltronas localizadas no lado direito do motorista serão identicadas com as letras A e B.

3. A poltrona, quando existir, localizada no fim do corredor será identificada como a letra C.

4. Os anexos 1 a 5 identificam a aplicação da sistemática de numeração de bancos preconizada.

5. Os eventuais casos não previstos nesta ordem de serviço devem ser trazidos a consideração desta USC.

6. O sistema de numeração de bancos para ônibus, objeto desta O.S., deverá entrar em vigor, impreterivelmente, em 01 de setembro de 1981.

Unidade de Serviços Concedidos, em Porto Alegre, 1°.06.1981

Eng° JAQUES MILTON GAVILLON

Coordenador da USC

Porto Alegre, 1° de fevereiro de 1983

OS/USC/01/83

O Coordenador da Unidade de Serviços Concedidos, dentro de suas atribuições e considerando:

· que os serviços rodoviários intermunicipais de transporte coletivo de passageiros deverão ser executados pelas empresas concessionárias conforme padrão técnico operacional estabelecido pelo DAER na forma prevista pelo Art. 77 do regulamento do serviço de transporte coletivo intermunicipal de passageiros, aprovado pelo DECRETO Nro. 7.728, de 27 de março de 1957;

· que a correta e eficiente manutenção de veículos utilizados nos referidos serviços constitui fator da mais alta relevância, com vistas à regularidade das viagens, à segurança e conforto dos passageiros, das tripulações e terceiros;

RESOLVE:

1. As empresas concessionárias de serviços rodoviários intermunicipais de transporte coletivo de passageiros deverão promover, diretamente ou mediante contrataçào com terceiros, sistemática inspeção e manutenção nos veículos utilizados nos respectivos serviços, bem como, de seus componentes essenciais, equipamentos e acessórios de uso obrigatório, de modo a garantir seguro e eficiente funcionamento dos mesmos;

2. Os serviços de inspeção e manutenção preventiva e corretiva deverão ser realizados, no que diz respeito à forma de execução e à periodicidade, com observância das recomendações estabelecidas pelos respectivos fabricantes dos veículos, equipamentos e acessórios, expressas em manuais e instruções dos fabricantes. Nos casos em que a empresa, em decorrência de modificações introduzidas nos veículos, com observância das normas legais vigentes, adote procedimentos de manutenção diferentes daqueles recomendados pelos fabricantes, originalmente, deverá apresentar ao DAER prévia justificativa técnica para a adoção dos referidos procedimentos.

3. As empresas concessionárias que promovem diretamente os serviços de manutenção de seus veículos deverão dispor de instalações compatíveis com essa finalidade, com dimensionamento apropriado ao atendimento da frota, tudo de acordo com as recomendações dos respectivos fabricantes;

4. As empresas concessionárias que promovem diretamente os serviços de manutenção de seus veículos deverão ter como responsáveis profissionais com comprovada capacidade técnica inerente ao exercício desta atividade. A capacidade técnica desses profissionais será comprovada pelo tempo de profissão e por atestados fornecidos pelos fabricantes e instituições especializadas que tenham propiciado aos mesmos cursos periódicos de treinamento e de atualização ou, ainda, por declaração da próprio empresa empregadora;

5. A contratação de terceiros para execução dos serviços de manutenção dos veículos, equipamentos e acessórios, deverá ser feita com firmas de reconhecida idoneidade técnica, de preferência credenciada pelos respectivos fabricantes, que disponham, igualmente, de instalações adequadamente montadas e dimensionadas, bem como, de pessoal técnico comprovadamente habilitado;

6. As empresas deverão manter, em ficha ou outro instrumento adequado, registro sistemático e permanente dos serviços de inspeção e de manutenção realizados em todos os veículos, do qual deverão constar:

a) identificação do veículo – número de ordem e placa, marca, modelo, ano de fabricação e número de chassi, número de pneus, sua rodagem e número de lonas, marca e ano de fabricação da carroceria

b) indicação de todos os serviços de inspeção, lubrificação, ajustes, reparações e substituições efetuadas, inclusive de pneus, e as datas de sua execução.

7. Além os aspectos salientados nos itens anteriores, as empresas concessionárias deverão dedicar especial e sistemática atenção às carrocerias dos veículos, em particular aos seguintes quesitos;

a) verificação do funcionamento das saídas de emergência, em intervalos de tempo não superiores a 90 (noventa) dias;

b) verificação das condições de fixação das poltronas e do funcionamento dos respectivos mecanismos de reclinação

c) verificação do funcionamento das janelas, que deverão ser conservadas isentas de trepidações, e dos respectivos sistemas de vedação;

d) verificação do funcionamento dos componentes dos gabinetes sanitários e dos aparelhos de ar condicionado, quando for o caso;

8. Os serviços de inspeção e manutenção dos componentes das carrocerias dos veículos, referidos no item anterior, deverão, igulamente, ser sistematicamente registrados pelas empresas;

9. Os registros dos serviços de inspeção e manutenção dos veículos, inclusive das carrocerias, deverão ser arquivados pelas empresas e ficarem à disposição da fiscalização do DAER, pelo prazo mínimo de 360 (trezentos e sessenta) dias;

10. Toda empresa concessionária deverá realizar vistoria anual de cada veículo de sua frota, a ser efetuada, no máximo, até o final do mês em que expirar o prazo de validade do respectivo comprovante de vistoria, e quando deve ser preenchido o Anexo I;

11. Como comprovante de vistoria referida no item 10, a concessionária apresentará ao DAER através das zonas de fiscalização a qal estiver jurisdicionada a respectiva  oficina de manutenção, a “DECLARAÇÃO DE REALIZAÇÃO DE VISTORIA ANUAL”, em 3 (três) vias, em ficha de cartolina branca, de acordo com o modelo (Anexo II) e assinados, pelo profissional responsável e um diretor ou representante autorizado da empresa;

12. A declaração a que se refere o item anterior será registrada pelo DAEr, com validade a partir da data de sua expedição e até o último dia do 12° (décimo segundo) mês subseqüente àquele em que e mesma ocorrer, devendo o veículo, quando em viagem, portar a 1° (primeira) via da referida declaração, devidamente visada pela zona de fiscalização. O fiscal em sua zona conservará a segunda via em seu poder, para fins de controle, encaminhando a terceira via à Unidade de Serviços Concedidos.

13. O DAER se reserva a faculdade de, a qualquer tempo, realizar vistoria da frota de veículos de cada empresa, a qual será realizada diretamente ou por firmas credenciadas, pagando a empresa os emolumentos correspondentes;

14. Depos de decorridos 90 (noventa) dias da entrada em vigor da presente instrução de serviço, a inobservância dos procedimentos nela estabelecidos presumirá incapacidade técnico operacional, sujeitando a empresa infratora à penalidade prevista no artigo 131, do regulamento aprovado pelo DECRETO Nro. 7.728, de 27 de março de 1957;

15. Durante o período de 90 (noventa) dias de que trata o artigo anterior, o veículo cujo prazo de vistoria, constante do certificado de vistoria estiver na eminência de vencimento, sem que a empresa esteja, ainda, capacitada a dar cumprimento ao disposto no item 10° desta instrução, deverá ser submetida à nova vistoria pelo DAER, que expedirá certificado de vistoria provisório, com validade até o último dia do mês em que vier a ocorrer o término do período em questão.

A presente instrução de serviço entrará em vigor nesta data, revogadas as instruções em contrário.

Porto Alegre, 1° de fevereiro de 1983.

Eng° JAQUES MILTON GAVILLON

Coordenador da USC

Porto Alegre, 07-01-1981

OF. CIRC. EPLAM/USC/N° 01/81

SRS. CONCESSIONÁRIOS

Tendo em vista as freqüentes reclamações de usuários, relativas a inobservância das determinações contidas na

INSTRUÇÃO DE SERVIÇO GAB/USC/01/78

Que proibe FUMAR, portar aceso, qualquer tipo de cigarros ou assemelhados, inclusive cachimbos, no interior de veículos de transporte coletivo intermunicipal, em movimento ou não, extensiva aos motoristas, cobradores, fiscais ou quaisquer outros funcionários ou prepostos de empresa concessionária ou permissionária dos serviços

DETERMINO:

1. um Altera geral, a todos os seus prepostos, no sentido de darem integral cumprimento às determinações contidas na aludida INSTRUÇÃO DE SERVIÇO – GAB/USC/01-78, sob pena de punições maiores às concessionárias faltosas;

2. o cumprimento, imediato, das determinações específicas contidas no art. 7°, da instrução de serviço citada no item anterior, que diz:

“Na impressão de bilhetes de passagens, logo que se esgotarem os estoques atuais, as empresas farão constar a expressão “PROIBIDO FUMAR – Res. N° 2.647 do CT do DAER.”

2.1 Outrossim, lembramos-lhes que a determinação contida no item anterior é de 19 de dezembro de 1979, data da expedição da sobredita INSTRUÇÃO DE SERVIÇO GAB/USC-01/78

SAUDAÇÕES

Eng° JAQUES MILTON GAVILLON

Coordenador da USC

OF. GAB/USC/13/83

Porto Alegre, 03 de fevereiro de 1983

Senhor supervisor Administrativos:

Através do presente e conforme entendimento com essa diretoria estamos encaminhando para conhecimento a O.S. n° 01/83

Solicitamos vossas providências no sentido de que a SAMT e a SCM tomem conhecimento da referida O.S.

Outrossim, nos termos dos itens 13, 14 e 15 da mencionada Ordem de Serviço, a SAMT e SCM, deverão manter equipes de vistoria para as inspeções que se fizerem necessárias

Atenciosamente;

Eng° JAQUES MILTON GAVILLON

Coordenador da USC

INSTRUÇÃO NORMATIVA S/N°/79

Dispõe sobre o uso de passes livres de serviços federais, no sistema de transporte coletivo estadual, e dá outras providências.

CAPÍTULO I

Dos passes livres federais

Art. 1° - Nos termos do §5° do art. 630, do Decreto Lei N° 5.452, de 1° de maio de 1943 (CLT) e no art. 43, da Lei N° 5.010, de 30 de maio de 1966 (Justiça Federal), gozam de passe livre no sistema de transporte coletivo, quando no exercício de suas respectivas funções, os inspetores do trabalho e os oficiais da justiça Federal, na seção judiciária em que servirem.

Art. 2° - As empresas concessionárias ou permissionárias de serviços de transporte coletivo intermunicipal de passageiros, do Estado do Rio Grande do Sul, ficam obrigadas a efetuar o transporte gratuito dos servidores federais citados, desde que devidamente identficados pela respectiva carteira de identificação funcional, e quando em missão de serviço.

Art. 3° - O “passe livre” dá direito ao seu portador de utilizar os serviços autorizados ou concedidos pela seguinte ordem sucessiva:

I – em ônibus de modalidade comum, ou na sua falta;

II – em ônibus semi-diretos, ou, em sua falta;

III – em ônibus direto, ou, em sua falta;

IV – em ônibus especiais (leito, ar condicionado, executivo, etc.)

Art. 4° - A Estação Rodoviária a quem form apresentado passe livre, pelo respectivo portador, deverá emitir o respectivo bilhete, nele anotando o nome do funcionário, o número de sua identidade funcional, a repartição em que está lotado, a linha e horário utilizados, dispensando-o de todo e qualquer pagamento (ISTR, comissão, taxas, tarifa, etc.)

§1° - Idêntica conduta adotará o preposto da empresa transportadora se a requisição de viagem for feita diretamente à empresa, fora da sede da Estação Rodoviária.

§2° - Em ambos os casos, o funcionário deverá assinar a primeira e segunda via da passagem, para efeito de controle de fiscalização de tráfego estaduais e federais.

Art. 5° - Para efeitos de responsabilidade civil, em caso de sinistro, fica esclarecido que não é contratual a relação que se estabelece entre o portador do passe e a empresa concessionária ou permissionária.

Art. 6° - NO fim de cada mês, a empresa concessionária ou permissionária fará o levantamento das viagens efetuadas mediante uso de passes livres, comunicando-as à repartição respectiva em que o funcionário estiver lotado, solicitando informações sobre a circunstância de se tratar, ou não, de viagem em função de serviço.

Art. 7° - Para fins estatísticos e tarifários, cópia dessa comunicação será dirigida também ao DAER, mensalmente.

CAPÍTULO II

Dos passes livres estaduais

Art. 8° - Nos termos do art. 11, n.14 da Lei Nro. 3.080, de 28 de dezembro de 1956, são detentores de passes livres, devidamente identificados:

I – os membros do Conselho de Tráfego e seus respectivos suplentes;

II – Os fiscais de tráfego quando em função de serviço;

Art. 9° - Aplicam-se a estes, no que couber, as disposições dos artigos 4° e 5°, desta instrução normativa.

CAPÍTULO III

Das requisições de passagens

Art. 10 – Com as ressalvas das leis específicas, são proibidas as requisições de passanges no transporte coletivo do Estado do Rio Grande do Sul, nos termos da Lei Nro. 3.080, de 28 de dezembro de 1956 (Art. 42).

Art. 11 – O juiz de direito, que estiver respondendo pela Direção do foro, nos termos do Art. 74, Inc. XX, do Código de Organização Judiciária, pode requisitar, por conta da Fazenda do Estado, passagem nas empresas de transporte coletivo para servidores da justiça, em objeto de serviço, bem como para réus e menores que devam ser conduzidos.

Art. 12 – Nos termos da Lei Estadual n° 4.019, de 9 de dezembro de 1960, são permitidas requisições de passagens, nos veículos de transporte coletivo de intermunicipais de passageiros, aos funcionários dos serviços policiais do Estado.

§1° - Essas requisições só poderão ser emitidas pela autoridade competente mediante prévio empenho das verbas orçamentárias existentes na secretaria de segurança pública, no Departamento de Polícia Civil e na Brigada Militar.

§2° - A obrigação de empenho prévio decorre, ainda, das normas gerais de direito financeiro, derivadas do Decreto Nro. 200/67 e da Lei 4.320, de 17 de março de 1964, cujo art. 60 dispõe que “é vedada a realização de despesa sem prévio empenho”.

Art. 13 – A requisição deverá ser dirigida à empresa concessionária ou permissionária dos serviços e apresentada, quando for o caso, à Estação Rodoviária de embarque, para efeito da emissão do bilhete de passagens correspondente.

Art. 14 – A empresa concessionária ou permissionária deverá colher o ISTR independentemente do pagamento do valor do bilhete, cabendo-lhe o ônus da cobrança das requisições assim recebidas.

Art. 15 – A comissão das Estações Rodoviárias, quando houver, será paga a estas, pela empresa transportadora, quando do efetivo recebimento da requisição.

CAPÍTULO IV

Disposições Gerais

Art. 16 – A fiscalização do Departamento instruirá as Estações Rodoviárias e empresas transportadoras sobre a presente instrução normativa.

Art. 17 – Qualquer outra requisição, não especialmente mencionada nesta instrução, deverá conter a disposição legal em que se ampara a ordem.

Art. 18 – Revogam-se as disposições em contrário. 

Conselho de Tráfego, em _____ de ____________ de 1979.

� Acrescentados dois parágrafos pela Lei Nro. 4.738, de 4/6/1964


� Alterada a redação do artigo pela Lei Nro. 4.738, de 4/6/1964


� Alterada a redação do artigo pela Lei Nro. 4.738, de 4/6/1964.


� Alterada a redação do artigo pela Lei Nro. 4.738, de 4/6/1964.


� Alterada a redação do parágrafo pela Lei Nro. 4.738, de 4/6/1964.


� Alterada a redação e acrescentado um parágrafo pela Lei Nro. 4.738, de 4/6/1964. OBS: O Artigo 26, revogado pela Lei Nro. 4.480, de 9 de janeiro de 1963, foi revigorado pela Lei Nro. 4.738, de 4/6/1964 que revogou a referida Lei Nro. 4.480.


� Alterada a redação do artigo pela Lei Nro. 4.738, de 4/6/1964.


� Alterada a redação pela Lei. Nro. 4.738, de 4/6/1964.


� Acrescentado mais um parágrafo pela Lei. Nro. 4.736, de 4/6/1964.


� Alterada a redação pela Lei Nro. 4.738, de 4/6/1964.


� Alterada a redação pela Lei Nro. 4.079, de 9 de dezembro de 1960.


� Alterada a redação pela Lei Nro. 4.738, de 4/6/1964.


� Acrescentado pelo Decreto Nro. 18.563, de 20 de junho de 1967


� Acrescentado pelo Decreto Nro. 18.563, de 20 de junho de 1967


� Acrescentado pelo Decreto Nro. 18.563, de 20 de junho de 1967


� Acrescentado pelo Decreto Nro. 18.563, de 20 de junho de 1967


� Acrescentado pelo Decreto Nro. 18.563, de 20 de junho de 1967


� Era o parágrafo único do artigo 5° (Decreto Nro. 18.563, de 20 de junho de 1967)


� O Artigo e seu parágrafo único, correspondem ao artigo 26 da Lei Nro. 3.080, de 28 de dezembro de 1956, artigo que foi revogado pela Lei Nro. 4.480, de 9 de janeiro de 1963, e revigorado pela Lei Nro. 4.738, de 4 de junho de 1964, regulamentado pelo Decreto Nro. 18.563, de 20 de junho de 1967.


� O Artigo e seu parágrafo único, correspondem ao artigo 26 da Lei Nro. 3.080, de 28 de dezembro de 1956, artigo que foi revogado pela Lei Nro. 4.480, de 9 de janeiro de 1963, e revigorado pela Lei Nro. 4.738, de 4 de junho de 1964, regulamentado pelo Decreto Nro. 18.563, de 20 de junho de 1967.


� Nova redação dada pelo Decreto Nro. 18.563, de 20 de junho de 1967, que revoguem o parágrafo único do artigo.


� Nova redação dada pelo Decreto Nro. 18.563, de 20 de junho de 1967, que revoguem o parágrafo único do artigo.


� Nova redação dada pelo Decreto Nro. 18.563, de 20 de junho de 1967, que revoguem o parágrafo único do artigo.


� Nova redação – revogados os parágrafos 1°, 2° e 3° e acrescentado um parágrafo único (Decreto Nro. 18.563, de 20 de junho de 1967)


� Nova redação – revogados os parágrafos 1°, 2° e 3° e acrescentado um parágrafo único (Decreto Nro. 18.563, de 20 de junho de 1967)


� Nova redação dada pelo Decreto Nro. 18.563, de 20 de junho de 1967.


� Nova redação dada pelo Decreto Nro. 18.563, de 20 de junho de 1967.


� Nova Redação dada pelo Decreto Nro. 18.563, de 20 de junho de 1967.


� Nova redação do artigo e seu parágrafo único dada pelo Decreto Nro. 18.563, de 20 de junho de 1967.


� Nova redação do artigo e seu parágrafo único dada pelo Decreto Nro. 18.563, de 20 de junho de 1967.


� Nova redação dada pelo Decreto Nro. 18.563, de 20 de junho de 1967.


� Nova redação dada pelo Decreto Nro. 18.563, de 20 de junho de 1967.


� Nova redação dada pelo Decreto Nro. 18.563, de 20 de junho de 1967.


� Nova redação do artigo e seus itens, dada pelo Decreto Nro. 18.563, de 20 de junho de 1967 de 20 de junho de 1967.


� Acrescentado parágrafo único pelo Decreto Nro. 18.563, de 20 de junho de 1967 de 20 de junho de 1967.


� Nova redação dada pelo Decreto Nro. 18.563, de 20 de junho de 1967.


� Nova redação dada pelo Decreto Nro. 18.563, de 20 de junho de 1967.


� Nova redação dada pelo Decreto Nro. 18.563, de 20 de junho de 1967


� Transcrito abaixo o texto da Lei Nro. 4.010, de 9 de dezembro de 1960, dando nova redação ao artigo 42 da Lei Nro. 3.080, de 28 de dezembro de 1956.


“Artigo único – Passa a ter a seguinte redação o artigo 42 da Lei Nro. 3.080, de 28 de dezembro de 1956:


“São permitidas requisições nos veículos de transporte coletivo rodoviário intermunicipal apenas para os serviços policiais.


Parágrafo único – As requisições somente serão emitidas pelas autoridades competentes mediante empenho prévio das verbas orçamentárias existentes, na Secretaria de Segurança Pública, no Departamento de Polícia Civil e na Brigada Militar.


PALÁCIO PIRATINI em Porto Alegre, 9 de dezembro de 1960”.


Observação: A lei acima foi publicada no Diário Oficial de 10 (dez) de dezembro de 1960.


Lei Nro. 3.119, de 26 de fevereiro de 1957.


Art. 357° - São atribuições administrativas do Juiz de Direito na Direção do foro:


XI – Atender o expediente administrativo e no despacho deles:


REQUISITAR franquia postal, telegráfica, radiográfica e fonográfica, nos casos previstos em lei, e, por conta da Fazenda Estadual, passagens e fretes nas empresas de transportes, para servidores da justiça , em objeto de serviço.





